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PIB do Brasil desacelera e
cresce 0,5% no segundo trimestre

Prefeitura de São Paulo formaliza crédito
internacional US$ 248,3 milhões com BID
para programa de eletrificação dos ônibus
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Porsche Cup Brasil C6 Bank
tem novo recorde em Interlagos

A sétima etapa da tempo-
rada 2026 da Porsche Cup Bra-
sil C6 Bank neste fim de sema-
na será aberta com mais um re-
corde: serão nada menos que
81 pilotos em ação em Interla-
gos. É um recorde absoluto de
participantes em evento de
sprint da categoria dos carros
de competição mais produzi-
dos no mundo.

Com 38 competidores ins-
critos, o grid mais cheio é o da
Carrera, que realiza sua penúlti-
ma etapa do calendário no cam-
peonato de corridas curtas.
Assim já vale a regra de dois
treinos classificatórios e as
duas corridas pagando pontu-

ação completa, sem a inversão do
grid para a corrida 2.

Líder do campeonato durante
praticamente o ano todo, Marçal
Muller soma 159 pontos e tem fei-
to a diferença especialmente nos
sábados do campeonato de sprint.
Com três vitórias e um segundo
lugar nas corridas 1 de 2026, o ti-
tular do Porsche #544, tem 24 ten-
tos de vantagem sobre o vice-lí-
der Lucas Salles, que chega a In-
terlagos embalado por sua primei-
ra vitória na principal divisão, jus-
tamente na mais recente prova de
25 minutos do ano, disputada no
Algarve. Completam o top5 da
Carrera Antonella Bassani (133
pontos), Jeff Giassi (130) e o multi-

campeão Miguel Paludo (com
124). Cabe ressaltar que com 112
pontos em jogo nas quatro corri-
das restantes em 2026, muitos ain-
da seguem sonhando com o título
na preliminar da F1 em novembro. 

Mas a rodada dupla desta se-
mana será fundamental para cre-
denciar os reais postulantes à
coroa da Carrera, cujo campeona-
to em 2026 terá apenas um des-
carte após a prova final. Na Car-
rera Sport Seba Malucelli chega a
São Paulo na liderança com 87
pontos, contra 67 de seu perse-
guidor mais próximo, Israel Salmen.
O titular do Porsche #31 teve uma
etapa perfeita no Algarve, gabari-
tando a etapa. Antes, ele havia

vencido a corrida da divisão em
Interlagos, na abertura do ano.

Pipo Massa ganhou 5 das 8
corridas da Carrera Rookie no ano,
com direito a domínio completo na
jornada de abertura em Interlagos.
A depender da combinação de re-
sultados, o caçula do grid pode
até ficar inatingível na pontuação
neste fim de semana, colocando
as duas mãos no título em seu pri-
meiro ano nas pistas.

Nos casos da Challenge e da
Trophy, que tiveram alterações no
calendário decorrentes das segui-
das obras em Goiânia, restam ain-
da três etapas para o fim do cam-
peonato. Dessa forma o campeo-
nato da Challenge não terminará

na preliminar da F1 e sim no fim
de semana seguinte, quando será
realizada em Interlagos a etapa 3.

A classe dos carros da gera-
ção 991.2 terá 22 inscritos em ação
neste fim de semana, com promes-
sa mais uma vez de muita emoção
em Interlagos. Gerson Campos li-
dera o campeonato depois de ga-
baritar as etapas de Interlagos e
do Algarve. Ele tem 145 pontos,
mas a vantagem de 38 sobre Da-
niel Neumann e 41 sobre Will Ce-
sar não traduz com precisão o
quão competitivas foram as seis
corridas do ano, especialmente
depois da estreia de Enrico Pe-
drosa na etapa 2, com direito às
duas vitórias no Velocitta.

A Trophy promove sua ter-
ceira etapa do ano e tem o ven-
cedor de Interlagos Sergio Lau-
rentys na liderança, com 51 pon-
tos. Ele tem apenas um de van-
tagem sobre Neylson Almeida,
que foi segundo colocado tan-
to em São Paulo quanto em
Mogi Guaçu.

Todas as atividades da Pors-
che Cup Brasil C6 Bank neste
fim de semana têm transmissão
ao vivo nas plataformas digitais
oficiais da categoria. No sába-
do as corridas 1 são exibidas
por Band e Bandsports, sendo
que o canal a cabo mostra tam-
bém as corridas da Carrera e
Challenge no domingo. 

Marc Marquez venceu em Aragon
e é vice lider do campeonato

Por Járcio Baldi

Nos circuitos anti-horários
da MotoGP, Marc Marquez é
praticamente imbatível. Isso fi-
cou mais claro nesse final de
semana em Aragon. Bezzecchi
fez a pole e quebrou o recorde
da pista com a Aprilia, mas já
havia alertado que Marc havia
poupado esforços para a corri-
da e foi bem isso mesmo. O ita-
liano até que tentou, mas man-
teve a ponta apenas por cinco
voltas e quando foi ultrapassa-
do, Acosta aproveitou o mo-
mento da disputa entre ele e
Marc e também passou por Be-
zzecchi, compondo nessa or-
dem o pódio. Esse será um cam-
peonato onde quem errar me-
nos levará a taça. Marc guarda
suas energias para os circuitos
anti-horários, e nos demais ten-

ta fazer a maior quantidade de
pontos. Creio que os demais pos-
tulantes ao título, como os pilo-
tos da Aprilia, devam copiar o
espanhol e fazer o movimento
contrário.

Marc agora está em segundo
no campeonato, dezenove pon-
tos atrás de Jorge Martin, que dis-
se não estar tão preocupado com
o rival. “Tivemos alguns proble-
mas durante a prova, mas temos
que manter a cabeça erguida. No
final, a equipe fez um ótimo traba-
lho, já que não era um circuito que
nos favorecia”.  “Mesmo que
Marc me alcance no campeonato
algumas provas que estão por vir
são favoráveis a mim”, disse o
atual líder do campeonato

Diogo Moreira fez um ótimo
trabalho, sendo a melhor Honda
classificada, terminando a prova
em 9º. O piloto brasileiro foi elo-

giado por Enea Bastianini que
afirmou que o brasileiro é um pi-
loto difícil de ultrapassar. “Não
lutei muito diretamente com ele
nessa temporada, mas Diogo é
muito difícil de se ultrapassar”,
disse Bastianini. É muito difícil
lutar, ele freia muito tarde.” O bra-
sileiro agradeceu e disse que pre-
cisa melhorar a velocidade no
meio da curva. Carl Crutchlow afir-
mou sobre o piloto da LCR. “Se
derem uma moto boa a ele, dentro
de dois a três anos ele estará lu-
tando pelo título” lembrando que
Crutchlow ficou como compa-
nheiro de equipe do brasileiro por
várias provas, substituindo Zar-
co, machucado.

O CEO da Aprilia, Massimo
Rivola elogiou o comportamento
de Marc Marquez no campeona-
to. “Há muito a aprender com o
Marc. Quando ele parece estar

com dificuldades, ele vence cor-
ridas, sem correr riscos, porque
sabe que a consistência é o mais
importante daqui até o final do
ano. E quando precisa garantir
vitórias, onde ele sabe que é o

melhor, ele faz exatamente isso.
Precisamos aprender com essa
atitude.” Rivola também se des-
culpou com Raul Fernandez, pelo
abandono no Motorland, por fa-
lha técnica na moto do espanhol.

Na Baggers Cup o brasileiro
Eric Granado caiu na primeira
prova quando estava em tercei-
ro. O piloto brasileiro fez uma
grande segunda prova, finali-
zando em segundo. O ex-piloto
da MotoGP, Andrea Ianone ven-
ceu as duas provas. Eric que
chegou como líder na Espanha,
até que minimizou o prejuízo e
saiu de lá como vice líder, sete
pontos atrás de seu companhei-
ro de equipe Archie McDonald.
O campeonato da Baggers Cup
se encerrará dentro de três se-
manas, na Austria, onde Eric
tem reais chances de se tornar
campeão. Será uma disputa bas-
tante acirrada. Apesar de um
pouco mais distantes Oscar Gu-
tierrez e Andrea Ianone também
têm chances de conquistar o tí-
tulo. Vamos aguardar e torcer
pelo brasileiro.
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Marc Marquez e Pedro Acosta

A Prefeitura de São Paulo for-
malizou contrato de financiamento
de US$ 248,3 milhões com o Banco
Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) para o Programa de Redu-
ção de Emissões de Gases Poluen-
tes por meio da Eletrificação da Fro-
ta de Ônibus de São Paulo. O con-
trato prevê uma série de iniciativas
para a eletrificação da frota, que
vão além da subvenção econômi-
ca para a aquisição de aproxima-
damente 582 ônibus elétricos.

O financiamento será destina-
do às atividades necessárias para
alcançar os resultados previstos
no programa.                   Página 2
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O PIB (Produto Interno Bru-
to) desacelerou no Brasil no se-
gundo trimestre, com avanço de
0,5% na comparação com os
três meses imediatamente an-
teriores, apontam dados divulga-
dos na terça-feira (1º) pelo IBGE
(Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística).

A perda de ritmo era
aguardada por analistas devi-
do principalmente ao aperto
dos juros elevados. O resulta-
do ocorre após alta de 1,1%
no primeiro trimestre.

Motor da economia, o con-
sumo das famílias puxou o PIB
para baixo e veio pior do que
o esperado. Isso reforça a ex-
pectativa de que a economia
continue a desacelerar.

O consumo, que mede as
despesas com a compra de bens
e serviços para uso próprio, re-
cuou 0,4% no segundo trimes-
tre. É a primeira taxa negati-
va após dois avanços consecu-
tivos e o menor desempenho
desde os três últimos meses de
2024 (-0,6%).            Página 3

Bienal do Livro tem novo
projeto para incentivar

leitura no Brasil

Nova regra do Pix amplia
 prazo para contestar golpe

Uma nova regra do Pix amplia
na terça-feira (1º), de 30 para 80
dias o prazo para contestar uma
devolução realizada pelo Meca-
nismo Especial de Devolução
(MED) quando houver suspeita

de fraude. A mudança foi estabe-
lecida pelo Banco Central e bus-
ca proteger principalmente comer-
ciantes, prestadores de serviço e
pequenos negócios vítimas de
golpes.                            Página 4
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Cidade de SP tem alta nas ocorrências
de roubo e furto de veículos pesados
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 Roubos e furtos de veículos
pesados caíram 22,9% no estado
de São Paulo nos cinco primeiros
meses de 2026. Enquanto o total
de ocorrências recuou de 951 para
733 ocorrências na comparação
com o mesmo período de 2025, a
capital paulista registrou alta de
8,1%, de 197 para 213 casos.

Os dados fazem parte de um
levantamento realizado pela Fe-
cap (Fundação Escola de Comér-
cio Álvares Penteado), em par-
ceria com a empresa de rastrea-
mento Tracker, a partir de bole-
tins de ocorrência registrados
pela Polícia Civil.

Após atingir o menor patamar
da série iniciada em fevereiro de 2024,
no fim de 2025, as ocorrências vol-
taram a crescer no início deste ano.
Os registros passaram de cerca de
135 em janeiro para 158 em maio.

Segundo o boletim, os dados

abrangem o período até maio de
2026 em razão de restrições à di-
vulgação de informações por ór-
gãos públicos durante o período
eleitoral.

O estudo mostra uma mudan-
ça na composição dos crimes. Os
roubos provocaram principalmen-
te a queda estadual, que diminuiu
34,7%, de 614 para 401 ocorrênci-
as. Os furtos permaneceram está-
veis, com recuo de apenas 1,5%,
de 337 para 332 casos.

"Essa mudança pode repre-
sentar uma adaptação da ativida-
de criminosa e exige acompanha-
mento contínuo", afirma o pes-
quisador Erivaldo Vieira, da Fe-
cap, responsável pelo estudo.

Em nota, a SSP (Secretaria da
Segurança Pública) diz que as
polícias Civil e Militar atuam de
forma integrada no combate aos
roubos e furtos de veículos, com

ações de inteligência, investiga-
ção, patrulhamento e recuperação
de bens.

No estado, diz a pasta, no pri-
meiro semestre de 2026 foram re-
cuperados 20,7 mil veículos, de
todos os tipos, incluindo cami-
nhões e outros veículos consi-
derados "pesados", e detidos
110,4 mil infratores.

"No mesmo período, os rou-
bos de veículos em geral [ou seja,
não só pesados] caíram 35,1% no
estado e 35,3% na capital. Os fur-
tos recuaram 10,6% em São Pau-
lo e 8,6% na capital".

O levantamento da Fecap
mantém a capital paulista como
principal ponto de roubos e fur-
tos de veículos pesados no esta-
do e com alta de registros.

No caso dos municípios, e isso
inclui São Paulo, a pesquisa não
discrimina roubos e furtos e infor-
ma apenas o total de ocorrências.

Conforme o estudo, bairros
da zona norte paulistana concen-
tram as principais ocorrências.

O Jaçanã lidera o ranking. Pas-
sou de oito casos nos primeiros cin-
co meses de 2025 para 18 no mesmo
período deste ano, alta de 125%.

O bairro da zona norte fica no
entorno de rodovias como a

Anhanguera e dos Bandeirantes,
que estão entre as principais li-
gações para o interior paulista.

O vizinho Parque Edu Chaves
teve aumento de 25%. Na Vila Ma-
ria os registros saltaram 40%. A re-
gião concentra acessos às rodovi-
as Fernão Dias e Presidente Dutra.

No trecho urbano da Fernão
Dias foram 18 ocorrências nos
primeiros cinco meses de 2026, o
mesmo número registrado nos
cinco primeiros meses de 2025.

A Secretaria da Segurança
Pública diz que na capital, o com-
bate aos desmanches clandesti-
nos busca enfraquecer a cadeia
de receptação de veículos rou-
bados e furtados.

Segundo a pasta, neste ano,
a Divecar (Divisão de Investiga-
ções sobre Furtos, Roubos e Re-
ceptações de Veículos e Cargas)
apreendeu 72,8 mil peças auto-
motivas sem comprovação de
origem durante fiscalizações e
investigações.

"Do total, 53,9 mil eram peças
de carros e 18,9 mil de motos, ca-
minhões ou ônibus", afirma a
nota. "As ações atingem direta-
mente o mercado ilegal que dá
destino a veículos roubados e
furtados e integram a estratégia

da Polícia Civil para desarticular
a cadeia criminosa relacionada a
esses delitos."

Ao contrário de São Paulo,
Guarulhos, segunda cidade com
maior número de registros no le-
vantamento, teve queda de
42,5% ?retração de 80 para 46
ocorrências.

Também registraram redu-
ções São Bernardo do Campo (-
47,8%), Itapecerica da Serra (-
40,9%), Limeira (-34,8%) e Cam-
pinas (-33,3%).

Ao mesmo tempo, Osasco,
Barueri e Santo André passa-
ram a integrar o grupo dos dez
municípios com maior número
de ocorrências em 2026, subs-
tituindo Cubatão, Embu das
Artes e Sumaré, aponta o boletim
Tracker Fecap.

"Para quem trabalha com ge-
renciamento de risco, conhecer os
corredores, os municípios e os
pontos de concentração é funda-
mental para definir estratégias de
monitoramento mais eficientes",
explica Vitor Corrêa, gerente de
comando e monitoramento da em-
presa de rastreamento.

Na nota, a pasta do governo
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos) afirma que a Polícia Civil rea-

liza investigações específicas con-
tra grupos envolvidos em roubos
e furtos de veículos e cargas.

Em São José dos Campos, por
exemplo, a Operação Carga Pe-
sada investiga a atuação de uma
organização criminosa especi-
alizada nesse tipo de crime.

"A investigação segue em
andamento, com diligências para
identificar os envolvidos, locali-
zar o investigado e recuperar bens
relacionados aos delitos", diz.

Entre os veículos pesados
analisados pela pesquisa, o ca-
minhão continua sendo o princi-
pal alvo dos ladrões, mas apre-
sentou queda de 7,4% nos cinco
primeiros meses de 2026, de 391
para 362 ocorrências.

Os reboques registraram alta
de 18,9%, de 53 para 63 casos,
puxada pelos furtos, que aumen-
taram 42,9%.

A distribuição dos crimes
também permanece concentrada
nos dias úteis. Terças, quartas,
quintas e sextas-feiras responde-
ram por 73,3% das ocorrências
entre janeiro e maio.

A noite foi o período de maior
incidência, com 31,3% dos registros
que tinham horário válido, seguida
pela madrugada, com 28,9%.

Prefeitura de São Paulo formaliza crédito
internacional US$ 248,3 milhões com BID
para programa de eletrificação dos ônibus

A Prefeitura de São Paulo for-
malizou contrato de financiamen-
to de US$ 248,3 milhões com o
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para o Progra-
ma de Redução de Emissões de
Gases Poluentes por meio da Ele-
trificação da Frota de Ônibus de
São Paulo. O contrato prevê uma
série de iniciativas para a eletrifi-
cação da frota, que vão além da
subvenção econômica para a
aquisição de aproximadamente
582 ônibus elétricos.

O financiamento será destina-
do às atividades necessárias para
alcançar os resultados previstos no
programa, incluindo a melhoria da
gestão e do planejamento do siste-
ma municipal de transporte públi-
co, a aquisição de ferramentas digi-
tais, a realização de estudos técni-
cos e ações de monitoramento, além
da eletrificação da frota.

A operação terá prazo de de-
sembolso de cinco anos, conta-
dos a partir da entrada em vigor
do contrato, e os recursos serão

liberados em cinco parcelas, con-
dicionadas ao cumprimento das
condições previstas e à compro-
vação dos resultados correspon-
dentes, verificados por entidade
independente.

Entre os resultados vinculados
aos desembolsos estão a opera-
ção de ônibus elétricos, o número
de usuários registrados na plata-
forma MAAS, a redução do tempo
de resposta para adequação da
oferta e da demanda do serviço por
meio do SIGMA, a apreciação de
planos de mobilidade de baixo car-
bono pelo Conselho Municipal de
Trânsito e Transporte (CMTT) e a
adoção de Índice de Equidade de
Gênero (IEQ) positivo pelas con-
cessionárias.

Atualmente, a frota de ônibus
elétricos da capital é de 1.759 ve-
ículos. A expansão integra a es-
tratégia de eletrificação do trans-
porte público municipal e de re-
dução das emissões de poluen-
tes. No dia 13 de agosto, a Prefei-
tura foi autorizada pelo Senado

Federal a adquirir três operações
de crédito internacional que somam
US$ 701,9 milhões – cerca de R$
3,62 bilhões -para serem investi-
dos em programas na capital.

O Município de São Paulo será
o órgão executor do programa, por
meio da Secretaria Municipal de
Mobilidade Urbana e Transporte
(SMT), com apoio técnico da São
Paulo Transporte (SPTrans).

O extrato do Contrato de Em-
préstimo nº 5989/OC-BR foi publi-
cado no Diário Oficial da Cidade
na segunda-feira (31). O documen-
to foi assinado em 25 de agosto
pelo secretário municipal da Fazen-
da, Luis Felipe Vidal Arellano, e
pela representante do BID no Bra-
sil, Annette Bettina Killmer.

O contrato estabelece carên-
cia de 72 meses para o pagamen-
to da primeira parcela de amorti-
zação e a quitação será feita até
15 anos após a assinatura, com
pagamentos semestrais nos me-
ses de janeiro e julho. A opera-
ção tem garantia da União, nos

termos do contrato firmado entre
o país e o BID.

Para o primeiro desembolso,
o contrato estabelece, entre ou-
tras condições, a aprovação e
entrada em vigor do Regulamen-
to Operacional do Programa
(ROP), a designação ou contra-
tação do coordenador do progra-
ma e do especialista ambiental, a
contratação do Verificador Inde-
pendente, a aprovação de um pla-
no de ação para otimizar a infra-
estrutura de recarga e a existên-
cia de uma unidade de gestão de
riscos de integridade estrutura-
da na SPTrans.

O financiamento faz parte de
um pacote de investimentos previs-
tos pela Prefeitura em benefício da
população. No dia 13 de agosto, a
gestão municipal foi autorizada pelo
Senado Federal a adquirir três ope-
rações de crédito internacional que
somam US$ 701,9 milhões – cerca
de R$ 3,62 bilhões -para serem alo-
cados nas áreas de saúde e trans-
porte. (Pref. de São Paulo)

Empresas de SP podem se inscrever para participar
de missão empresarial ao Paraguai e à Colômbia

Empresas paulistas dos seto-
res de alimentos e bebidas, produ-
tos pet e higiene pessoal, perfu-
maria e cosméticos terão a oportu-
nidade de prospectar novos mer-
cados no Paraguai e na Colômbia
por meio da Missão SP Exporta
2026. Promovida pela InvestSP, em
parceria com a Fiesp-SP, Sebrae-
SP e São Paulo Negócios, a inicia-
tiva levará até 30 empresas a As-
sunção e Bogotá, de 23 a 27 de
novembro, para rodadas de negó-
cios com compradores, seminári-
os e visitas técnicas. As inscrições
estão abertas até 13 de setembro.

A programação de 2026 inclui
rodadas de negócios B2B com
compradores, seminários técni-
cos e visitas técnicas, além de
uma preparação on-line antes da

viagem. As agendas comerciais
serão organizadas de acordo com
o perfil das empresas e as opor-
tunidades identificadas nos mer-

cados paraguaio e colombiano.
Poderão ser selecionadas até

30 empresas, com prioridade para
micro, pequenos e médios negó-

cios e para empresas que estejam
iniciando seu processo de inter-
nacionalização. Empresas que te-
nham participado de programas
de capacitação para exportação,
como o Exporta SP, da InvestSP, o
MPE Global, do Sebrae-SP, ou o
PEIEX, da ApexBrasil com o Se-
brae-SP, receberão pontuação ex-
tra no processo de seleção.

Esta será a terceira missão em-
presarial do SP Exporta. A ultima
edição foi realizada em 2025, com
destino à Argentina e ao Uruguai,
e teve como foco empresas paulis-
tas dos setores de alimentos e be-
bidas e máquinas e equipamentos.

Confira as regras no regula-
mento: https://investsp.org.br/
mercado-internacional/saopau-
lo-exporta/   (Governo de SP)
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Curso gratuito de empreendedorismo
está com 500 vagas abertas em SP

Para capacitar empreendedores
de micro e pequenas empresas, a
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico do Estado, por meio do
programa Qualifica SP – Empreen-
da, está com 500 vagas abertas para
um curso gratuito de empreende-
dorismo. Os interessados devem
acessar o site www.qualificasp.
sp.gov.br até o dia 7 de setembro
para se inscrever.

O curso, executado pela Fun-
dação Dom Cabral, é dividido
em três módulos com carga
horária de 30 horas. Os alunos
terão mentoria coletiva e indi-
vidual e aprenderão sobre ges-
tão financeira, a identificar
oportunidades de mercado e a

construir um plano de negócios.
Um levantamento do Sebrae

aponta que entre as maiores difi-
culdades dos empreendedores
estão acesso à crédito, divulga-
ção e venda de produtos e servi-
ços, burocracia e controle das fi-
nanças. A formação do Qualifica
SP – Empreenda tem como obje-
tivo sanar esses gargalos.

Podem participar empreende-
dores do estado de São Paulo,
de 18 anos ou mais, formais ou
informais. As aulas têm previsão
para início no dia 15 de setem-
bro. Este é o último ciclo de ins-
crições. No total, foram ofereci-
das 2 mil vagas, distribuídas em
quatro etapas. (Governo de SP)

HISTÓRIAS
Em tempos de ‘inferno político’ no Brasil, vale lembrar de Dan-

te Alighieri, autor da “Divina Comédia”, sua obra prima sobre
Inferno, Purgatório e Paraíso. Seus 9 círculos representam a Justi-
ça Divina, sob a Ordem Moral do Universo ...

.
DAS
... No “Inferno de Dante”, o  1º círculo é pra virtuosos [antes

do Cristo ou não batizados pela igreja católica], por isso sem sofri-
mentos físicos. O 2º círculo é pra luxuriosos, que se deixam levar
pelos prazeres da carne e são jogados ...

.
POLÍTICAS
... por ventos [descontrolados como eles]. O 3º círculo é pra

gulosos e glutões, que são atolados numa lama fétida e chuva
eterna, representando excessos animalescos. O 4º círculo é pra
avarentos e pródigos, que carregam ...

.
ANTES
... grandes pedras [trombando com seus apegos materiais]. O

5º círculo é pra irados, que se batem na lama e rancorosos que são
submersos num rio de onde emitem bolhas de ar por não conse-
guirem dominar as suas raivas ...

.
DE
... O 6º círculo é pra hereges, que negam a fé e a imortalidade do

Espírito. Queimam eternamente em tumbas. O 7º círculo é pra vio-
lentos [contra eles mesmos viram árvores secas; contra o próximo
vão pra rios de sangue fervente] ...

.
EXISTIR
... e contra DEUS [sob desertos com chuva de fogo]. O 8º

círculo é pra fraudadores que usam as inteligências pra enganar
bajuladores, corruptos, feiticeiros, hipócritas e ladrões. Serão pu-
nidos em 10 fossos no chão. O 9º círculo ...

.
BRASIL
... é o mais profundo e gelado do “Inferno de Dante”, onde

reside Lúcifer [o diabo]. É pra traidores [da família, da pátria, de
hóspedes e benfeitores], congelados por estarem muito distantes
do Calor Gerado pelo Amor de DEUS

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por tornar-se referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



PIB do Brasil desacelera e
cresce 0,5% no segundo trimestre

QUARTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

O PIB (Produto Interno Bruto)
desacelerou no Brasil no segundo
trimestre, com avanço de 0,5% na
comparação com os três meses
imediatamente anteriores, apontam
dados divulgados na terça-feira
(1º) pelo IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística).

A perda de ritmo era aguarda-
da por analistas devido principal-
mente ao aperto dos juros eleva-
dos. O resultado ocorre após alta
de 1,1% no primeiro trimestre.

Motor da economia, o con-
sumo das famílias puxou o PIB
para baixo e veio pior do que o
esperado. Isso reforça a expecta-
tiva de que a economia continue
a desacelerar.

O consumo, que mede as des-
pesas com a compra de bens e
serviços para uso próprio, recuou
0,4% no segundo trimestre. É a
primeira taxa negativa após dois
avanços consecutivos e o menor
desempenho desde os três últi-
mos meses de 2024 (-0,6%).

As altas da agropecuária
(2,8%) e da indústria extrativa
(3,4%), por outro lado, ajudaram
a impedir uma desaceleração ain-
da maior do PIB. Os dois segmen-
tos são menos afetados pelos
juros, diz a economista Juliana
Trece, do FGV Ibre (Instituto Bra-
sileiro de Economia da Fundação
Getulio Vargas).

“As famílias estão muito en-
dividadas, e os juros elevados
acabam sendo uma barreira para
o crédito. Tudo isso mexe na di-
nâmica. Mas a economia seguiu
crescendo, muito sustentada pe-
las atividades não tão relaciona-
das aos juros”, afirma.

Apesar de o resultado do PIB
ter ficado ligeiramente acima das
projeções do mercado financei-
ro, muitos economistas já falam
em um viés de baixa para o acu-
mulado do ano. A mediana das
estimativas era de 0,4% para o

período de abril a junho, confor-
me a agência Bloomberg.

“A retração do consumo das
famílias é particularmente relevan-
te nesse diagnóstico, uma vez que
ocorre mesmo diante de uma taxa
de desemprego em níveis histori-
camente baixos, sugerindo que os
efeitos da política monetária con-
tracionista [juros altos], do eleva-
do comprometimento de renda e
das condições ainda restritivas de
crédito começam a se sobrepor”,
disse o economista Yihao Lin, da
Genial Investimentos.

A taxa de 0,5% foi a menor
para o PIB desde o quarto trimes-
tre do ano passado (0,2%).

Pelo lado dos setores, os da-
dos do IBGE mostram que os ser-
viços (0,2%) e a indústria (0,1%)
ficaram praticamente estagnados
no segundo trimestre.

A agropecuária, por sua vez,
acelerou ao registrar crescimen-
to de 2,8%. O país vive ano com
projeções de recorde na safra de
grãos. A pecuária também gerou
contribuição positiva.

O economista-chefe do ban-
co BV, Roberto Padovani, afirma
que os dados mostram uma eco-
nomia que ainda cresce por con-
ta da renda agropecuária e extra-
tiva, mas a expectativa é de que
os efeitos do agro diminuam no
terceiro trimestre e que o aperto
monetário continue se espalhan-
do pela economia. Ele projeta ex-
pansão de 0,2% no próximo tri-
mestre e de 1,9% no ano.

Analistas também chamam a
atenção para a ameaça do El Niño.
O evento climático altera a distri-
buição das chuvas, o que pode
prejudicar a agropecuária a partir
do final do ano.

“Tem esses riscos atrelados
à atividade que está sendo mo-
tor do nosso crescimento”, diz
Juliana Trece, do FGV Ibre, em
referência ao agro.

Ela avalia que o contexto do
segundo semestre é ainda mais
desafiador que o do primeiro.

A economista não prevê ta-
xas negativas para o PIB até o
final de 2026, mas vê um cenário
com variações ainda mais próxi-
mas de zero nos trimestres. O
acumulado do ano tende a ficar
abaixo de 2%, diz Juliana.

A indústria vinha de avanço
de 1,2% nos três meses iniciais
de 2026 e perdeu ritmo no segun-
do trimestre sob impacto das
quedas da transformação (-0,4%)
e da construção (-0,4%) —ativi-
dades sensíveis ao crédito.

O ramo industrial de eletrici-
dade e gás, água, esgoto e ges-
tão de resíduos também mostrou
desempenho negativo (-1,1%).

O segmento extrativo, por ou-
tro lado, puxou a indústria para
cima, com a alta de 3,4%. Petróleo
e gás fazem parte dessa categoria.

Em nota, a Fiesp (Federação das
Indústrias de São Paulo) afirma que
a indústria de transformação segue
limitada pela taxa Selic elevada e pelo
custo do crédito livre, e que o indi-
cador antecedente da entidade
aponta para continuidade do arre-
fecimento da atividade industrial no
segundo semestre.

Levantamento da Fiesp mos-
tra que a renda, descontada a

parte da dívida das famílias, per-
deu fôlego desde meados de
2024. Isso limitaria a conversão
do rendimento em consumo,
mesmo com o mercado de traba-
lho ainda aquecido.

Os investimentos produtivos
seguiram no terreno positivo,
com alta de 1,2% no segundo tri-
mestre. O resultado, contudo, si-
naliza perda de ritmo depois do
crescimento verificado no início
de 2026 (3,4%).

Natalie Victal, economista-
chefe da SulAmérica Investimen-
tos, afirma que o cenário mostra
uma moderação mais intensa do
que a esperada no consumo das
famílias, enquanto o investimen-
to veio um pouco acima das esti-
mativas de mercado.

Para a economista Claudia
Moreno, do C6 Bank, os núme-
ros confirmam que o PIB está
perdendo força de forma gradu-
al. “Os juros elevados têm con-
tribuído para essa desacelera-
ção, enquanto, do outro lado, o
mercado de trabalho aquecido e
as medidas do governo para es-
timular o crédito ajudam a sus-
tentar a economia.”

A divulgação desta terça é a
última do PIB antes das eleições
de outubro. O IBGE publicará o
resultado do terceiro trimestre em

2 de dezembro.
O governo do presidente

Lula (PT), que tenta a reeleição
neste ano, apostou em medidas
de estímulo à economia. Outro
incentivo para o PIB veio do mer-
cado de trabalho, que ainda mos-
trou força no segundo trimestre.

Os juros altos, por outro lado,
travam o crescimento ao dificul-
tar o consumo e os investimentos
produtivos. O BC (Banco Central)
iniciou um ciclo de cortes na Selic
em março, mas a taxa básica se-
gue em dois dígitos (14% ao ano).

Essa política de juros busca
conter a inflação ao esfriar a de-
manda que pressiona os preços
de parte dos bens e serviços. O
efeito colateral esperado é a de-
saceleração do PIB.

O endividamento das famíli-
as também foi apontado como
trava para o indicador no segun-
do trimestre.

O PIB ainda abrange o con-
sumo do governo, que subiu
0,4% de abril a junho, e o setor
externo. As exportações caíram
ante os três primeiros meses do
ano (-0,8%), enquanto as impor-
tações aumentaram 1,8%.

O mercado financeiro espera
alta de 1,92% para o PIB de 2026,
conforme a mediana das proje-
ções do boletim Focus, do BC.

Caso a estimativa se confirme,

este ano será o primeiro com taxa
abaixo de 2% desde 2020. À épo-
ca, a economia amargou queda de
3,3% sob efeito da pandemia.

O PIB teve alta de 2,3% em
2025. É a mesma taxa prevista
pelo Ministério da Fazenda para
o indicador em 2026. O FMI (Fun-
do Monetário Internacional), por
sua vez, projeta expansão de
2,4% para este ano.

A economia pode encerrar
o terceiro mandato de Lula com
crescimento de 2,7% ou 2,8%
em média ao ano. O cálculo
considera os dados do PIB di-
vulgados pelo IBGE de 2023 a
2025 e as previsões do merca-
do, do Ministério da Fazenda e
do FMI para 2026.

Caso o cenário se confirme, a
economia terá o maior avanço em
um mandato presidencial de qua-
tro anos desde o segundo gover-
no Lula (2007 a 2010). À época, o
PIB mostrou alta de quase 4,7%
em média ao ano.

O desempenho positivo do
indicador tem sido comemorado
por apoiadores do presidente às
vésperas das eleições, assim
como a recuperação do mercado
de trabalho.

Economistas, porém, alertam
para o alto nível de endividamen-
to das famílias e o quadro das
contas públicas. (Folhapress)
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Enviado na segunda-feira

(31) ao Congresso Nacional, o
projeto da Lei Orçamentária
Anual (PLOA) de 2027 trouxe
as primeiras projeções de arre-
cadação dos tributos criados
pela reforma tributária. O gover-
no federal estima arrecadar R$
636 bilhões no próximo ano com
a Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS), tributo a ser
administrado pela União.

Apesar de incluir a receita
esperada, o governo não infor-
mou no Orçamento qual será a
alíquota da CBS. O percentual
será calculado a partir de uma
metodologia definida pela refor-
ma tributária e deverá ser fixado
pelo Senado até 15 de dezem-
bro para entrar em vigor em ja-
neiro de 2027.

Com introdução gradual até
2032 e passando a valer defini-
tivamente em 2033, a CBS subs-
tituirá o Programa de Integra-
ção Social (PIS) e a Contribui-
ção para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins),
além de assumir parte da fun-
ção atualmente exercida pelo
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI).

Alíquota em definição
Pelas regras da reforma, a

Receita Federal deve enviar ao
Tribunal de Contas da União
(TCU), até 14 de setembro, uma
proposta de cálculo da alíquota
de referência da CBS.

O TCU terá até 30 de outu-
bro para analisar e homologar
os cálculos. Depois, caberá ao
Senado fixar a alíquota de refe-
rência para 2027.

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, afirmou que o percen-
tual não será definido diretamen-
te pelo Ministério da Fazenda.

“A gente vai cumprir nosso
itinerário discutindo isso, lem-
brando que a metodologia pre-
vista na Constituição Federal,
já aprovada pelo TCU, não diz a
alíquota, mas estabelece a me-
todologia de uma transição de
longo prazo.”

Segundo Durigan, a meto-
dologia considera a ampliação
da base de contribuintes e os
diferentes regimes especiais
previstos na reforma.

Novos tributos
A CBS começará a ser co-

brada integralmente em 2027 e
substituirá PIS e Cofins. O IPI
será zerado para a maior parte
dos produtos e permanecerá
para itens ligados à Zona Fran-
ca de Manaus, dentro das re-
gras de preservação da compe-
titividade da região.

Em 2027, também começará
a cobrança do Imposto Seleti-
vo, cuja arrecadação é estima-
da em R$ 41,9 bilhões no próxi-
mo ano. Esse tributo será apli-

Governo prevê arrecadar
 R$ 636 bilhões com nova

CBS em 2027
cado a produtos e atividades
considerados prejudiciais à
saúde ou ao meio ambiente.

A estimativa apresentada
pelo governo para a cobrança
do Imposto Seletivo considera
setores como veículos, tabaco,
bebidas alcoólicas, bebidas
açucaradas e apostas.

Transição tributária
A reforma também cria o Im-

posto sobre Bens e Serviços
(IBS), de competência de esta-
dos e municípios. A implemen-
tação será gradual e haverá um
período de convivência entre o
sistema atual e o novo modelo.

A CBS e o IBS seguirão o
sistema de Imposto sobre Valor
Agregado (IVA), com cobrança
não cumulativa. Nesse modelo,
o tributo pago em etapas ante-
riores da cadeia produtiva pode
ser compensado, reduzindo o
efeito cumulativo da tributação.

Outra mudança é a cobran-
ça no destino: os impostos pas-
sam a ser vinculados ao local
de consumo, e não à origem da
produção. A transição busca
reduzir a chamada guerra fiscal
entre estados.

Outras receitas
A inclusão das novas recei-

tas é relevante para as proje-
ções fiscais do governo. O mi-
nistro do Planejamento e Orça-
mento, Bruno Moretti, afirmou
que a arrecadação com recur-
sos naturais, incluindo royalti-
es de petróleo, deve somar R$
176 bilhões em 2027.

Já a receita com dividendos
deve ficar pouco acima de R$
31 bilhões, abaixo da previsão
de R$ 55,5 bilhões para 2026.

Superávit primário
Moretti também afirmou que

o governo trabalha com um su-
perávit primário efetivo de R$ 18,6
bilhões em 2027. Ao excluir gas-
tos com precatórios e algumas
despesas de saúde, educação e
defesa, atualmente fora do arca-
bouço fiscal, a precisão de supe-
rávit sobe para R$ 83,4 bilhões.

O valor representa uma fol-
ga de R$ 10,2 bilhões em rela-
ção à meta do arcabouço fiscal,
que considera um resultado
positivo equivalente a 0,5% do
Produto Interno Bruto (PIB),
estimada em R$ 73,2 bilhões.

Segundo o ministro do Pla-
nejamento, essa margem au-
menta a capacidade de contin-
genciamento (congelamento
temporário de gastos em caso
de frustração de receitas) caso
seja necessário ajustar as des-
pesas ao longo do ano.

Durigan afirmou que a fol-
ga fiscal pode “dar liberdade”
ao governo para administrar a
execução do Orçamento de
2027. (Agência Brasil)

Começa o prazo para empresas
optarem por Simples Nacional

As micro e pequenas empre-
sas devem estar atentas. Come-
çou na terça-feira (1º) o prazo de
adesão ao Simples Nacional, re-
gime simplificado de tributação
para quem fatura até R$ 4,8 mi-
lhões por ano.

Por causa da reforma tribu-
tária, o Comitê Gestor do Sim-
ples Nacional (CGSN) antecipou
a escolha de regime tributário
em quatro meses. As empresas
que desejarem ingressar no re-
gime em 2027 deverão fazer o
pedido de 1º a 30 de setembro
de 2026. Até então, a opção pelo
Simples era realizada em janeiro
de cada ano.

A alteração foi regulamenta-
da pela Resolução CGSN nº 186,
de 9 de abril de 2026. As normas
incorporaram ao regime simplifi-
cado o Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS) e a Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS), tri-
butos criados pela reforma tribu-
tária sobre o consumo.

A nova regra vale para em-
presas que ainda não são optan-
tes pelo Simples Nacional e que-
rem utilizar o regime a partir de
janeiro de 2027.

Principais prazos
1º a 30 de setembro de 2026:

período para solicitar a opção
pelo Simples Nacional para 2027;

1º de janeiro de 2027: início
dos efeitos da opção;

até 30 de novembro de 2026:
prazo para desistir da opção feita
em setembro;

1º a 31 de março de 2027: nova
oportunidade para escolher o re-
colhimento do IBS e da CBS pelo
regime regular, com efeitos no
segundo semestre.

Criada por causa da transição
para o novo sistema tributário, a

alteração busca dar mais previsi-
bilidade às empresas antes do
início do ano-calendário.

IBS e CBS
Outra mudança envolve a for-

ma de recolhimento do IBS e da
CBS. A empresa poderá perma-
necer no Simples Nacional e, si-
multaneamente, optar pelo reco-
lhimento desses dois tributos
pelo regime regular.

Para o primeiro semestre de
2027, a escolha deverá ser feita
em setembro de 2026 e terá vali-
dade de janeiro a junho.

Quem não fizer a opção pelo
regime regular nesse período per-
manecerá, no primeiro semestre,
com IBS e CBS dentro da siste-
mática do Simples.

A decisão poderá ser revista
em março de 2027, com efeitos
para o segundo semestre.

A escolha pode ter impacto
especialmente para empresas que
vendem para outras empresas,
devido à possibilidade de gera-
ção e aproveitamento de crédi-
tos tributários.

Por isso, a avaliação do regi-
me não deve considerar apenas
a alíquota. Também entram na
análise fatores como:

perfil dos clientes; cadeia de
fornecedores; possibilidade de
geração e aproveitamento de cré-
ditos; formação de preços; im-
pacto dos novos tributos no flu-
xo financeiro.

Empresas já optantes
Quem já está no Simples Na-

cional, em regra, não precisa so-
licitar novamente a permanência
no regime.

Ainda assim, é recomendado
verificar a situação fiscal da em-
presa durante setembro de 2026

para identificar eventuais pen-
dências ou exclusões para 2027.

As empresas que permanece-
rem no Simples e não quiserem
recolher IBS e CBS pelo regime
regular não precisarão fazer uma
nova opção.

Quem quiser retirar esses dois
tributos da sistemática do Sim-
ples deverá formalizar a escolha
dentro do prazo estabelecido.

Abertura no fim do ano
As empresas abertas entre

1º de outubro e 31 de dezem-
bro de 2026 terão uma regra
específica.

Nesse caso, a opção pelo Sim-
ples Nacional feita no momento
da inscrição do CNPJ produzirá
efeitos tanto para o período res-
tante de 2026 quanto para todo o
ano de 2027.

A escolha relacionada ao IBS
e à CBS pelo regime regular tam-
bém poderá ser feita na abertura
da empresa, com efeitos a partir
de janeiro de 2027.

Se o empresário não qui-
ser permanecer no Simples
em 2027, poderá solicitar a
exclusão por opção até o úl-
timo dia de 2026.

Prazo para desistir
A antecipação da opção

também criou uma possibilida-
de de desistência.

Quem fizer o pedido em setem-
bro poderá cancelar a solicitação
até 30 de novembro de 2026.

O cancelamento, porém, será
irretratável. Isso significa que,
depois de desistir, a empresa não
poderá fazer uma nova opção
para produzir efeitos em 2027.

A antecipação também permi-
te que eventuais pendências se-
jam identificadas antes do início
do ano. Em caso de indeferimen-
to por problemas que possam ser
regularizados, a empresa terá pra-
zo para corrigir a situação.

Regra do MEI
A mudança não altera o ca-

lendário de opção pelo Simei, sis-
tema aplicável ao microempreen-
dedor individual (MEI).

Para o MEI, a opção pelo Si-
mei continua sendo realizada em
janeiro de cada ano, até o último
dia útil do mês.

Dessa forma, a antecipação
para setembro não deve ser con-

fundida com as regras específi-
cas aplicáveis aos microempreen-
dedores individuais.

NFS-e nacional
Outra mudança anunciada

pelo CGSN envolve a emissão da
Nota Fiscal de Serviço eletrônica
(NFS-e) no emissor nacional.

A obrigatoriedade para empre-
sas optantes pelo Simples Nacio-
nal foi adiada de 1º de setembro
para 1º de novembro de 2026.

O adiamento busca dar mais
tempo para municípios e empre-
sas realizarem adaptações tecno-
lógicas e operacionais.

Entre as providências reco-
mendadas estão: testar a emissão
das notas; verificar a integração
com sistemas de gestão; conferir
a parametrização dos dados fis-
cais; preparar os procedimentos
internos antes do início da obri-
gatoriedade.

Informações socioeconô-
micas

A regulamentação também
altera a forma de prestação de
informações fiscais e socioeco-
nômicas.

A Declaração de Informações
Socioeconômicas e Fiscais (De-
fis) deixará de ser apresentada
como declaração separada. As
informações passarão a ser incor-
poradas ao Programa Gerador do
Documento de Arrecadação do
Simples Nacional – Declaratório
(PGDAS-D), com entrega anual
de janeiro a março.

A mudança faz parte da adap-
tação do Simples Nacional ao
novo modelo tributário.

Planejamento para 2027
Com setembro concentrando

decisões relevantes para o próxi-
mo ano, especialistas recomen-
dam que empresas e contadores
antecipem a análise tributária.

A escolha entre manter IBS e
CBS no Simples ou recolhê-los
pelo regime regular pode produ-
zir efeitos diferentes dependen-
do do setor, dos fornecedores e
do perfil dos clientes.

Por isso, antes de formalizar
a opção, a recomendação é que a
micro e pequena empresa simule
os dois cenários, além de revisar
os sistemas, a emissão de notas
fiscais e planejar o caixa para
2027. (Agência Brasil)
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Arrecadação com ‘imposto do pecado’
deve chegar a R$ 41,9 bi em 2027

Economia
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Criado pela reforma tributária,
o Imposto Seletivo (IS), apelidado
como “imposto do pecado”, deve-
rá arrecadar R$ 41,9 bilhões em
2027. A previsão foi incluída no
Projeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA), enviado na segunda-fei-
ra (31) ao Congresso Nacional.

O tributo será aplicado a pro-
dutos e atividades considerados
prejudiciais à saúde ou ao meio
ambiente. Entre eles estão cigar-
ros, bebidas alcoólicas, refrige-
rantes, alguns tipos de veículos,
além da extração de bens mine-
rais, loterias, apostas e jogos de
fantasy sports.

A cobrança começa em 2027,
mas a regulamentação do impos-
to ainda precisa ser aprovada
pelo Congresso. O governo ain-
da não enviou a proposta espe-
cífica que definirá as regras de
funcionamento do tributo.

Produtos taxados
A lista prevista para o Impos-

to Seletivo inclui:
•    Cigarros e outros produ-

tos de tabaco;
•    Bebidas alcoólicas;
•    Refrigerantes e outras be-

bidas açucaradas;
•    Veículos, conforme carac-

terísticas e nível de emissão de
poluentes;

•    Extração de bens minerais;
•    Loterias e apostas;
•    Bets e fantasy sports.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, a estratégia inicial é pre-
servar, durante o período de tran-
sição, uma carga tributária seme-
lhante à atualmente aplicada aos
produtos. Em uma etapa posteri-
or, as alíquotas poderão ser ele-
vadas pelo chamado efeito regu-
latório, com o objetivo de deses-
timular o consumo de produtos
considerados nocivos.

Em entrevista coletiva para ex-
plicar o PLOA de 2027, o ministro
da Fazenda, Dario Durigan, afirmou
que a estimativa de arrecadação
busca preservar a carga atual inci-
dente sobre setores que são tribu-
tados pelo Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI).

No caso das apostas, a tribu-
tação será uma novidade, porque
as chamadas bets não estão su-
jeitas ao IPI. Segundo Durigan, o
governo pretende evitar uma alí-

quota tão baixa que seja irrele-
vante ou tão alta que estimule a
migração das plataformas para a
ilegalidade.

O governo utiliza também ar-
gumentos relacionados aos cus-
tos provocados pelo consumo
desses produtos para justificar a
tributação.

Segundo o Ministério da
Saúde, um estudo da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) estimou
que o consumo de álcool gerou,
em 2019, R$ 18,8 bilhões em cus-
tos. Desse total, R$ 1,1 bilhão
correspondeu a despesas fede-
rais diretas com hospitalizações
e procedimentos ambulatoriais
no SUS.

No caso do tabagismo, as do-
enças relacionadas ao consumo
de cigarros geram R$ 153,5 bilhões

em custos anuais, segundo esti-
mativa do Ministério da Saúde. O
valor inclui despesas diretas e
perdas de produtividade.

Os números apresentados
pelo Ministério da Saúde mostram
ainda que:

•    R$ 86,3 bilhões são custos
indiretos associados ao tabagismo;

•    R$ 8 bilhões são arrecada-
dos anualmente em tributos fe-
derais sobre cigarros;

•    R$ 3 bilhões são os custos
estimados ao SUS com doenças
relacionadas ao consumo de be-
bidas ultraprocessadas, como
refrigerantes.

O Imposto Seletivo integra o
novo sistema de tributação so-
bre o consumo aprovado pelo
Congresso em 2023 e regulamen-
tado posteriormente. A implemen-

tação ocorrerá de forma gradual,
com transição prevista até 2033.

A partir de 2027, o IS passará
a coexistir com a Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS), que
substituirá o Programa de Inte-
gração Social (PIS) e a Contribui-
ção para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins) e parte
do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI).

No Orçamento de 2027, o go-
verno estima R$ 636 bilhões de
arrecadação com a CBS. Soma-
dos aos R$ 41,9 bilhões previs-
tos para o Imposto Seletivo, os
dois novos tributos devem gerar
R$ 677,9 bilhões no próximo ano.

A previsão de receitas com os
novos tributos é considerada im-
portante para o equilíbrio das con-
tas públicas durante a transição

para o novo modelo tributário.
Produtores dos segmentos

atingidos pelo Imposto Seletivo
alegam que cigarros, bebidas al-
coólicas e outros produtos têm
elevada carga tributária no Brasil.

Representantes do setor ava-
liam que aumentos adicionais
podem reduzir margens de lucro
e provocar repasses aos preços.
Também apontam riscos de de-
missões e crescimento do merca-
do ilegal caso a tributação seja
considerada excessiva.

O governo, por outro lado,
sustenta que o Imposto Seletivo
terá não apenas função arreca-
datória, mas também regulatória,
justamente para reduzir o consu-
mo de produtos com impactos
negativos sobre a saúde e o meio
ambiente. (Agência Brasil)

Uma nova regra do Pix am-
plia na terça-feira (1º), de 30 para
80 dias o prazo para contestar
uma devolução realizada pelo
Mecanismo Especial de Devo-
lução (MED) quando houver
suspeita de fraude. A mudança
foi estabelecida pelo Banco
Central e busca proteger prin-
cipalmente comerciantes, pres-
tadores de serviço e pequenos
negócios vítimas de golpes que
usam o próprio sistema de se-
gurança do Pix.

O novo prazo vale para
quem recebeu um Pix de forma
legítima, mas teve o dinheiro
devolvido posteriormente por
causa de uma contestação con-
siderada fraudulenta. A conta-
gem começa na data da devo-
lução feita pelo MED.

O prazo para quem enviou
um Pix e foi vítima de fraude
continua sendo de 80 dias,
contados a partir da transação
original.

Dois prazos
Com a mudança, há duas

situações distintas em que o
prazo é de 80 dias:

•    Vítima que enviou o Pix:
tem até 80 dias a partir da trans-
ferência para pedir o MED;

•    Recebedor que sofreu
devolução indevida: tem até 80
dias a partir da devolução para
contestá-la.

A alteração está prevista na
Instrução Normativa BCB 766,
que atualizou o Manual Opera-
cional do Diretório de Identifi-
cadores de Contas Transacio-
nais (DICT), integrante das re-
gras do Pix.

Golpe contra lojistas
A mudança mira uma frau-

de que explora o mecanismo de
proteção do Pix.

O golpista pode fazer um
pagamento para uma loja ou
prestador de serviço e, depois,
alegar que transferiu o dinhei-
ro por engano. Ele pede que o
comerciante devolva o valor
por uma nova transferência,
muitas vezes para uma chave
diferente.

Depois, o criminoso aciona
o MED no próprio banco e afir-
ma que o pagamento original foi
resultado de fraude. Se a con-
testação for aceita e houver
saldo disponível, o valor pode
ser devolvido pelo banco.

Nesse cenário, o comerci-
ante pode acabar perdendo di-
nheiro duas vezes: primeiro ao
fazer uma nova transferência e
depois com a devolução do Pix
original.

Por isso, a recomendação é
utilizar a função de devolução
vinculada à própria transação
no aplicativo do banco, em vez
de fazer um novo Pix para uma
chave informada pela outra
pessoa.

Como funciona
O MED foi criado para faci-

litar a recuperação de valores

Nova regra do Pix
amplia prazo para

contestar golpe
em casos de fraude, golpe, cri-
me ou falha operacional. O me-
canismo, porém, não serve para
cancelar qualquer Pix.

Não estão incluídos casos
como:

•    arrependimento de uma
compra;

•    erro de valor cometido
pelo próprio usuário;

•    erro na escolha da chave Pix;
•    simples desacordo co-

mercial sem indício de fraude.
Ao identificar uma fraude, o

usuário deve procurar o banco
e solicitar a abertura do MED.
As instituições analisam o caso
e, no fluxo de fraude, têm até
sete dias para verificar se há in-
dícios de irregularidade.

Se a fraude for confirmada,
a devolução depende da exis-
tência de recursos disponíveis
nas contas envolvidas e pode
ser total ou parcial.

MED 2.0
A ampliação do prazo ocor-

re em meio à implantação do
chamado MED 2.0, versão
mais robusta do mecanismo de
devolução.

Desde fevereiro de 2026,
o sistema permite rastrear o
caminho percorrido pelo di-
nheiro depois que ele é trans-
ferido para outras contas.
Antes, a recuperação ficava
mais concentrada na conta
que havia recebido original-
mente os recursos.

O novo modelo pode au-
mentar as chances de bloqueio
e recuperação mesmo quando
o dinheiro é movimentado en-
tre diferentes contas. A devolu-
ção, entretanto, não é garanti-
da: se os recursos já tiverem
sido sacados, transferidos no-
vamente ou não houver saldo
disponível, a recuperação pode
ser prejudicada.

Uma etapa adicional de co-
municação entre as instituições,
inicialmente prevista para agos-
to, foi adiada para 26 de outu-
bro. Segundo o Banco Central,
a alteração não muda o funcio-
namento do rastreamento já dis-
ponível.

Se cair no golpe
Quem perceber que foi víti-

ma de fraude deve procurar o
banco o mais rápido possível,
mesmo que ainda esteja dentro
do prazo de 80 dias. A rapidez
aumenta a possibilidade de en-
contrar recursos disponíveis
para bloqueio.

Também é importante guardar:
•    comprovante da transfe-

rência;
•    conversas e mensagens;
•    anúncios ou documen-

tos relacionados à negociação;
•    dados da conta que rece-

beu o dinheiro;
•    outros registros que pos-

sam comprovar a fraude.
Dependendo do caso, tam-

bém é recomendável registrar
um boletim de ocorrência.
(Agência Brasil)

Bolsa Família não deve ter aumento, e
reajuste de servidores será limitado em 2027

O Bolsa Família não deve ter
reajuste em 2027. Conforme pro-
posta de Orçamento apresentada
pelo governo federal na segunda-
feira (31), serão direcionados R$
157,1 bilhões ao benefício. O valor
fica abaixo dos R$ 158,6 milhões
previstos no PLOA (Projeto de Lei
Orçamentária Anual) para 2026.

A previsão, no entanto, pode
não representar o valor efetiva-
mente empenhado. Em 2026, por
exemplo, o prognóstico do gover-
no foi reduzido ao longo do ano.
O relatório do segundo bimestre
previa R$ 156,6 bilhões empenha-
dos no Bolsa Família. No terceiro
bimestre, o valor foi reduzido para
R$ 155,8 bilhões.

Desde o restabelecimento do
programa de transferência de ren-
da pelo governo Luiz Inácio Lula
da Silva (PT), houve redução na
provisão orçamentária e no nú-
mero de famílias abarcadas pela
política. Entre março de 2023 e
julho deste ano, por exemplo, 2
milhões de famílias deixaram a lista
de benefíciários.

No PLOA enviado ao Con-
gresso Nacional também está pre-
vista a contenção do reajuste sa-
larial dos servidores públicos fe-
derais. Um gatilho estabelecido
pelo arcabouço fiscal limita o au-
mento de despesas com pessoal
a 0,6% acima da inflação em caso
de déficit nas contas do governo.

Com isso, remuneração e en-
cargos direcionados aos funcio-
nários da União representam R$
361,5 bilhões, 3,2% acima dos R$
350,4 bilhões reservados no Or-
çamento deste ano. A proposta
fica abaixo dos 5,4% possíveis,
mesmo se considerado o teto es-
tabelecido pelo gatilho.

Segundo Luis Genova, secre-
tário-geral do Sindsef (Sindicato
dos trabalhadores no serviço
público federal) de São Paulo, a
proposta mantém um padrão de
ataques aos servidores e aos ser-
viços públicos pelo governo e
não surpreende a categoria.

“Nós estamos acumulando
perdas desde lá de trás. Os con-
cursos públicos feitos nesses

últimos anos são aquém do ne-
cessário. Muita gente faleceu, se
aposentou e não foi reposta”,
afirma. Para o sindicalista, a polí-
tica econômica do governo Lula
é muito semelhante à da gestão
Jair Bolsonaro (PL).

Para Genova, mobilizar os ser-
vidores federais para protestar
contra a medida não é fácil neste
momento. Os principais motivos
apresentados por ele são o perí-
odo eleitoral e a simpatia de se-
tores sindicais ao governo.

Reduzir a provisão de verbas
para o Bolsa Família e conter o rea-
juste dos servidores são medidas
indicadas pelo ministro da Fazen-
da, Dario Durigan. Em evento do
BTG Pactual realizado na segunda,
Durigan prometeu superávit primá-
rio para 2027 e defendeu a redução
do ritmo de expansão das despesas
obrigatórias do Executivo.

A agenda fiscal do governo
deve, segundo o ministro, se
apoiar em sete frentes. Dentre
essas frentes estão o cumprimen-
to das metas de resultado primá-

rio, o fortalecimento do arcabou-
ço fiscal, o controle do gasto
obrigatório e a revisão de benefí-
cios tributários.

Segundo Durigan, o governo
trabalha para que o gasto obriga-
tório cresça menos que o limite
geral de despesas. Para avançar
mais nesta direção, ele diz ser fa-
vorável à utilização de gatilhos,
desde que ofereçam previsibilida-
de para que gestores públicos pos-
sam fazer ajustes orçamentários.

Outra possibilidade indicada
pelo ministro é a retirada de de-
terminados benefícios da lógica
de direito automático e submis-
são destes a um controle de flu-
xo, permitindo ao gestor o acom-
panhamento contínuo de pesso-
as elegíveis ao benefício.

O objetivo, afirma Durigan,
não é reduzir a política social, mas
aumentar sua eficiência. Ele citou
o programa como exemplo de
política pública que deve funcio-
nar também como porta de saída
para o mercado de trabalho. (Fo-
lhapress)

Diretor do BC diz que órgão lançará novas
medidas para combater endividamento

O diretor de Fiscalização do
Banco Central, Ailton de Aqui-
no, disse na terça-feira (1) que a
autoridade monetária deve lançar
novas medidas em breve que vi-
sam combater o endividamento.
Os focos serão o cartão de crédi-
to e o crédito não consignado,
duas das linhas que mais preo-
cupam o órgão.

Ele também pontuou que é
preciso ter um olhar “macro-pru-
dencial principalmente nas linhas
mais caras”, se referindo às duas
modalidades na mira do BC. O
tema, segundo ele, será objeto de
debate no CMN (Conselho Mo-
netário Nacional), que formula a
política de crédito brasileira, e
com a sociedade.

Em evento promovido pela
Zetta em Brasília, o diretor disse

que uma das ideias é promover a
transparência para o consumidor.

“A gente precisa endereçar a
temática desse endividamento
nas linhas mais caras, ou seja,
cartão de crédito e não consig-
nado. Então, o que eu acredito
que, nos próximos meses, nós
vamos ter algumas medidas re-
levantes para o sistema financei-
ro”, falou o diretor, sem dar de-
talhes sobre quais serão essas
medidas.

Na reunião do Comef (Comi-
tê de Estabilidade Financeira)
da última semana, ao tratar do
endividamento, o BC escreveu
que “prepara medidas voltadas
à mitigação dos riscos decor-
rentes dessa dinâmica, de for-
ma a fortalecer a sustentabili-
dade do crédito e a resiliência

do sistema financeiro”.
“O cenário, caracterizado por

taxa básica de juros contracio-
nista e pela elevação dos níveis
de inadimplência, comprometi-
mento de renda e endividamen-
to das famílias, bem como pelo
endividamento das empresas,
requer cautela e diligência adici-
onais na concessão de crédito,
tanto na qualidade dos emprés-
timos quanto no apetite ao ris-
co”, disse o órgão.

Também na última semana, o
BC divulgou que a parcela de
empréstimos em atraso no cré-
dito livre, que contempla o car-
tão, o crédito pessoal e o finan-
ciamento de veículos, chegou a
6,4% em julho, o maior nível da
série histórica do Banco Central,
iniciada em março de 2011. Quan-

do consideradas somente as
pessoas físicas, a inadimplência
atingiu 7,8%.

“É importante que o Pix cré-
dito, as taxas, o custo efetivo to-
tal, estejam presentes”, indicou
o diretor no evento.

Em evento em São Paulo na
última semana, o presidente do
BC, Gabriel Galípolo, já havia
alertado para a alta do envidi-
damento.

Ailton de Aquino ainda afir-
mou que as bets são “elemento
central” no endividamento das
famílias. Além disso, segundo
ele, o Banco Central tem anali-
sado o tema. De acordo com ele,
qualquer visão de que as casas
de aposta não contribuem com
o envididamento é “fake news”.
(Folhapress)

Orçamento de 2027 prevê
R$ 133,8 bilhões em investimentos

A equipe econômica prevê R$
133,8 bilhões em investimentos no
Orçamento de 2027, segundo o
projeto da Lei Orçamentária Anu-
al (PLOA) enviado nesta segun-
da-feira (31) ao Congresso Nacio-
nal. O valor representa aumento
em relação aos R$ 110,8 bilhões
previstos no Orçamento de 2026.

A proposta amplia os recur-
sos destinados a obras de infra-
estrutura, aquisição de equipa-
mentos, habitação e projetos
considerados prioritários pela
equipe econômica. Os investi-
mentos fazem parte das despe-
sas discricionárias, que não têm
execução obrigatória e podem ser
ajustadas pelo governo ao lon-
go do ano.

Do total previsto para 2027,
R$ 87,9 bilhões correspondem a
despesas primárias e R$ 45,9 bi-
lhões a inversões financeiras, que
incluem operações como subsí-
dios destinados a programas ha-
bitacionais.

O arcabouço fiscal determina
piso de R$ 88,7 bilhões para os
investimentos no próximo ano,
equivalente a 0,6% do Produto
Interno Bruto (PIB, soma das ri-

quezas produzidas no país). Des-
sa forma, o total de investimen-
tos públicos previstos para 2027
está R$ 45,1 bilhões acima do li-
mite mínimo.

O ministro do Planejamento e
Orçamento, Bruno Moretti, des-
tacou que a capacidade de inves-
timento do governo aumentou na
proposta, embora ainda esteja
abaixo do necessário para sus-
tentar um crescimento mais ace-
lerado da economia.

“Mesmo quando considera
só investimento primário, ampli-
amos nossa capacidade [de in-
vestimento no PLOA]. É um es-
paço que ainda precisa crescer,
porque aumenta nossa capacida-
de produtiva”, disse.

Recursos para o PAC
O Novo Programa de Acele-

ração do Crescimento (PAC) de-
verá concentrar R$ 61,5 bilhões
em investimentos em 2027. O
montante considera tanto despe-
sas primárias quanto financeiras.

Os recursos poderão financi-
ar projetos de infraestrutura e
expansão da capacidade produ-
tiva, incluindo obras de transpor-

te, energia, habitação e outras
áreas consideradas estratégicas
pelo governo.

O texto reserva as seguintes
verbas para alguns programas do
Novo PAC: R$ 8,25 bilhões para
o Minha Casa, Minha Vida; R$
1,19 bilhão para transporte cole-
tivo urbano; R$ 667,2 milhões
para drenagem e prevenção de
inundações.

Segundo Moretti, o aumento
dos investimentos foi possível
em parte pelo controle do cresci-
mento das despesas obrigatóri-
as e pela aplicação dos mecanis-
mos de contenção previstos na
legislação fiscal.

Despesas obrigatórias
A proposta também prevê re-

dução da participação das des-
pesas obrigatórias na economia.
Segundo o governo, elas devem
passar de 17,5% para 17,3% do
Produto Interno Bruto (PIB).

A proporção dos gastos obri-
gatórios em relação à despesa
primária total também recua, de
92,4% para 91,7% do PIB.

Entre as principais reduções
previstas estão: Pessoal: queda

de 0,1 ponto percentual do PIB;
Benefícios previdenciários: que-
da de 0,1 ponto; Despesas obri-
gatórias com controle de fluxo:
queda de 0,1 ponto; Sentenças
judiciais: queda de 0,1 ponto.

Em contrapartida, o Orçamen-
to incorpora uma despesa equi-
valente a 0,2 ponto percentual do
PIB para o novo Fundo de Com-
pensação a Estados e Municípi-
os, criado pela reforma tributária.

O aumento dos investimen-
tos ocorre dentro das regras do
arcabouço fiscal. A legislação
permite crescimento anual das
despesas de até 2,5% acima da
inflação, condicionado ao com-
portamento das receitas públicas.

As despesas discricionárias,
por serem mais flexíveis, são uma
das principais áreas utilizadas
pelo governo para acomodar in-
vestimentos e, ao mesmo tempo,
cumprir as metas fiscais.

Para Moretti, apesar do cres-
cimento previsto no PLOA 2027,
o volume de investimentos ain-
da é insuficiente diante das ne-
cessidades de infraestrutura e
expansão da capacidade produ-
tiva do país. (Agência Brasil)
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APEX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 36.864.992/0001-42

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2026 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

BALANÇO PATRIMONIAL

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Referente ao semestre findo em 30 de junho de 2026. 1. Visão Geral: A APEX DTVM S.A. é uma Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (DTVM), atuante na prestação de serviços de administração, custódia, 
escrituração, distribuição entre outros para fundos de investimento e investidores não residentes. 2. Desempenho no Semestre: No semestre, a Companhia apresentou desempenho compatível com suas ope-
rações, sem ocorrência de eventos relevantes que impactassem significativamente sua posição econômico-financeira. O resultado agregado da prestação de serviços à fundos de investimento e investidores não 
residentes se manteve em R$ 19.761 milhões, praticamente igual ao período comparativo do 1° semestre de 2025, porém tivemos um resultado financeiro superior devido às maiores taxas de juros observadas 

no primeiro semestre de 2026, chegando em R$ 3.132 milhões. Devido a isso, observamos um resultado operacional de R$ 7.610 milhões, aproximadamente R$ 1.035 milhão maior que o primeiro semestre de 
2025. 3. Principais Fatos: No exercício, não ocorreram fatos relevantes além daqueles já refletidos nas demonstrações financeiras. 4. Eventos Subsequentes: A partir de 1° de outubro de 2026 a Apex DTVM 
passará a ser sediada em novo endereço, situado no edifício Eldorado Business Tower, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, número 8501, em Pinheiros (São Paulo - SP). 5. Considerações Finais: A Administração 
entende que as demonstrações financeiras refletem adequadamente a posição patrimonial e financeira da Companhia no período.

Notas
1º Semestre 

2026
1º Semestre 

2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 2.619 3.460
Ajustes ao lucro

Depreciação e amortização – 39
Amortização de ágio 8 2.016 2.016
Provisão para perdas esperadas

de ativos financeiros 7.a (664) 488
Provisão participação nos lucros 21 1.813 844
Contingências provisionadas 22 (16) 1.435
Imposto de renda e contribuição

social corrente e diferidos 12 3.178 2.271
Resultado de participações em controladas 8 (2.431) (2.848)

(Aumento) Decréscimo Líquido
nos Ativos Operacionais
Ao valor justo por meio do resultado (3.669) 2.124
Ativos fiscais correntes 545 156
Outros Ativos Financeiros 1.871 (103)

Aumento (Decréscimo) Líquido
nos Passivos Operacionais 
Passivos Financeiros Mensurados

ao Custo Amortizado 11.729 (54.324)
Outros Passivos Financeiros (4.614) (5.971)
Pagamento de Imposto de

Renda e Contribuição Social (1.093) (2.789)
Caixa líquido (aplicado)/gerado   

pelas atividades operacionais 11.284 (53.202)
Aumento/(Decréscimo) líquido   

de caixa e equivalentes de caixa 11.284 (53.202)
Início do semestre 9.216 63.730
Fim do semestre 4 20.500 10.528
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 11.284 (53.202)

Ativo Notas 30.06.2026 31.12.2025
Circulante 50.496 38.139
Disponibilidades 4 183 73
Ativos financeiros 41.892 27.049

Ao custo amortizado 4 e 5 20.317 9.143
Aplicações interfinanceiras de liquidez 20.317 9.143

Ao valor justo por meio do resultado 5 21.575 17.906
Títulos e valores mobiliários 21.575 17.906

Ativos fiscais correntes e diferidos 2.625 4.014
Imposto de Renda e Contribuição

Social - A Compensar 98 365
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 6 2.493 3.337
Outros 34 312

Outros ativos 7 5.796 7.003
Outros Ativos Financeiros

Rendas a receber 5.672 5.915
Outros 689 363
(-) Provisão para perdas

esperadas de ativos financeiros (899) (1.563)
Partes relacionadas 79 2.054

Outros Ativos Não Financeiros
Outros 255 234

Não circulante 48.395 48.267
Realizável a Longo Prazo 2.510 2.797
Ativos fiscais correntes e diferidos 2.510 2.797

Imposto de renda e
contribuição social diferidos 6 2.510 2.797

Investimentos em Coligadas
e Controladas em Conjunto 8 45.885 45.470

Total do ativo 98.891 86.406

Passivo e patrimônio líquido Notas 30.06.2026 31.12.2025
Circulante 26.163 16.254

Passivos financeiros 20.255 8.526

Ao custo amortizado 10 20.255 8.526
Depósitos 20.255 8.526

Passivos fiscais 954 1.993
Imposto de renda e

contribuição social correntes 954 1.993

Outros passivos 11 4.954 5.735
Outros Passivos Financeiros
Sociais e Estatutárias 1.813 3.627
Fiscais e previdenciárias 612 672
Provisão para riscos 317 333
Diversas 1.330 888

Outros Passivos Não Financeiros
Credores diversos 882 215

Não circulante 184 227

Outros passivos 11 184 227
Outros Passivos Financeiros
Partes relacionadas 184 227

Patrimônio líquido 72.544 69.925
Capital Social 82.076 82.076
Reserva legal – –
Prejuízos acumulados (9.532) (12.151)

Total do passivo e do patrimônio líquido 98.891 86.406

Notas
1º Semestre 

2026
1º Semestre 

2025
Receitas de juros 14 2.233 1.710
Resultado de ativos e passivos financeiros

ao valor justo por meio do resultado 14 – (4)
Outras rendas operacionais 14 235 49
Receitas da intermediação financeira 2.468 1.755
Provisão para perdas

esperadas de ativos financeiros 15 664 (488)
Despesas da intermediação financeira 664 (488)
Resultado da intermediação financeira 3.132 1.267
Receita de prestação de serviços 14 19.761 19.786
Despesas de pessoal 16 (4.582) (4.724)
Outras despesas administrativas 17 (9.327) (7.512)
Despesas tributárias 19 (1.581) (1.583)
Resultado de participações

em coligadas e controladas 8 2.431 2.848
Amortização de ágio 8 (2.016) (2.016)
Outras receitas operacionais 18 25 44
Outras despesas operacionais 18 (233) (1.535)
Outras Receitas (Despesas) operacionais 4.478 5.308
Resultado operacional 7.610 6.575
Resultado não operacional – –
Resultado antes da tributação sobre o lucro 7.610 6.575
Imposto de renda (1.275) (1.171)
Contribuição social (772) (710)
Constituição (realização) imposto de

renda e contribuição social diferidos (1.131) (390)
Imposto de renda e contribuição social 12 (3.178) (2.271)
Participações societárias no lucro (1.813) (844)
Lucro líquido do período 2.619 3.460
Quantidade de ações 65.209 65.209
Lucro líquido por lote de mil ações 40,16 53,06

1º Semestre 
2026

1º Semestre 
2025

Lucro líquido do período 2.619 3.460
Outros resultados abrangentes – –
Outros Resultados Abrangentes que

serão reclassificados para o resultado – –
Outros Resultados Abrangentes que não

serão reclassificados para o resultado – –
  

Resultado abrangente 2.619 3.460

Capital (Prejuízos)
Eventos social acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2025 82.076 (12.151) 69.925
Lucro líquido do período – 2.619 2.619
Saldos em 30 de junho de 2026 82.076 (9.532) 72.544
Mutação do semestre – 2.619 2.619
Saldos em 31 de dezembro de 2024 82.076 (21.066) 61.010
Lucro líquido do período – 3.460 3.460
Saldos em 30 de junho de 2025 82.076 (17.606) 64.470
Mutação do semestre – 3.460 3.460

1. Contexto operacional

A APEX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“APEX”; “APEX DTVM” 
ou “Distribuidora”) é uma sociedade anônima de capital fechado sediada à Rua 
Alves Guimarães, 1212, Pinheiros - SP. A APEX DTVM foi constituída em 30 de maio 
de 2019 (então chamada de MAF DTVM) a partir da Assembleia Geral de Consti-
tuição (“AGC”) com a cisão parcial de bens do Banco Modal S.A. A aprovação do 
órgão regulador foi concedida em 22 de outubro de 2020 e, dessa forma, a APEX 
DTVM iniciou as suas operações em 1º de novembro de 2020. Através de suas con-
troladas APEX Asset Management (“AAM”) e a APEX Administradora de Recursos 
(“AAR”) a APEX atua na gestão de recursos de terceiros e administração e gestão 
de fundos de investimentos líquidos e tem por objetivo a prestação de serviços de 
administração de carteiras de valores mobiliários, custódia de valores mobiliá-
rios, escrituração e emissão de certificados de valores mobiliários, entre outros. A 
Distribuidora é controlada pela APEX Fund Holding Ltda (“Companhia”), CNPJ nº 
37.668.744/0001-99, que possui 100% das ações em circulação da Distribuidora. 
A APEX Fund Holding Ltda é controlada pela Apex Group Ltd. situada em Bermu-
das, que possui 100% das quotas da companhia.
2. Base de Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, normatizações do Conselho 
Monetário Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das So-
ciedades por Ações do Brasil. Com a publicação da Resolução BCB n° 92 em 6 de 
maio de 2021, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2025, o BACEN realizou 
uma atualização na estrutura de seu elenco de contas. Desta forma as informações 
contábeis do exercício de 2025, bem como todos os documentos regulatórios que 
utilizam em sua composição as contas do plano COSIF, já estão adaptados ao novo 
plano, e estão sendo submetidos ao Banco Central conforme seus respectivos pra-
zos de entrega de acordo com a Resolução nº 4.818 de 29/5/2020, Resolução BCB 
nº 2 de 12/08/2020 e Resolução BCB nº 352, de 23/11/2023, para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. As presentes demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela Administração em 28 de agosto de 2026. 2.2. Moeda funcional 
e de apresentação: As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresen-
tadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.3. Continuidade: A Administração avaliou a capacidade de a Distribuido-
ra continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem conhecimento sobre incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas a respeito de sua capacidade de continuar operando. Dessa forma, 
estas demonstrações contábeis individuais foram preparadas com base no pressu-
posto de continuidade operacional. 2.4. Convergência às normas internacionais 
de contabilidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BCB”), considerando as disposições da 
Lei nº 6.404/1976, quando aplicáveis, bem como os critérios estabelecidos pelo 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e pelo Banco Central do Brasil. No processo 
de convergência das práticas contábeis brasileiras aos padrões internacionais de 
contabilidade, o CMN e o BCB emitiram normativos que incorporam, integral ou 
parcialmente, pronunciamentos técnicos, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Em decorrência das altera-
ções introduzidas pela Resolução CMN nº 5.116, de 25 de janeiro de 2024, as so-
ciedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários foram excluídas do âmbito 
de aplicação de diversas resoluções do CMN que tratavam da adoção de pronuncia-
mentos técnicos do CPC, passando a observar a regulamentação específica emitida 
pelo Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais. Dessa forma, 
a Companhia observa os critérios contábeis, de reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação estabelecidos na regulamentação vigente aplicável 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, incluindo as 
disposições relacionadas aos instrumentos financeiros previstas na Resolução BCB 
nº 352/2023. Além disso, a Resolução CMN nº 4.975/2021, que dispõe sobre a 
observância do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos, estabelece 
em seu art. 1º, parágrafo único, que suas disposições não se aplicam às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, as quais devem observar a regu-
lamentação específica emanada do Banco Central do Brasil. 2.5. Estimativas e 
premissas: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a 
mensuração de provisões para perdas, estimativas do valor justo de determinados 
instrumentos financeiros, provisão para contingências, ativos não financeiros, es-
timativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado entre outras. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas.
3. Resumo das principais práticas contábeis

a) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de com-
petência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apu-
ração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente 
quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 
As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas 
pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pac-
tuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas 
pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a 
apropriar correspondentes ao período futuro. b) Receitas de prestação de ser-
viços: As receitas de prestação de serviços da Distribuidora são compostas, prin-
cipalmente, por rendas com taxas de administração de fundos de investimentos e 
custódia de seus ativos. A taxa de administração é calculada sobre os patrimônios 
líquidos diários dos fundos, capital comprometido ou capital investido, confor-
me percentual previsto no regulamento, e apropriada mensalmente. c) Caixa e 
equivalentes de caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e 
equivalentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações 
financeiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo original igual 
ou inferior a noventa dias, consideradas no Balanço Patrimonial nas rubricas Dis-

ponibilidades, Aplicações em Depósitos Interfinanceiros (Posição Bancada), Apli-
cações em Títulos de Renda Fixa e Aplicações em cotas de Fundos de Investimento.
d) Instrumentos Financeiros: Classificação de Ativos Financeiros: O critério de 
classificação dos Ativos Financeiros dependerá tanto do modelo de negócio para 
sua gestão, bem como as características dos fluxos de caixa contratuais, visando 
identificar especificamente se este atende ao critério de “somente principal e ju-
ros” (SPPJ). Com base no supracitado, o ativo será classificado como: i) Custo 
Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter 
fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e 
juros; ii) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utiliza-
da quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto 
para a venda; iii) Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos 
financeiros que não atendem os critérios descritos nas categorias acima. A cate-
goria depende do modelo de negócios no qual os ativos financeiros são adminis-
trados e das características de seus fluxos de caixa (Só Paga Principal e Juros - 
teste do SPPJ). Classificação de Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, exceto por: i) Derivativos 
que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no 
resultado; ii) Passivos financeiros gerados em operações que envolvam emprésti-
mo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria 
valor justo no resultado; iii) Passivos financeiros gerados pela transferência de 
ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme a Seção III, 
Capítulo II da Resolução BCB nº 352; iv) Compromissos de crédito e créditos a libe-
rar, que devem ser reconhecidos e mensurados como contratos híbridos; v) Garan-
tias financeiras prestadas. e) Investimentos: Os investimentos em participações 
de controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. O ágio na 
aquisição de investimentos foi apurado com base em laudo de avaliação preparado 
por empresa independente, sendo fundamentado na expectativa de rentabilidade 
futura e amortizado pelo prazo de quinze anos, conforme laudo preparado no mo-
mento de aquisição do investimento tendo em vista a determinação do valor justo 
pago, bem como testado anualmente para “impairment”. Em 28/11/17, o Banco 
Modal, após aprovação pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), adquiriu a Modal 
Administradora de Recursos Ltda, atual Apex Administradora de Recursos, 
(“MAR”), entidade que já fazia parte do Conglomerado Prudencial, por R$69.200, 
gerando um ágio de R$60.477, apurado com base em laudo de avaliação econômi-
co-financeiro que utilizou o método de fluxo de caixa descontado. A movimenta-
ção da MAR para baixo da estrutura societária do Controlador, teve por objetivo 
dar maior transparência para os agentes de mercado (Autoridade Monetária, 
agências de rating, clientes e investidores) sobre esse importante segmento do 
grupo Modal. Ainda associado ao ágio em questão, em 31/12/2018, conforme 
aprovado em assembleia de sócios, e alinhado com a estratégia da alta adminis-
tração, a MAR foi cindida em parcela equivalente a 80% do patrimônio líquido, 
com versão da parcela para a Apex Asset Management (AAM). A cisão, associada a 
transferência da gestão dos fundos, ocasionou o “split” do ágio originalmente 
oriundo da aquisição da MAR, que passa a ser associada a MAM. Para suportar a 
manutenção do ágio da estrutura, foi contratado um laudo de avaliação econômi-
co-financeiro à época. Ato contínuo, os fundos geridos pela MAR foram transferi-
dos para AAM e o ágio remanescente da MAR foi realocado para AAM. f) Imobili-
zado: Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados pelo método 
linear com base em taxas anuais que variam de 10% (moveis e Equipamentos de 
Uso) e 20% (Equipamento de Processamento de Dados). Os itens do ativo imobili-
zado são baixados quando vendidos ou quando nenhum benefício econômico futu-
ro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
residual do ativo) são reconhecidos na demonstração do período em que o ativo 
for baixado. g) Intangível: Os ativos intangíveis são compostos por licenças ad-
quiridas de programas de computador e custos de desenvolvimento de softwares e 
plataformas de negócio e são amortizados pelo método linear com base em taxas 
que contemplam a vida útil estimada considerando os benefícios econômicos futu-
ros a serem gerados. h) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzidos das 
correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões para 
perdas. i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Conforme a 
Resolução BCB nº 352 /23 do Banco Central, é definido a utilização da metodolo-
gia de perda esperada simplificada para as instituições enquadradas no Segmento 
4 (S4) ou no Segmento 5 (S5), conforme regulamentação vigente, ou integrantes 
de conglomerado prudencial enquadrado nesses segmentos. Visto que o Grupo 
APEX pertence ao Segmento S4, o modelo a ser adotado é o simplificado. Dentro 
dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, 
devem consideradas as perdas incorridas dos instrumentos financeiros, conforme 
definidos pela Resolução nº 352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadim-
plidas. Adicionalmente, a resolução não dispensa a instituição da aplicação da 
metodologia completa de apuração da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito de constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira 
e os percentuais. Conforme o normativo, são consideradas as expectativas de 
eventos futuros e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no 
valor recuperável dos ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de 
perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam ne-
gativamente os fluxos de caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados 
de forma confiável. A instituição não reconhece novas apropriações de receita a 
partir do momento que a Administração entende que o ativo financeiro se enqua-
dra nas definições de ativos com problemas de recuperação de crédito (“ativos 
problemáticos”), com exceção para os ativos oriundos de direitos a receber por 
contrato de prestação de serviço, pois, pela sua natureza, requer o reconhecimen-
to da receita e recolhimento de impostos mediante a prestação dos serviços. Con-
forme a Resolução BCB 352/23, a metodologia simplificada requer que a Distribui-
dora faça a constituição de provisão em montantes suficientes para fazer face à 
totalidade da perda esperada na realização desses ativos. Metodologia de esti-
mativa da perda esperada: De acordo com o art. 40 da Resolução BCB n° 352/23, 
a avaliação da perda esperada deve ser efetuada com base em critérios consisten-
tes e passíveis de verificação, amparada por informações internas e externas. Para 

estimar a perda esperada, a instituição deve utilizar técnica de mensuração com-
patível com a natureza e a complexidade dos instrumentos financeiros, o porte, o 
perfil de risco e o modelo de negócio da instituição. Para os ativos financeiros re-
ferentes a direitos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse 
ativo, que não se trata de operação de crédito ou possui características de conces-
são de crédito, ele não se enquadra nas definições de provisões para perda espera-
da definidas no art. 50, bem como para as provisões adicionais definidas no Art. 
76 e 78, bem como não se enquadra nas definições de carteiras C1 a C5, dadas pelo 
Art. 81. Sendo assim, as empresas do grupo APEX realizam a sua provisão para 
perda esperada associada ao risco de crédito através da tabela abaixo, que consi-
dera o prazo de inadimplência e o valor total devido:

Classificação
Mínimo Dias 

em Atraso
Máximo Dias 

em Atraso % de provisão
AA 0 60 0%
A 61 90 5%
B 91 120 25%
C 121 150 50%
D 151 180 75%
E 181 365 100%

EE 366 Ou mais 100%
Cabe ressaltar que, apesar das provisões constituídas pelas faixas de atraso repre-
sentadas acima, a avaliação semanal realizada na reunião entre Diretoria e o De-
partamento Comercial é soberana. Caso algum cliente apresente condições de “ati-
vo problemático”, conforme dado pela redação do Art. 3°, a provisão constituída 
para este cliente será reavaliada para rating E, com 100% de provisão. Dessa forma, 
as instituições financeiras do grupo APEX incluem em sua avaliação da provisão de 
perda não somente as informações de dias de atraso, mas também condições futu-
ras que possam impactar o fluxo de caixa de seus clientes, e por consequência, suas 
capacidades de pagamento. A perda esperada é então calculada com base no total 
do ativo bruto registrado para este cliente/ativo. A diretoria do grupo considera o 
modelo atual adequado à natureza e complexidade das suas operações, refletin-
do adequadamente a perda esperada associada ao risco de crédito do grupo bem 
como as perdas efetivamente incorridas. Definição de Ativo Problemático e Stop 
Accrual: A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado com 
problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer atraso 
superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de que 
a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, 
sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Adicionalmente, é 
vedado o reconhecimento, no resultado do período, de receita de qualquer natu-
reza ainda não recebida relativa a ativo financeiro com problema de recuperação 
de crédito, em um processo denominado Stop Accrual. Para os ativos financeiros 
referentes a direitos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse 
ativo, não iremos realizar Stop Accrual, mas sim, no caso do enquadramento do 
cliente como “ativo problemático”, seu rating de provisão para perda é elevado ao 
rating E, constituindo assim 100% de provisão para seus saldos em aberto, inde-
pendentemente do seu período de atraso. Dessa forma, prezamos pelo regime da 
competência no registro das receitas, tendo em vista que a prestação do serviço 
não é paralisada em caso de inadimplência, bem como fazemos os recolhimentos 
dos impostos na competência devida, sem deixar de registrar o impacto no ativo 
que reflete nossa expectativa de recebimento. j) Provisão para Imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota 
de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 
240 ao ano (R$ 120 ao semestre), ajustado pelas adições e exclusões previstas 
na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na forma da 
legislação é calculada à alíquota de 15% e ajustada pelas adições e exclusões 
previstas na legislação. Foram constituídas provisões para os demais impostos e 
contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes. Os tribu-
tos diferidos, representados pelos créditos tributários e pelas obrigações fiscais 
diferidas, são calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis das demonstrações financeiras. Os crédi-
tos tributários decorrentes de diferenças temporárias, principalmente relaciona-
dos à provisão para participação nos lucros e resultados e à provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito, foram reconhecidos somente quando atendidos os 
requisitos previstos na regulamentação contábil e prudencial vigente aplicável 
às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, editada pelo Banco 
Central do Brasil, especialmente no que se refere à expectativa de realização dos 
créditos tributários. k) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais estão consubstanciadas na Resolução CMN nº 3.823/2009 e 
são as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; • 
Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e 
aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não 
são provisionados e/ou divulgados; e • Obrigações legais: são registradas como 
exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. l) Resulta-
do não recorrente: As avaliações sobre a natureza dos resultados não recorrentes 
são realizadas nos termos da Resolução BACEN nº 2/2020. A APEX DTVM considera 
como não recorrentes, as receitas e despesas que: (a) não estejam relacionadas ou 
estejam relacionadas incidentalmente com as atividades típicas da Distribuidora; 
e (b) - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Nos 
semestres findos em 30 de junho de 2026 e em 30 de junho de 2025 a APEX DTVM 

não registrou receitas e despesas não recorrentes. m) Lucro (prejuízo) por ação: 
Calculado com base na quantidade de ações na data do balanço.

4. Caixa e equivalentes de caixa

São compostas em sua totalidade por depósitos em instituições bancárias e com 
liquidez imediata:
Disponibilidades Vencimento 30/06/2026 31/12/2025
Depósitos Bancários
Reservas Livres BCB N/A 24 66
Depósitos Bancários

sem Conta Reserva N/A 159 7
Instrumentos Financeiros Vencimento 30/06/2026 31/12/2025
Operações Compromissadas (1 dia)
LTN 01/04/2026 – 9.143
LFT 01/03/2027 20.317 –
Total Caixa e equivalentes de caixa 20.500 9.216

5. Instrumentos Financeiros - Classificação por categoria

A política contábil sobre ativos e passivos financeiros está apresentada na Nota 3.d.
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado 30/06/2026 31/12/2025
Aplicações interfinanceiras de liquidez
Posição Bancada
Letras do Tesouro Nacional – 9.143
Letras Financeiras do Tesouro 20.317 –
Total 20.317 9.143
Ao valor justo por meio do resultado 30/06/2026 31/12/2025
Cotas de Fundos de Investimento
Itaú Soberano RF Simples FICFI 21.575 17.906
Total 21.575 17.906
As cotas dos fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da 
cota no último dia útil do mês. Os fundos de investimento estão custodiados na 
“Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Em 30 de junho de 2026 os ativos fi-
nanceiros classificados em nível 2 na hierarquia de valor justo somam R$ 21.575 
(R$ 17.906 em 31/12/2025).

6. Ativos fiscais correntes e diferidos

30/06/2026 31/12/2025
Circulante
Imposto de renda e

contribuição social a compensar 98 365
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa 1.281 1.892
Diferença temporária PLR 725 686
Diferença temporária Perdas

esperadas de ativos financeiros 360 625
Provisão para riscos 127 134
Total 2.493 3.337
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa 2.510 2.797
Total 2.510 2.797
Total 5.101 6.499

7. Outros ativos

Outros Ativos Financeiros 30/06/2026 31/12/2025
Rendas a receber 5.672 5.915
Valores a receber - Fundos de investimento 5.672 5.915
Outros 689 363
Adiantamentos e antecipações salariais 199 12
Devedores p/depósitos em garantia 14 14
Devedores diversos 476 337
(-) Perdas esperadas de ativos financeiros (899) (1.563)
(-) PECLD (a) (899) (1.563)
Valores a receber de sociedades ligadas 79 2.054
Partes relacionadas NE 20 79 2.054
Outros Ativos Não Financeiros 255 234
Despesas antecipadas 255 234
Total 5.796 7.003

(a) Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realização, 
composto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto 
a Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período 
em atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco 
nível AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias - risco nível A 5% de perda; Atraso 
entre 91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias - risco 
nível C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; 
Atraso superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda.

8. Investimentos em empresas controladas

Participação em Controladas 30/06/2026 31/12/2025
Apex Asset Management (MAM) 20.162 17.716
Apex Administradora de Recursos (MAR) 188 203
Apex Asset Management (MAM)

- Ágio baseado em expectativa (2) 25.535 27.551
Total do Investimento 45.885 45.470

30/06/2026

 
Qtde de ações 

possuídas
Participação 

%
Capital 

social
Patrimônio 

líquido
Lucro líquido/ 

(prejuízo)

Ágio por expectativa 
de rentabilidade 

futura (2)
Valor contábil dos 

investimentos
Resultado de 
participação

Apex Asset Management (AAM) (1) 4.846.982 99,99% 4.847 20.162 2.446 25.535 20.162 2.446
Apex Administradora de Rec (AAR) (1) 799.981 99,99% 400 188 (15) – 188 (15)

25.535 20.350 2.431
30/06/2025

 
Qtde de ações 

possuídas
Participação 

%
Capital 

social
Patrimônio 

líquido
Lucro líquido/ 

(prejuízo)

Ágio por expectativa 
de rentabilidade 

futura (2)
Valor contábil dos 

investimentos
Resultado de 
participação

Apex Asset Management (AAM) (1) 4.846.982 99,99% 4.847 14.496 2.859 29.566 14.496 2.859
Apex Administradora de Rec (AAR) (1) 799.981 99,99% 400 218 (11) – 218 (11)

Total 29.566 14.714 2.848
(1) Investimentos recebidos pela versão de patrimônio do Banco Modal, incluindo ágio sobre expectativa de rentabilidade futura. A AAM e a AAR têm por objeto a ges-
tão de recursos de terceiros por meio da administração e gestão de fundos de investimento ilíquidos. (2) Ágio sobre expectativa de rentabilidade futura no montante 
de R$25.535 (R$27.551 em 31/12/2025), líquidos de amortizações que são contabilizadas na linha de Despesas operacionais, que 30/062026 totalizaram R$2.016 
(R$4.032 em 31/12/205). Não há indicativos de impairment para o ágio, tendo em vista que a operação da Apex Asset Management (MAM) possui em 30 de junho de 
2026 um total de Ativos sob administração de R$16 bilhões.
9. Imobilizado e Intangível

Intangível 01/01/2025 Adições Baixas 30/06/2025
Software 802 – – 802
(-) Amortização acumulada (802) – – (802)
Total – – – –
Intangível 31/12/2025 Adições Baixas 30/06/2026
Software 802 – – 802
(-) Amortização acumulada (802) – – (802)
Total – – – –

10. Passivos Financeiros - Classificação por categoria

Ao custo amortizado: Depósitos: Referem-se às operações de captação (com in-
vestidores não residentes) efetuadas no âmbito do Sistema de Transferência de 
Reservas (“STR”), instituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por valo-
res mantidos por terceiros em contas correntes na Distribuidora e operações por 
conta e ordem de terceiros aplicados em operações com compromisso de revenda, 
demonstrado na Nota Explicativa no 4, as quais referem-se a valores mantidos na 
Distribuidora em nome de participantes. 

30/06/2026 31/12/2025
Recursos Disponíveis de Clientes
Investidores não residentes e Fundos 20.255 8.526
Total 20.255 8.526

11. Outros passivos

30/06/2026 31/12/2025
Circulante
Outros Passivos Financeiros
Sociais e estatutárias 1.813 3.627
Participações nos lucros 1.813 3.627
Fiscais e previdenciárias 612 672
Impostos e contribuições a recolher 612 672
Diversas 2.529 1.436
Despesas de pessoal (a) 1.036 726
Contingências(b) 317 333
Credores diversos - País 882 215
Outras 294 162
Não Circulante
Outros Passivos Financeiros
Valores a pagar para sociedades ligadas 184 227
Partes relacionadas 184 227
Total 5.138 5.962

(a) Substancialmente representado por provisão de férias e correspondentes en-
cargos sociais. (b) Processos Trabalhistas n° 1000934-88.2024.5.02.0075, 1000 
972-21.2024.5.02.0069 e 1000187-37.2025.5.02.0065.

12. Imposto de Renda e Contribuição Social

A conciliação entre os valores apurados conforme alíquotas nominais da APEX 
DTVM e os valores registrados no resultado podem ser resumidas da seguinte forma:
Reconciliação do resultado de imposto de renda e contribuição social:

30.06.2026 30.06.2025
Lucro antes dos impostos 5.797 5.731
Encargos de Imposto de Renda e Contribuição social 2.319 2.292
Adições/(exclusões) permanentes

Brindes e representações 23 2
Multas 660 212
Perdas s/prestação de serviços 340 126
Ágio com expectativa de rentabilidade futura 806 806
Equivalência patrimonial (972) (1.139)
Outras 2 (28)

IRPJ e CSLL Corrente e Diferido 3.178 2.271
Corrente (2.047) (1.881)
Diferido (1.131) (390)
Os créditos tributários da APEX DTVM foram apurados conforme mencionado na 
Nota 3.J, e estão assim representados:
Outros Ativos 30.06.2026 30.06.2025

Ativo Fiscal Diferido
Prejuízo fiscal e base negativa 3.791 5.733
Diferenças temporárias 1.212 1.353

Total
Curto Prazo 2.493 3.001
Longo Prazo 2.510 4.085
Resumimos abaixo a expectativa de realização do ativo fiscal diferido oriundo de 
diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa:

30.06.2026

Exercício de realização

Saldo contábil dos 
créditos tributá-

rios (i)

Valor presente dos 
créditos tributá-

rios (ii)
2026 1.281 1.114
2027 1.362 1.030
2028 1.148 755
Total do ativo fiscal diferido oriundo

de prejuízo fiscal e base negativa 3.791 2.899
Total do ativo fiscal diferido oriundo

de diferenças temporárias 1.212 1.054
Total do ativo fiscal diferido 5.003 3.953
(i) A Distribuidora elaborou um estudo de realização dos créditos tributários, 
incluindo os créditos oriundos de prejuízo fiscal e base negativa, utilizando as 
projeções de resultados tributáveis para os próximos exercícios e, mesmo não 
considerando qualquer crescimento com novos clientes ou oferta de novos pro-
dutos, a realização dos créditos ocorre complemente nos próximos dez anos, 
aderente aos prazos previstos na legislação vigente. (ii) O valor presente dos 
créditos foi calculado utilizando a taxa SELIC atual em junho de 2026, de 15,00% 
divulgada pelo BACEN.
Refletido no Resultado 30/06/2026 30/06/2025
Relativo a Prejuízo Fiscal e Base negativa (898) (811)
Relativo a Diferenças Temporárias (233) 421
Total (1.131) (390)

13. Patrimônio Líquido

a) Capital Social: Em 30 de junho de 2026, o capital social está representado por 
71.569 ações, sendo 42.385 ações ordinárias e 29.184 ações preferenciais nomi-
nativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, totalizando 
R$82.076 (R$82.076 em 30/06/2025). b) Distribuição de lucros: Aos acionis-
tas da APEX DTVM é assegurado um dividendo anual de no mínimo 6% do capital 
social, não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da 
legislação societária. A diretoria poderá declarar dividendos intermediários à 
vista dos balanços semestrais, à conta dos lucros apurados no período. Durante 
os semestres findos em 30 de junho de 2026 e 2025 a APEX DTVM teve todo seu 
lucro destinado à absorção parcial dos prejuízos acumulados, não havendo sal-
do disponível para distribuição. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. As ações preferenciais, sem direito a voto, 
têm prioridade no reembolso de capital, sem o pagamento de prêmio em caso de 
liquidação do Distribuidora, e direito a dividendo mínimo de R$0,01 por ação.
14. Receitas

Receitas de juros 30/06/2026 30/06/2025
Aplicações interfinanceiras

de liquidez - Posição Bancada 859 1.166
Rendas com títulos de renda fixa – 385
Rendas aplicações com fundos de investimentos 1.374 159
Total 2.233 1.710

Resultado com ativos ao valor justo no resultado 30/06/2026 30/06/2025
Resultado financeiro pelo valor justo – (4)
Total – (4)
Receitas de prestação de serviços 30/06/2026 30/06/2025
Taxa de administração de fundos 16.103 15.441
Serviços de custódia 2.524 2.445
Taxa de representação (INRs) (i) 1.132 1.900
Outras 2 –
Total 19.761 19.786

(i) Taxa de representação referentes a Investidores não residentes com recursos 
depositados e em movimento na APEX DTVM.
Outras rendas operacionais 30/06/2026 30/06/2025
Correção monetária(a) 235 31
Rendimento s/devolução de tributos – 18
Total 235 49

(a) Se refere à correção monetária de pedidos de restituição de impostos pagos a 
maior para a receita federal. Os créditos foram depositados em conta da empresa 
durante o mês de abril de 2026, onde registramos a baixa dos ativos fiscais oriun-
dos dos pedidos de restituição, e reconhecemos as parcelas de correção monetária 
dos valores recebidos no resultado.
15. Provisão para perdas esperadas em ativos financeiros 

Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realização, com-
posto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto a 
Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período 

em atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco 
nível AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias - risco nível A 5% de perda; Atraso 
entre 91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias - risco 
nível C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; 
Atraso superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda. Em 30 de junho de 2026 
o valor da provisão para perda associada ao risco de crédito é de R$899 (R$986 
em 30.06.2025), ocasionando uma reversão no resultado de provisão para perdas 
esperadas de R$664 no semestre (despesa de R$488 em 30.06.2025).

16. Despesas de pessoal

30/06/2026 30/06/2025
Diretoria e conselho de administração 137 137
Proventos 2.773 2.753
Benefícios 681 808
Encargos sociais 982 1.010
Despesas com remuneração estagiários 9 16
Total 4.582 4.724

17. Outras Despesas Administrativas

30/06/2026 30/06/2025
Processamento de dados 3.220 3.764
Serviços técnicos especializados 3.302 1.629
Aluguéis 403 379
Serviços do sistema financeiro 664 242
Despesas de depreciação e amortização – 39
Manutenção e conservação de bens 120 362
Água, energia e gás 71 75
Propaganda e publicidade 23 11
Seguros 45 46
Transporte e despesas de viagem 69 15
Material administrativo 4 40
Multas e juros 1.299 565
Perdas com clientes – 315
Outras despesas administrativas 107 30
Total 9.327 7.512

18. Outras Receitas e Despesas Operacionais

Outras receitas operacionais 30/06/2026 30/06/2025
Reversões de provisões 25 44
Total 25 44
Trata-se substancialmente de reversão de provisão de riscos.
Outras despesas operacionais 30/06/2026 30/06/2025
Contingências 9 1.480
Variação cambial 11 52
Outras(a) 213 3
Total 233 1.535

(a) Composto por perdas operacionais no semestre, decorrentes de devoluções de 
taxas de serviços debitadas em duplicidade, ou correções de parâmetros de cálcu-
lo. Vide abaixo a movimentação da provisão de riscos do semestre:
Prognóstico 
Perda 31.12.2025

Atualiza- 
ções Adições Baixas Reversões 30.06.2026

Provável 334 9 – – (25) 317

19. Despesas Tributárias

30/06/2026 30/06/2025
ISS 518 581
COFINS 915 862
PIS 148 140
Total 1.581 1.583

20. Partes relacionadas

a. Composição de partes relacionadas:
Grau de relação 30/06/2026 31/12/2025

Ativo
Outros créditos (Nota 7)

Apex Asset Management (AAM) Controlada 12 90
Apex Group DTVM Grupo Econômico 2 53
Apex Group Investimentos Grupo Econômico 65 1.911

Total 79 2.054
Passivo Grau de relação 30/06/2026 31/12/2025
Outras obrigações

- Diversas (Nota 11)
Apex Asset Management (MAM) Controlada – 1
Apex Group DTVM Grupo Econômico 184 215
Apex Group Investimentos Grupo Econômico – 11

Total 184 227
Resultado (a) 30/06/2026 30/06/2025
Apex Asset Management (MAM) 92 (201)
Apex Group DTVM (628) (14)
Apex Group Investimentos 797 (1.562)
Total 261 (1.777)
(a) As empresas possuem contrato de Rateio de custos e despesas de serviços 
administrativos como recursos humanos, tecnologia de informação, compliance 
e outros congêneres descritos em contrato entre as partes envolvidas. b. Remu-
neração do pessoal-chave da administração: Em 30 de junho de 2026, os hono-
rários atribuídos aos administradores da Distribuidora foram pagos em forma de 
Pró-labore e totalizam R$137 (R$137 mil em 30/06/2025).

21. Participações nos Lucros ou Resultados 

Em 30 de junho de 2026 a Distribuidora provisionou o valor de R$1.813 mil (R$844 
em 30/06/205) a título de participação nos lucros, pagos no exercício de 2027.

22. Provisão para riscos e passivos contingentes

30.06.2026 31.12.2025 30.06.2025
Risco 
de perda Quantidade

Valor da 
causa Quantidade

Valor da 
causa Quantidade

Valor da 
causa

Possível 11 4.333 9 3.974 8 4.876
Provável 3 317 3 333 1 1480
As causas com prognóstico de perda avaliados como provável pelos escritórios 
de advocacia externos contratados fazem parte da composição da provisão 
para riscos (R$ 317) na data-base de 30 de junho de 2026. É composta pelas 
reclamações trabalhistas n° 1000934-88.2024.5.02.0075 (R$ 98), n° 1000972-
21.2024.5.02.0069 (R$ 194) e n° 1000187-37.2025.5.02.0065 (R$ 24). Re-
ferente às causas com prognóstico possível, as principais se referem a outras 
reclamações trabalhistas, n° 0100866-44.2024.5.01.0059 com valor avaliado 
em R$ 527, n° 1000710-83.2025.5.02.0086 com valor avaliado em R$ 525, n° 
1000808-65.2024.5.02.0066 com valor avaliado em R$ 2.854, bem como causas 
de natureza tributária com valor combinado de R$ 342.

23. Gerenciamento de Riscos

a) Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental 
para a tomada de decisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com 
uma estrutura de Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a 
natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas. b) 
Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aper-
feiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e pre-
venção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento 
constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e 
administrados diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos fatores 
de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais. c) Estrutura de geren-
ciamento de riscos de mercado: O risco de mercado é definido como a possibili-
dade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de mercado das 
posições detidas pela Distribuidora. O gerenciamento do risco de mercado com-
preende o conjunto de processos voltados à identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, reporte e controle das exposições assumidas, observando níveis 
de responsabilidade e alçadas compatíveis com a natureza, porte e complexidade 
das operações. A Distribuidora mantém estrutura de gerenciamento de riscos in-
tegrada ao seu processo de governança corporativa, compatível com seu modelo 
de negócios e com o perfil de risco de suas atividades, contemplando mecanismos 
de monitoramento e controle destinados a assegurar a adequada gestão das expo-
sições a risco de mercado. A estrutura de gerenciamento de riscos é mantida em 
conformidade com a regulamentação prudencial vigente aplicável às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, observadas as disposições 
normativas aplicáveis às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliá-
rios e ao conglomerado prudencial do qual a Distribuidora é a instituição parti-
cipante. d) Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de liquidez 
pode ser entendido como a possível incapacidade de a Distribuidora honrar suas 
obrigações, causada pela ocorrência de desequilíbrios entre a entrada e saída de 
recursos no fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o risco de liquidez através 
do permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis 
mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de responsa-
bilidades, de níveis de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas 
diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução CMN 
nº 4.557/2017. e) Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a 
Resolução CMN nº 4.557/2017, a Distribuidora considera risco de crédito “a possi-
bilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à 
desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação 
de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens conce-
didas na renegociação e aos custos de recuperação”. Na Distribuidora, o geren-
ciamento do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de forma 
contínua dos valores a receber referentes à prestação de serviços, uma vez que a 
entidade não realiza operações de crédito ou com características de concessão de 
crédito. O monitoramento é feito através de reuniões semanais entre os gerentes 
de relacionamento de clientes e a diretoria. f) Relatórios de risco de mercado de 
riscos operacionais: Os relatórios com as descrições das estruturas de gerencia-
mento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis 
na sede da Distribuidora situada na Rua Alves Guimarães, n° 1212, São Paulo - SP.

24. Acordo de Basiléia

O Bacen determina às instituições financeiras manter um Patrimônio de Referên-
cia (PR), PR Nível I, Capital Principal e Adicional de Capital Principal, compatíveis 
com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo do Patrimônio 
de Referência Exigido (representado pela soma das parcelas de risco de crédito, 
risco de mercado e risco operacional). A partir de junho de 2024, conforme defini-
do pelo Bacen, a APEX DTVM passou a compor o Conglomerado Prudencial da Apex 
Group DTVM SA como participante e desta forma está desobrigada de efetuar o 
cálculo individual de Basiléia.

25. Eventos subsequentes

A partir de 1° de outubro de 2026 a Apex DTVM passará a ser sediada em novo 
endereço, situado no edifício Eldorado Business Tower, na Avenida Dra. Ruth Car-
doso, número 8501, em Pinheiros (São Paulo - SP).

Aos Acionistas e Administradores da
Apex Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Apex Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Apex Distribuido-
ra de Títulos e Valores Mobiliários S.A., em 30 de junho de 2026, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BCB. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
contábeis de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações con-
tábeis e o relatório do auditor: A Administração da Distribuidora é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi-

cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de audito-
ria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
São Paulo, 28 de agosto de 2026
Deloitte Touche Tohmatsu Rafael dos Santos Scatena
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 262264/O-9 
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Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 
1183675 37.2023.8.26.0100. A Dra. Juliana Pitelli da Guia, 
Juíza de Direito da 28ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP., 
Faz saber a Jhonatas Luiz Soterio Santana CPF 
473.227.508 70, que Icomon Tecnologia Ltda. ajuizou ação 
Comum, objetivando seja julgada procedente, com a 
condenação do Réu ao pagamento de R$ 1.600,00, 
referente ao dano material causado aos veículos locados 
pela autora, condenando ainda ao pagamento de custas e 
honorários sucumbenciais. Estando o réu em lugar incerto, 
expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos 
os fatos,nomeando se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.            |  

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1189600-
77.2024.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível 
- Foro Central Cível/SP., Dr. Marcelo Augusto Oliveira, na 
forma da Lei, etc. Faz saber a Mariana Avelina Yshioka 
CPF 092.700.498-41, que Beneficência Nipo Brasileira de 
São Paulo ajuizou ação comum para cobrança de R$ 
714.128,04 (nov/2024), referente ao contrato de prestação 
de serviço na modalidade particular. Estando a ré em lugar 
incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir 
do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
São Paulo, 14/05/2026.                                                    |  

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.
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Demonstrações do resultado
Semestres findos em 30 de junho de 2026 e 2025

(Em milhares de reais - R$)
2026 2025

Demonstração de
resultado do semestre Notas

1º 
Semestre

1º
Semestre

Receitas de intermediação
financeira 11 199 –
 Operação de crédito 105
 Receitas de operações com
 títulos e valores mobiliários 94 –
Despesas de intermediação
 financeira (18) –
 Provisão para perdas (2) –
 Outras receitas/(despesas)
 financeiras (16) –
Resultado de intermediação
 financeira 181 –
Outras receitas/
 (despesas) operacionais (9) –
 Receitas de prestação
 de serviços 12 17 –
 Despesas tributárias (19) –
 Despesas administrativas (7) –
Resultado operacional 172 –
Resultado antes da
tributação sobre o lucro 172 –
Imposto de renda e
contribuição social (5) –
 Provisão para imposto de renda (3) –
 Provisão para contribuição social (2) –
Lucro do semestre 167 –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas e administradores do Bullla Sociedade de 
Crédito Direto S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade de Crédi-
to Direto S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Instituição em 30 de junho de 2026, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação a instituição, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
aplicáveis às auditorias de demonstrações contábeis de 
entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório do auditor: A administra-
ção da Instituição é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elabora-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Ba-
cen), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Instituição 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileir1as 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais; • Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Instituição a não mais se man-
ter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 28 de agosto de 2026

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Luis Roberto Cardoso Inacio
Contador - CRC 1RJ-109.628/O-0

Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ: nº 58.513.168/0001-80

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Semestre e exercício findos em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional e informações gerais: O Bullla 
Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Bullla SCD” ou “Institui-
ção”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do 
Brasil que obteve sua autorização em outubro de 2024. 
Com sede localizada na Av. Rebouças, nº 2.516, 6º andar, 
conjuntos 61 e 62, Pinheiros, CEP: 05402-400 - São Paulo 
- SP, tem como controlador o Bullla Instituição de Paga-
mento S.A. A Instituição encontra-se em fase operacional, 
apresentando um aumento significativo no volume de ope-
rações realizadas no primeiro semestre de 2026. A Admi-
nistração está focada na estruturação tecnológica para 
viabilizar a contínua expansão de suas atividades. Como 
resultado desse estágio de desenvolvimento, a Instituição 
tem realizado um volume crescente de operações e auferi-
do receitas decorrentes de suas atividades principais. O 
modelo de negócio da Instituição caracteriza-se pela reali-
zação de operações de crédito, por meio de plataforma 
eletrônica, com recursos próprios. Além de realizar opera-
ções de crédito, a Instituição pode prestar serviços de 
análise de crédito para terceiros, cobrança de crédito de 
terceiros, distribuição de seguro relacionado às operações 
por ela concedidas e emissão de moeda eletrônica. Em ju-
nho de 2026, visando dar continuidade à sua estratégia de 
crescimento no mercado, a Instituição formalizou requeri-
mento junto ao Banco Central do Brasil visando a alteração 
de sua autorização de funcionamento, de modo a operar 
sob a licença de Sociedade de Crédito, Financiamento e 
Investimento (SCFI). 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras da Instituição foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas com base nas práticas contá-
beis emanadas pela legislação societária brasileira (Lei 
Federal nº 6.404/76), bem como sob as alterações introdu-
zidas pelas Leis Federais nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e 
normas, instruções e regulamentos emanados pelo Banco 
Central do Brasil (BCB), pelo Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). A apresentação dessas demonstrações financeiras 
está em conformidade com o Plano Contábil das Institui-
ções do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Os pronun-
ciamentos contábeis já aprovados pelo BCB são: • CPC 00 
(R2) - Estrutura conceitual básica para relatório financeiro 
- Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao 
valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; 
• CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações financeiras - Resolução CMN 
nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fluxos de 
caixa - Resolução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo 
intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - 
Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 
4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos - Resolução CMN 
nº 4.975/21; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações 
- Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - Políticas contá-
beis, mudanças de estimativa e retificação de erro - Reso-
lução CMN nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - 
Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 
3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 
4.535/16; • CPC 28 - Propriedade para Investimento - Re-
solução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 (R1) - Benefícios a 
Empregados - Resolução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Re-
sultado por ação - Resolução CMN n° 4.818/20; • CPC 46 
- Mensuração do valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21; 
• CPC 47 - Receita de contrato com cliente - Resolução 
CMN n° 4.924/21. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
disposições da Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente 
com as modificações introduzidas pela Resolução CMN nº 
5.100/23, estabeleceram novos conceitos e critérios apli-
cáveis aos instrumentos financeiros. Esses conceitos e 
critérios incluem diversos aspectos, como classificação, 
mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos fi-
nanceiros, reconhecimento de provisão para perdas espera-
das relacionadas ao risco de crédito, atualização dos ins-
trumentos financeiros com base na taxa efetiva de juros 
contratual e o reconhecimento de juros para instrumentos 
financeiros ativos em atraso. Em complemento à Resolução 
CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB nº 352, de 23 de no-
vembro de 2023, revogou a Resolução BCB nº 309, de 28 
de março de 2023. A nova resolução dispõe sobre os con-
ceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos 
financeiros, incluindo a designação e o reconhecimento 
das relações de hedge. Além disso, a Resolução BCB nº 352 
aborda os seguintes tópicos: • Procedimentos contábeis 
para a definição de fluxos de caixa de ativos financeiros; 
• Metodologia para apuração da taxa de juros efetiva; 
• Constituição de provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito; • Evidenciação de informações relativas a ins-
trumentos financeiros nas notas explicativas. As demons-
trações financeiras referentes ao semestre findo em 30 de 
junho de 2026 foram aprovadas pelo Conselho de Adminis-
tração em 28 de agosto de 2026. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, foram utilizadas estimativas e 
premissas na determinação dos montantes de determina-
das contas de ativo, passivo, receita e despesa e, portanto, 
os resultados efetivos podem ser diferentes das estimati-
vas e premissas adotadas. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o princípio da continuidade 
dos negócios da Instituição considerando que as suas ati-
vidades operacionais representam fator estratégico funda-
mental para seus controladores. As alterações advindas das 
Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas 
nas Demonstrações Financeiras. O objetivo principal dessas 
normas é trazer similaridade com as diretrizes de apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as 
normas internacionais de contabilidade, International Fi-
nancial Reporting Standards (IFRS). 3. Resumo das práti-
cas contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Instituição. b) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são 
representados por disponibilidades em moeda nacional, 
aplicações no mercado aberto e aplicações cujo vencimen-
to na data de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
que apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo, que são utilizados pela Instituição para gerencia-
mento de seus compromissos de curto prazo. c) Títulos e 
Valores Mobiliários (TVM): Registrados inicialmente pelo 
valor justo e classificados com base no modelo de negócios 
da Instituição e nas características dos fluxos de caixa 
contratuais: Atualmente, a instituição possui apenas clas-
sificados com Custo Amortizado. Ativos mantidos para re-
cebimento de fluxos de caixa contratuais (principal e 
juros). d) Operações de crédito: São mensuradas inicial-
mente pelo valor justo e, subsequentemente, pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
As receitas são apropriadas mensalmente em base pro rata 
temporis. Para operações com aumento significativo de 
risco ou inadimplência o reconhecimento de receitas 
é suspenso ou ajustado conforme a norma de perdas 

esperadas conforme estabelece a Resolução CMN 
nº 4.966/21. e) Provisão para perdas esperadas com 
risco de crédito: A provisão para perdas esperadas asso-
ciadas ao risco de crédito é constituída com base em mo-
delos que consideram as perdas futuras, em conformidade 
com os critérios estabelecidos pela Resolução BCB 
nº 352/23. A provisão constituída é deduzida do ativo 
correspondente e é considerada pela Administração como 
suficiente para mitigar os riscos de crédito da carteira. 
f) Outros ativos circulantes: Outros ativos, são demons-
trados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias (em base pro 
rata dia), deduzidos das correspondentes rendas de realiza-
ção futura e/ou provisões para perdas. g) Partes relacio-
nadas: As partes relacionadas são identificadas em confor-
midade com os critérios do Pronunciamento Técnico CPC 
05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Todas as 
transações e saldos relevantes mantidos com partes rela-
cionadas ao final de cada exercício/semestre são apresen-
tados em nota explicativa específica. h) Lucro ou prejuízo 
por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do 
prejuízo do exercício, dividido pela quantidade de ações 
em circulação nas datas dos balanços. 4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: As disponibilidades do Bullla SCD em 30 
de junho de 2026 e 31 de dezembro de 2025, estão assim 
classificadas:

2026 2025
1º Semestre Exercício

Caixa e equivalentes de caixa 5.865 –
Total 5.865 –
5. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado (VJR): Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado (VJR) da instituição, em 30 de junho de 2026 
e 31 de dezembro de 2025 estão representados da seguinte
forma: 2026 2025

1º Semestre Exercício
Títulos e valores mobiliários (*) 11.084 –
Total 11.084 –
(*) Títulos Públicos Federais - LFT
6. Operações de crédito: A instituição mantinha carteira 
de crédito, concedido a pessoas físicas, em 30 de junho de 
2026 e 31 de dezembro de 2025 conforme apresentado a
seguir: 2026 2025

1º Semestre Exercício
Crédito pessoal s/consignação - SCD 105 –
Total 105 –
7. Diversos: Em 30 de junho de 2026 e 31 de dezembro de 
2025, o Bullla SCD realizou cessões de créditos para o 
Bullla SEC e permanece com valores a receber conforme
apresentado a seguir: 2026 2025

1º Semestre Exercício
Valores a receber - Cessão de CCB 154 –
Total 154 –
8. Fiscais e previdenciárias: As obrigações fiscais e previ-
denciárias da Companhia, em 30 de junho de 2026 e 31 de 
dezembro de 2025 estão representadas da seguinte forma:

2026 2025
1º Semestre Exercício

Impostos s/lucro 5 –
Impostos s/faturamento 30 –

35 –
9. Diversos: Nas datas-bases de 30 de junho de 2026 e 31 
de dezembro de 2025, o Bullla SCD registrava, no curso 
normal de suas operações, saldos a repassar ao Bullla IP, 
cujo detalhamento encontra-se na Nota Explicativa nº 13 
- Partes Relacionadas. Tais saldos correspondem, substan-
cialmente, a obrigações decorrentes de antecipações fi-
nanceiras vinculadas à emissão de Cédulas de Crédito 
Bancário (CCBs). 10. Patrimônio líquido: O capital social 
subscrito da Instituição em 30 de junho de 2026 é de 
R$ 27.000, representado por 27.000.000 de ações ordiná-
rias, todas nominativas e sem valor nominal. Desse total, 
o montante de R$ 16.000 encontra-se totalmente integra-
lizado e R$ 11.000 correspondem a capital a integralizar. 
Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 17 
de abril de 2026, foi aprovado o aumento de capital no 
montante de R$ 2.500, integralizado em sua totalidade. 
Adicionalmente, em AGE de 28 de maio de 2026, foi deli-
berado um novo aumento de capital social no valor de 
R$ 22.000, o qual foi homologado pelo Banco Central do 
Brasil (BCB) por meio de despacho datado de 30 de junho 
de 2026. Referente a este último aumento, houve integra-
lização imediata no montante de R$ 11.000, sendo que o 
saldo remanescente será integralizado no prazo de até um 
(1) ano. A destinação do lucro líquido do exercício é deter-
minada em conformidade com o estatuto social da Compa-
nhia e a Lei nº 6.404/76. A base de cálculo para a distri-
buição de dividendos e constituição de reservas é o lucro 
líquido após a dedução da provisão para o Imposto de 
Renda e Contribuição Social e a absorção de prejuízos acu-
mulados, se houver. A obrigação de pagar dividendos é 
reconhecida como um passivo na demonstração do balanço 
patrimonial no exercício em que os dividendos são aprova-
dos pelos acionistas. 11. Receitas de intermediação fi-
nanceira: A instituição, em 30 de junho de 2026 e 2025, 
apresentava receita obtidas com intermediação financeira, 
conforme apresentado a seguir:

2026 2025
1º Semestre 1º Semestre

Rendas - Juros mútuo 105 –
Rendas de Aplicações
Financeiras - LFT 94 –
Total 199 –
12. Receitas de prestação de serviços: Em 30 de junho 
de 2026 e 2025, o Bullla SCD, apresentava receita de pres-
tação de serviços, conforme apresentado a seguir:

2026 2025
1º Semestre 1º Semestre

Receita com emissão de CCB 17 –
Total 17 –
13. Partes relacionadas: A instituição não mantinha saldos 
com partes relacionadas em 30 de junho de 2026. As posi-
ções referentes à Concessão de Mútuo realizado para a insti-
tuição ao Bullla Instituição de Pagamento S.A. tiveram suas 
respectivas liquidações no primeiro semestre de 2026.

2026 2025
1º Semestre 1º Semestre

Valores a receber
 Bullla Instituição de 
 Pagamento S.A. – 2.500

– 2.500
Receita - Coligada
 Bullla Instituição de
 Pagamento S.A. (*) 1.043 19

1.043 19
Receita - Coligada
 Bullla Instituição de
 Pagamento S.A. 17 –

17 –
(*) trata-se substancialmente de valores a repassar ao 

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2026
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras do Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Instituição”), encerradas em 30 de junho de 2026, acompanhadas das respectivas notas explicati-
vas. O Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. encontra-se em fase operacional, com carteira de crédito líquida totalizando R$ 103 mil, patrimônio líquido de R$ 16.148 milhões e ativos totais de R$ 17.226 milhões. A Instituição preza por 
uma estrutura organizacional que permite o controle tempestivo, independente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos incorridos em virtude de
suas atividades, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado.

Balanço patrimonial - Em 30 de junho de 2026 e 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais - R$)
2026 2025

Ativo Notas 1º Semestre Exercício
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.865 –
 Disponibilidades 5.865 –
Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado (VJR) 5 11.084 –
 Títulos e valores mobiliários 11.084 –
Outros créditos 277 2.500
 Outros valores – 2.500
 Operações de crédito 6 105 –
 Provisão para perdas esperadas (2)
 Impostos e contribuições
 a compensar 20 –
 Diversos 7 154 –
Total Ativo 17.226 2.500

2026 2025
Passivo Notas 1º Semestre Exercício
Outras obrigações 1.078 19

 Fiscais e previdenciárias 8 35 –

  Diversos 9 1.043 19

Patrimônio líquido 10 16.148 2.481

 Capital social 27.000 2.500

 Capital a integralizar (11.000) –

 Lucro/(Prejuízo) acumulado 148 (19)

Total Passivo 17.226 2.500
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente
Semestres findos em 30 de junho de 2026 e 2025

(Em milhares de reais - R$)
2026 2025

1º
Semestre

1º
Semestre

Lucro líquido do semestre 167 –
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 167 –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestre findos em 30 de junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital social Prejuízos acumulados Capital a integralizar Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – – – –
Capital social 2.500 – – 2.500
Saldos em 30 de junho de 2025 2.500 – – 2.500
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.500 (19) – 2.481
Capital subscrito 24.500 – (11.000) 13.500
Lucro do exercício – 167 – 167
Saldos em 30 de junho de 2026 27.000 148 (11.000) 16.148

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestres findos em 30 de junho de 2026 e 2025

(Em milhares de reais - R$)
2026 2025

1º
Semestre

1º
Semestre

Atividades operacionais
 Lucro do semestre 167 –
Ajustes ao lucro
 Reversão para perda esperada 2 –
Prejuízo do semestre ajustado 169 –
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos 2.221 (2.500)
 Outras obrigações 959 –
 Total das variações em
 ativos e passivos 3.180 (2.500)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades operacionais 3.349 (2.500)
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
 Títulos e valores mobiliários (11.084) –
Caixa líquido proveniente
 (utilizado) nas atividades
 de investimento (11.084) –
Atividades de financiamento
 Aumento de capital 13.600 2.500
Caixa líquido proveniente nas
atividades de financiamento 13.600 2.500
Aumento/(redução) do caixa
e equivalentes de caixa 5.865 –
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre – –
  No fim do semestre 5.865 –
Aumento/(redução) do caixa
e equivalentes de caixa 5.865 –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Bullla IP decorrentes de antecipações realizadas.
14. Limite de capital e patrimônio líquido: Conforme 
estabelecido na Resolução CMN nº 5.050/22, o capital in-
tegralizado e o patrimônio líquido mínimos exigidos para 
uma Sociedade de Crédito Direto (SCD) são de R$ 1.000 
(um milhão de reais). Em 30 de junho de 2026, o Bullla 
SCD encontrava-se devidamente enquadrado nos referidos 
limites. 15. Resultados não recorrentes: A Resolução BCB 
nº 2/2020 define como resultado não recorrente aquele 
que não se relaciona, ou se relaciona de forma incidental, 
com as atividades operacionais típicas da Instituição, e 
cuja recorrência em exercícios futuros não é prevista. O 
Bullla SCD não apresentou resultados não recorrentes no 
primeiro semestre de 2026. A instituição avaliou de manei-
ra contínua a identificação e classificação desses eventos, 
a qual engloba a avaliação do portfólio de receitas e des-
pesas com base em critérios de: • Pertinência Operacional: 
análise do vínculo direto com as operações normais e de 
concessão de crédito/serviços financeiros; • Frequência e 
Previsibilidade: avaliação do histórico e da expectativa de 
repetição em exercícios futuros; • Materialidade/Atipicida-
de: verificação da existência de eventos extraordinários, 
contingências não usuais ou reestruturações pontuais. 
Com base na aplicação dessa metodologia e na revisão das 
movimentações efetuadas no período, a Administração 
concluiu que o Bullla SCD não apresentou eventos ou resul-
tados não recorrentes no primeiro semestre de 2026. 
16. Gerenciamento de riscos: Nas práticas adotadas pela 
Instituição, a integração da gestão do risco com a gestão 
do capital é fundamental para permitir a avaliação da ade-
quação do capital e identificar a necessidade de capital 
para fazer frente aos riscos de forma prospectiva. O geren-
ciamento de riscos é realizado em conformidade com as 
políticas internas aprovadas pelo Conselho de Administra-
ção da Instituição. A Instituição apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financei-
ros: Risco de crédito, Risco de liquidez, Risco de mercado, 
Risco operacional, Risco Social, Ambiental e Climático, 
Risco Regulatório, Risco Reputacional, Risco Cibernético e 
Gestão de Capital. Estrutura do gerenciamento de risco: 
O gerenciamento de riscos do Bullla é realizado por áreas 
de controle, que atuam de forma independente das áreas 
de negócio. O Bullla possui uma Política de Gestão Integra-
da de Riscos que regula e define os processos, a estrutura 
de governança, papéis e responsabilidades na gestão de 
riscos, buscando atender às exigências do Banco Central do 
Brasil. A gestão de riscos visa o monitoramento e controle 
por meio de processos para identificar, mensurar, monitorar 
e controlar os riscos, além de mecanismos para garantir os 
limites definidos pela alta administração. O Bullla adota o 
modelo de Três Linhas do Instituto dos Auditores Internos 
(IIA) para sua estrutura de gerenciamento integrado de 
riscos: • 1ª Linha: é composta pelas próprias unidades de 
negócios, visto que todos os departamentos envolvidos 
nas operações do Bullla são responsáveis pela implementa-
ção de mecanismos de gestão e de controles internos. 
• 2ª Linha: é constituída pelas áreas de Compliance, Con-
troles Internos e Gestão de Riscos e Capital, com a função 
de aferir a eficiência do gerenciamento de riscos da 1ª li-
nha, assim como de identificar e mensurar riscos poten-
ciais e eventuais necessidades de mitigação de riscos. 
• 3ª Linha: a Auditoria Interna possui a função de revisar 
de modo sistemático e eficiente as atividades das duas 
primeiras linhas e contribuir para seu aprimoramento. 
Menciona-se ainda a presença da Auditoria Externa, assim 
como de Reguladores, os quais se encontram fora da estru-
tura da instituição, porém são relevantes para o fortaleci-
mento do gerenciamento de riscos. A estrutura de geren-
ciamento de riscos do Bullla detém a independência 
necessária para o cumprimento de suas funções. Risco de 
crédito: Refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas 
associadas ao não cumprimento pela contraparte de suas 
obrigações nos termos pactuados. Também abrange a des-
valorização, redução de remunerações e ganhos esperados 
em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da 
qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do 
instrumento mitigador, e a reestruturação de instrumentos 
financeiros. O Bullla gerencia esse risco por meio de políti-
cas de crédito e cobrança, além da Política de Gestão Inte-
grada de Riscos, que estabelecem estratégias e mecanis-
mos para mitigar os riscos e mantê-los em níveis 
estipulados/aceitos pela alta administração. O processo de 
gerenciamento de risco de crédito inclui identificação, 
análise, avaliação, tratamento, monitoramento, recupera-
ção e comunicação. A área de riscos também realiza ava-
liação dos limites disponíveis, que podem ser cancelados 
unilateralmente em função da deterioração do perfil de 
risco de crédito do tomador. Risco de liquidez: Refere-se 
à possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, 
correntes e futuras, sem afetar suas operações diárias e 
sem incorrer em perdas significativas. Visa assegurar que o 
Bullla seja capaz de honrar seus compromissos financeiros 
nos respectivos vencimentos, levando em consideração 
todos os produtos e serviços que constam nas carteiras das 
empresas do grupo Bullla. O Bullla gerencia esse risco por 
meio do monitoramento de seus fluxos de caixa, manuten-
ção de linhas de crédito e investimentos em ativos líqui-
dos. A estrutura para o gerenciamento do risco de liquidez 
prevê diretrizes e estratégias documentadas, acompanha-
mento diário da projeção do fluxo de caixa, limite mínimo 
do fluxo de caixa e um Plano de Contingência de Liquidez. 
Risco de mercado: Define-se como o risco de que o valor 
de um instrumento financeiro ou de uma carteira de instru-
mentos financeiros se altere em função da volatilidade das 
variáveis existentes no mercado, causada por fatores ad-
versos, políticos ou outros. O Bullla está exposto ao risco 
de taxa de juros (IRRBB), que é o risco do impacto de 
movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos 
resultados do Bullla, para os instrumentos classificados na 
carteira bancária. O processo de gerenciamento de risco de 
mercado inclui identificação, análise, avaliação, tratamen-
to, monitoramento e comunicação. A Instituição segue 
uma política de manutenção de baixos níveis de exposição 
com exposições conservadoras. Risco operacional: Risco 

operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas
resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. O 
objetivo da Instituição é administrar o risco operacional 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à
reputação da Instituição. A gestão de riscos operacionais 
no Bullla é um processo contínuo e integrado a todas as 
áreas da instituição, com o objetivo de identificar, avaliar,
controlar, mitigar e monitorar os riscos que podem afetar a
continuidade do negócio, a segurança dos ativos, a confia-
bilidade dos serviços e o cumprimento das normas. A ges-
tão do risco operacional é suportada por um conjunto de
políticas e procedimentos que definem: • Metodologia: 
Abordagem estruturada para identificação, avaliação e 
mensuração dos riscos operacionais, considerando suas
categorias, características, interdependências, fontes e 
potencial impacto. • Controles: Implementação de medi-
das preventivas e de mitigação para reduzir a probabilidade
de ocorrência e o impacto dos riscos. • Monitoramento e
Reporte: Acompanhamento contínuo dos riscos e dos con-
troles, com reporte periódico à alta administração sobre o
desempenho da gestão de riscos operacionais. • Papéis e
Responsabilidades: Definição clara das responsabilidades
de cada área e colaborador na gestão de riscos operacio-
nais, garantindo a efetividade do processo. Risco social, 
ambiental e climático: Refere-se à possibilidade de ocor-
rência de perdas para a instituição ocasionadas por even-
tos associados à violação de direitos e garantias funda-
mentais ou a atos lesivos ao interesse comum (Social); à
degradação do meio ambiente, incluindo o uso excessivo
de recursos naturais (Ambiental); e ao processo de transi-
ção para uma economia de baixo carbono (Climático de
Transição) ou a intempéries frequentes e severas ou altera-
ções ambientais de longo prazo (Climático Físico). O geren-
ciamento desses riscos visa minimizar eventuais efeitos
negativos nas operações e criar oportunidades para disse-
minar uma cultura de responsabilidade social, ambiental e 
climática entre os clientes, fornecedores, prestadores de 
serviços e demais partes interessadas. A gestão do risco 
social, ambiental e climático está sob a responsabilidade 
da área de Compliance. Risco regulatório: Possibilidade de 
sofrer sanções legais ou administrativas, perdas financei-
ras, danos de reputação e outros danos, decorrentes de
descumprimento ou falhas na observância do arcabouço 
legal, da regulamentação e das recomendações dos órgãos 
reguladores aplicáveis ao Bullla. A gestão do risco regula-
tório é responsabilidade de toda a instituição, com a área 
de Compliance atuando como facilitadora do processo. Para 
isso, o Compliance atua de forma preventiva através de
diversas frentes, dentre as quais: • Programa de Integrida-
de: Assegura a cultura ética e o cumprimento de leis e re-
gulamentos em todas as atividades do Bullla. • Monitora-
mento Regulatório: Acompanhamento constante dos
normativos aplicáveis, com o suporte de ferramentas espe-
cializadas, garantindo a atualização e adequação do Bullla
às mudanças regulatórias. • Análise de Novos Produtos e
Serviços: Avaliação prévia de novos produtos e serviços,
identificando e mitigando potenciais riscos regulatórios 
antes de seu lançamento. • Know Your Customer (KYC) e 
Know Your Partner (KYP): Implementação robusta de polí-
ticas e procedimentos para conhecer clientes e parceiros, 
visando não apenas o atendimento regulatório, mas tam-
bém prevenir crimes financeiros e garantir o cumprimento
das obrigações de prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo. Risco reputacional: Possibi-
lidade de que a opinião pública sobre a ocorrência de even-
to, oriundo de fontes internas ou externas, seja capaz de
afetar os objetivos do Bullla. O gerenciamento do risco
reputacional é um processo estratégico e fundamental para 
o Bullla, estando intrinsecamente ligado à gestão dos de-
mais riscos e impactando diretamente a sustentabilidade 
do negócio. Visa proteger a reputação e a imagem da ins-
tituição, cultivando a confiança de clientes, parceiros, co-
laboradores, órgãos reguladores e demais stakeholders. 
Para alcançar esse objetivo, o Bullla adota uma abordagem
proativa e multifacetada, que inclui: • Cultura de integri-
dade: promover uma cultura ética e transparente em todas 
as esferas da instituição, com base nos valores e princípios 
definidos no Código de Ética e Conduta. • Comunicação 
transparente: estabelecer canais de comunicação eficien-
tes com os stakeholders, compartilhando informações rele-
vantes sobre a instituição, seus produtos, serviços e de-
sempenho de forma clara e tempestiva. • Gestão de crises: 
desenvolver e implementar planos de ação para situações
de crise que possam afetar a reputação do Bullla, com foco 
na mitigação de danos, recuperação da confiança e preser-
vação da imagem da instituição. • Monitoramento e ava-
liação: monitorar continuamente os riscos reputacionais, 
utilizando indicadores e ferramentas de análise, e avaliar
periodicamente a efetividade das medidas de controle e
mitigação. Risco cibernético: Possibilidade de perda ou 
dano causado por falhas de segurança em sistemas digi-
tais, comprometendo sites, servidores ou interrompendo
infraestruturas de tecnologia. A gestão de risco cibernético 
é parte integrante da gestão integrada de riscos, refletindo 
o compromisso do Bullla em proteger seus ativos de infor-
mação, a privacidade dos clientes e assegurar a continui-
dade de suas operações. Esta gestão é responsabilidade da
área de Segurança da Informação (SI), em conjunto com 
todas as áreas da instituição. Seu principal objetivo é mi-
tigar ameaças e vulnerabilidades, garantindo a confiden-
cialidade, integridade e disponibilidade das informações.
17. Contingências: Nas data-base de 30 de junho de 2026
e de 2025, o Bullla SCD não era parte em processos judi-
ciais ou administrativos de natureza cível, trabalhista ou
tributária. Dessa forma, a Administração concluiu que não 
há passivos contingentes a serem divulgados ou provisões
a serem constituídas nestas demonstrações financeiras.
18. Eventos subsequentes: Não há eventos subsequentes
a serem divulgados para o semestre findo em 30 de junho
de 2026.

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente
Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão
CRC 1SP294229/O-0
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APEX GROUP DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 13.486.793/0001-42

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2026 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

BALANÇO PATRIMONIAL

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional

A Apex Group Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora” 
ou “APEX GROUP DTVM”) com sede a rua Alves Guimarães, 1212, Pinheiros, São 
Paulo - SP, foi constituída em 07 de fevereiro de 2011 (então como BRL DTVM), 
tendo obtido junto ao Banco Central do Brasil (BACEN) em 22 de março de 2011 
a autorização para funcionamento, em 30 de junho de 2011 junto a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) para prestar serviços de administração de carteira de 
valores mobiliários, previsto na Instrução CVM n° 558/15 (antiga 306/99). A Dis-
tribuidora tem por objeto a prestação de serviços de agente fiduciário; adminis-
tração de fundos e clubes de investimentos, constituição de sociedades de inves-
timento e de capital estrangeiro; intermediação de operações de câmbio; praticar 
operações em bolsas de mercadorias e de futuros, compras e vendas de metais 
preciosos, compras e vendas de títulos e valores mobiliários por conta própria 
e de terceiros; prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência 
técnica em operações e atividades nos mercados financeiros e de capitais; inter-
mediar oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários e; incumbir-se 
da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento 
de cautelas, de recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de 
títulos e valores mobiliários. A Distribuidora é controlada pela APEX Fund Holding 
Ltda, CNPJ nº 37.668.744/0001-99, que possui 100% das ações em circulação da 
Distribuidora. A APEX Fund Holding Ltda é controlada pela Apex Group Ltd., situa-
da em Bermuda, que possui 100% das quotas da companhia.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, normatizações do Conselho 
Monetário Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das So-
ciedades por Ações do Brasil. Com a publicação da Resolução BCB n° 92 em 6 de 
maio de 2021, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2025, o BACEN realizou 
uma atualização na estrutura de seu elenco de contas. Desta forma as informações 
contábeis do exercício de 2025, bem como todos os documentos regulatórios que 
utilizam em sua composição as contas do plano COSIF, já estão adaptados ao novo 
plano, e estão sendo submetidos ao Banco Central conforme seus respectivos pra-
zos de entrega de acordo com a Resolução nº 4.818 de 29/5/2020, Resolução BCB 
nº 2 de 12/08/2020 e Resolução BCB nº 352, de 23/11/2023, para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Administração em 28 de agosto de 2026. 2.2. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresentadas em 
Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3. Continuidade: A Administração avaliou a capacidade de a Distribuidora con-
tinuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento sobre incerteza material que possa gerar dúvidas signi-
ficativas a respeito de sua capacidade de continuar operando. Dessa forma, estas 
demonstrações contábeis individuais foram preparadas com base no pressuposto 
de continuidade operacional. 2.4. Convergência às normas internacionais de 
contabilidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BCB”), considerando as disposições da 
Lei nº 6.404/1976, quando aplicáveis, bem como os critérios estabelecidos pelo 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e pelo Banco Central do Brasil. No processo 
de convergência das práticas contábeis brasileiras aos padrões internacionais de 
contabilidade, o CMN e o BCB emitiram normativos que incorporam, integral ou 
parcialmente, pronunciamentos técnicos, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Em decorrência das altera-
ções introduzidas pela Resolução CMN nº 5.116, de 25 de janeiro de 2024, as so-
ciedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários foram excluídas do âmbito 
de aplicação de diversas resoluções do CMN que tratavam da adoção de pronuncia-
mentos técnicos do CPC, passando a observar a regulamentação específica emitida 
pelo Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais. Dessa forma, 
a Companhia observa os critérios contábeis, de reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação estabelecidos na regulamentação vigente aplicável 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, incluindo as 
disposições relacionadas aos instrumentos financeiros previstas na Resolução BCB 
nº 352/2023. Além disso, a Resolução CMN nº 4.975/2021, que dispõe sobre a 
observância do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos, estabelece 
em seu art. 1º, parágrafo único, que suas disposições não se aplicam às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, as quais devem observar a regu-
lamentação específica emanada do Banco Central do Brasil. 2.5. Estimativas e 
premissas: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a 
mensuração de provisões para perdas, estimativas do valor justo de determinados 
instrumentos financeiros, provisão para contingências, ativos não financeiros, es-
timativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado entre outras. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas.

Referente ao semestre findo em 30 de junho de 2026. 1. Visão Geral: A APEX GROUP DTVM S.A. é uma Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (DTVM), atuante na prestação de serviços de administração, 
custódia, escrituração, distribuição entre outros para fundos de investimento e investidores não residentes. 2. Desempenho no Semestre: No semestre, a Companhia apresentou desempenho compatível 
com suas operações, com crescimento relevante de sua base de clientes, sem ocorrência de maiores eventos relevantes que impactassem significativamente sua posição econômico-financeira. O resultado 
agregado da prestação de serviços à fundos de investimento e investidores não residentes se atingiu R$ 64.843 milhões, representando um aumento de aprox. 12% em relação ao 1° semestre de 2025. Devi-
do a essa base maior de clientes, e aos juros maiores observados no primeiro semestre de 2026, chegamos em R$ 10.658 milhões de resultado financeiro, chegando assim em um resultado operacional de R$ 
22.665 milhões. 3. Principais Fatos: No exercício, não ocorreram fatos relevantes além daqueles já refletidos nas demonstrações financeiras. 4. Eventos Subsequentes: A partir de 1° de outubro de 2026 a 

Apex Group DTVM passará a ser sediada em novo endereço, situado no edifício Eldorado Business Tower, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, número 8501, em Pinheiros (São Paulo - SP). Adicionalmente, a partir 
do segundo semestre de 2026 a Apex Group DTVM passará a realizar, semestralmente, aumentos do seu capital social com os recursos retidos em sua reserva de lucros histórica, para fins de atendimento 
às definições de capital mínimo datas pela Resolução Conjunta n° 14 de 14.11.2025, respeitando o período de faseamento estabelecido em seu Art. 12°, inciso II, itens a), b) e c). O primeiro aumento do 
seu capital social foi dado em Ata de Assembleia geral Extraordinária de 1° de julho de 2026, com aprovação do BACEN no dia 30.07.2026. O novo capital social passa a ser de R$ 7.300 milhões, totalmente 
integralizados, divididos em 1.825.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5. Considerações Finais: A Administração entende que as demonstrações financeiras refletem adequadamente 
a posição patrimonial e financeira da Companhia no período.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Notas
1º Semestre 

2026
1º Semestre 

2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 10.780 11.953
Ajustes ao lucro

Depreciação e amortização 80 115
Provisão para perdas esperadas

de ativos financeiros 14 1.393 533
Provisão participação nos lucros 19 3.205 2.847
Provisão para riscos 10 888 –
Imposto de renda e contribuição

social corrente e diferidos 11 8.680 7.857
(Aumento) Decréscimo

Líquido nos Ativos Operacionais
Ao valor justo por meio do resultado 4.664 5.072
Ativos Fiscais correntes (1) (7)
Outros Ativos (1.170) (3.502)

Aumento (Decréscimo)
Líquido nos Passivos Operacionais 
Passivos Financeiros Mensurados

ao Custo Amortizado (316.368) 4.361
Outros Passivos (13.540) (6.046)
Pagamento de Imposto de

Renda e Contribuição Social (3.645) (17.799)

Caixa líquido (aplicado)/gerado   
pelas atividades operacionais (305.034) 5.384

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (13.330) –

Caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento (13.330) –

Aumento (Decréscimo) líquido   
de caixa e equivalentes de caixa (318.364) 5.384

Início do período 485.181 55.105
Fim do período 4 166.817 60.489

  
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (318.364) 5.384

Ativo Notas 30.06.2026 31.12.2025
Circulante 214.622 538.358
Disponibilidades 4 563 302
Ativos financeiros 185.889 509.178

Ao custo amortizado 4 e 5 166.254 484.879
Aplicações interfinanceiras de liquidez 166.254 484.879
Ao valor justo por meio do resultado 5 19.635 24.299
Títulos e valores mobiliários 19.635 24.299

Ativos fiscais 3.512 3.997
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 6 3.503 3.988
Outros 9 9

Outros ativos 24.658 24.881
Outros Ativos Financeiros

Rendas a receber 7 14.016 13.892
Partes relacionadas 7 e 18 1.321 1.944
(-) Provisão para perdas esperadas 

de ativos financeiros 7 (2.310) (1.722)
Outros Ativos Não Financeiros

Outros 7 11.631 10.767
Não circulante 237 317
Imobilizado 8 236 315
Intangível 8 1 2
Total do ativo 214.859 538.675

Passivo e patrimônio líquido Notas 30.06.2026 31.12.2025
Circulante 186.307 507.573
Passivos financeiros 166.254 482.622

Ao custo amortizado 9 166.254 482.622
Depósitos 166.254 482.622

Passivos fiscais 4.550 10.195
Imposto de renda e

contribuição social correntes 4.550 10.195
Outros passivos 10 15.503 14.756

Outros Passivos Financeiros
Sociais e Estatutárias 3.205 6.410
Fiscais e previdenciárias 2.584 2.443
Provisão para riscos 3.242 2.354
Diversas 5.030 3.522
Outros Passivos Não Financeiros
Credores diversos 1.442 27

Patrimônio líquido 28.552 31.102
Capital Social 4.000 4.000
Reserva legal 800 800
Reserva de lucros 23.752 26.302

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 214.859 538.675

Notas
1º Semestre 

2026
1º Semestre 

2025
Receitas de juros 11.246 5.620
Receitas da intermediação financeira 13 11.246 5.620
Provisão para perdas

esperadas de ativos financeiros (1.393) (533)
Despesas da intermediação financeira 14 (1.393) (533)
Resultado da intermediação financeira 9.853 5.087
Receita de prestação de serviços 13 64.843 57.577
Despesas de pessoal 15 (19.470) (17.929)
Outras despesas administrativas 16 (26.072) (17.452)
Despesas tributárias 17 (5.381) (4.626)
Outras receitas operacionais 13 337 –
Outras despesas operacionais 16 (1.445) –
Outras Receitas (Despesas) operacionais 12.812 17.570
Resultado operacional 22.665 22.657
Resultado não operacional – –
Resultado antes da tributação sobre o lucro 22.665 22.657
Imposto de renda (5.117) (4.288)
Contribuição social (3.077) (2.643)
Constituição (realização) imposto de

renda e contribuição social diferidos (486) (926)
Imposto de renda e contribuição social 11 (8.680) (7.857)
Participações societárias no lucro (3.205) (2.847)
Lucro líquido do período 10.780 11.953
Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000
Lucro líquido por lote de mil ações 10,78 11,95

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

1º Semestre 
2026

1º Semestre 
2025

Lucro líquido do período 10.780 11.953
Outros resultados abrangentes – –
Outros Resultados Abrangentes que

serão reclassificados para o resultado – –
Outros Resultados Abrangentes que não

serão reclassificados para o resultado – –
Resultado abrangente 10.780 11.953

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas de lucros
Capital Reservas Reservas Lucros

Eventos social legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de

dezembro de 2025 4.000 800 26.302 – 31.102
Lucro líquido do período – – – 10.780 10.780
Destinações:
Distribuição de dividendos – – (13.330) – (13.330)
Constituição da

reserva de lucro – – 10.780 (10.780) –
Saldos em 30 de      

junho de 2026 4.000 800 23.752 – 28.552
Mutação do semestre – – (2.550) – (2.550)
Saldos em 31 de

dezembro de 2024 4.000 800 14.576 – 19.376
Lucro líquido do período – – – 11.953 11.953
Destinações:
Distribuição de dividendos – – – – –
Constituição da

reserva de lucro – – 11.953 (11.953) –
Saldos em 30 de      

junho de 2025 4.000 800 26.529 – 31.329
Mutação do semestre – – 11.953 – 11.953

3. Resumo das principais práticas contábeis

3.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de 
competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamen-
te quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamen-
to. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualiza-
das pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores 
pactuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas 
pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a 
apropriar correspondentes ao período futuro. 3.2. Receitas de prestação de ser-
viços: As receitas de prestação de serviços da Distribuidora são compostas, prin-
cipalmente, por rendas com taxas de administração de fundos de investimentos e 
custódia de seus ativos. A taxa de administração é calculada sobre os patrimônios 
líquidos diários dos fundos, capital comprometido ou capital investido, confor-
me percentual previsto no regulamento, e apropriada mensalmente. 3.3. Caixa 
e equivalentes de caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e 
equivalentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações 
financeiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo original igual 
ou inferior a noventa dias, consideradas no Balanço Patrimonial nas rubricas 
Disponibilidades, Aplicações em Depósitos Interfinanceiros (Posição Bancada) 
e Aplicação em cotas de Fundos de Investimento. 3.4. Instrumentos Financei-
ros: Classificação de Ativos Financeiros: O critério de classificação dos Ativos 
Financeiros dependerá tanto do modelo de negócio para sua gestão, bem como as 
características dos fluxos de caixa contratuais, visando identificar especificamen-
te se este atende ao critério de “somente principal e juros” (SPPJ). Com base no 
supracitado, o ativo será classificado como: i) Custo Amortizado: utilizada quan-
do os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, 
constituídos apenas por pagamentos de principal e juros; ii) Valor Justo por meio 
de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utilizada quando os ativos financeiros 
são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda; iii) Valor Justo por 
meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos financeiros que não atendem os 
critérios descritos nas categorias acima. A categoria depende do modelo de negó-
cios no qual os ativos financeiros são administrados e das características de seus 
fluxos de caixa (Só Paga Principal e Juros - teste do SPPJ). Classificação de Pas-
sivos Financeiros: Os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, exceto por: i) Derivativos que sejam passivos, os quais devem 
ser classificados na categoria valor justo no resultado; ii) Passivos financeiros 
gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financei-
ros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; iii) 
Passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser 
mensurados e reconhecidos conforme a Seção III, Capítulo II da Resolução BCB n° 
352; iv) Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos 
e mensurados como contratos híbridos; v) Garantias financeiras prestadas. 3.5. 
Imobilizado: Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados pelo 
método linear com base em taxas anuais que variam de 10% (moveis e Equipa-
mentos de Uso) e 20% (Equipamento de Processamento de Dados). Os itens do 
ativo imobilizado são baixados quando vendidos ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor lí-
quido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na demonstração 
do período em que o ativo for baixado. 3.6. Intangível: Os ativos intangíveis são 
compostos por licenças adquiridas de programas de computador e custos de de-
senvolvimento de softwares e plataformas de negócio e são amortizados pelo mé-
todo linear com base em taxas que contemplam a vida útil estimada considerando 
os benefícios econômicos futuros a serem gerados. 3.7. Outros ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores de custo incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias e cam-
biais incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, 
quando aplicável, provisões para perdas. 3.8. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): Conforme a Resolução BCB nº 352 /23 do Banco Central, 
é definido a utilização da metodologia de perda esperada simplificada para as 
instituições enquadradas no Segmento 4 (S4) ou no Segmento 5 (S5), conforme 
regulamentação vigente, ou integrantes de conglomerado prudencial enquadrado 
nesses segmentos. Visto que o Grupo APEX pertence ao Segmento S4, o modelo a 
ser adotado é o simplificado. Dentro dos critérios estabelecidos para mensura-
ção da provisão para perdas esperadas, devem consideradas as perdas incorridas 
dos instrumentos financeiros, conforme definidos pela Resolução nº 352/23, art. 
76, para operações adimplidas e inadimplidas. Adicionalmente, a resolução não 
dispensa a instituição da aplicação da metodologia completa de apuração da pro-
visão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de constituir provisão 
adicional de acordo com tipo de carteira e os percentuais. Conforme o normativo, 
são consideradas as expectativas de eventos futuros e condições econômicas, 
além de evidências objetivas de perda no valor recuperável dos ativos. Isso ocorre 
como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos, os quais impactam negativamente os fluxos de caixa futuros 
previstos do ativo, podendo ser estimados de forma confiável. A instituição não 

reconhece novas apropriações de receita a partir do momento que a Adminis-
tração entende que o ativo financeiro se enquadra nas definições de ativos com 
problemas de recuperação de crédito (“ativos problemáticos”), com exceção para 
os ativos oriundos de direitos a receber por contrato de prestação de serviço, 
pois, pela sua natureza, requer o reconhecimento da receita e recolhimento de 
impostos mediante a prestação dos serviços. Conforme a Resolução BCB 352/23, 
a metodologia simplificada requer que a Companhia faça a constituição de pro-
visão em montantes suficientes para fazer face à totalidade da perda esperada 
na realização desses ativos. Metodologia de estimação da perda esperada: De 
acordo com o art. 40 da Resolução BCB n° 352/23, a avaliação da perda esperada 
deve ser efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, 
amparada por informações internas e externas. Para estimar a perda esperada, 
a instituição deve utilizar técnica de mensuração compatível com a natureza e a 
complexidade dos instrumentos financeiros, o porte, o perfil de risco e o modelo 
de negócio da instituição. Para os ativos financeiros referentes a direitos de rece-
ber por prestação de serviços, dada a natureza desse ativo, que não se trata de 
operação de crédito ou possui características de concessão de crédito, ele não se 
enquadra nas definições de provisões para perda esperada definidas no art. 50, 
bem como para as provisões adicionais definidas no Art. 76 e 78, bem como não se 
enquadra nas definições de carteiras C1 a C5, dadas pelo Art. 81. Sendo assim, as 
empresas do grupo APEX realizam a sua provisão para perda esperada associada ao 
risco de crédito através da tabela abaixo, que considera o prazo de inadimplência 
e o valor total devido:

Classificação
Mínimo Dias 

em Atraso
Máximo Dias 

em Atraso % de provisão
AA 0 60 0%
A 61 90 5%
B 91 120 25%
C 121 150 50%
D 151 180 75%
E 181 365 100%

EE 366 Ou mais 100%
Cabe ressaltar que, apesar das provisões constituídas pelas faixas de atraso re-
presentadas acima, a avaliação semanal realizada na reunião entre Diretoria e o 
Departamento Comercial é soberana. Caso algum cliente apresente condições de 
“ativo problemático”, conforme dado pela redação do Art. 3°, a provisão consti-
tuída para este cliente será reavaliada para rating E, com 100% de provisão. Dessa 
forma, a Companhia inclui em sua avaliação da provisão de perda não somente as 
informações de dias de atraso, mas também condições futuras que possam im-
pactar o fluxo de caixa de seus clientes, e por consequência, suas capacidades 
de pagamento. A perda esperada é então calculada com base no total do ativo 
bruto registrado para este cliente/ativo. A diretoria do grupo considera o modelo 
atual adequado à natureza e complexidade das suas operações, refletindo ade-
quadamente a perda esperada associada ao risco de crédito do grupo bem como as 
perdas efetivamente incorridas. Definição de Ativo Problemático e Stop Accrual: 
A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado com problema 
de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 
90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de que a respec-
tiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que 
seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Adicionalmente, é vedado o 
reconhecimento, no resultado do período, de receita de qualquer natureza ainda 
não recebida relativa a ativo financeiro com problema de recuperação de crédito, 
em um processo denominado Stop Accrual. Para os ativos financeiros referentes a 
direitos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse ativo, não 
iremos realizar Stop Accrual, mas sim, no caso do enquadramento do cliente como 
“ativo problemático”, seu rating de provisão para perda é elevado ao rating E, 
constituindo assim 100% de provisão para seus saldos em aberto, independen-
temente do seu período de atraso. Dessa forma, prezamos pelo regime da com-
petência no registro das receitas, tendo em vista que a prestação do serviço não 
é paralisada em caso de inadimplência, bem como fazemos os recolhimentos dos 
impostos na competência devida, sem deixar de registrar o impacto no ativo que 
reflete nossa expectativa de recebimento. 3.9. Provisão para imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota 
de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 
240 ao ano (R$ 120 ao semestre), ajustado pelas adições e exclusões previstas 
na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na forma da 
legislação é calculada à alíquota de 15% e ajustada pelas adições e exclusões 
previstas na legislação. Foram constituídas provisões para os demais impostos e 
contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes. Os tribu-
tos diferidos, representados pelos créditos tributários e pelas obrigações fiscais 
diferidas, são calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis das demonstrações contábeis. Os crédi-
tos tributários decorrentes de diferenças temporárias, principalmente relaciona-
dos à provisão para participação nos lucros e resultados e à provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito, foram reconhecidos somente quando atendidos os 
requisitos previstos na regulamentação contábil e prudencial vigente aplicável 
às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, editada pelo Banco 
Central do Brasil, especialmente no que se refere à expectativa de realização dos 
créditos tributários. 3.10. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingen-
tes e obrigações legais estão consubstanciadas na Resolução nº 3.823/09 do 
Banco Central do Brasil (BACEN) e são as seguintes: • Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em Nota Explicativa; • Passivos contingentes: são provisionados quan-
do as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como 
de perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente 
segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; • 
Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da avaliação 
sobre as probabilidades de êxito. 3.11. Resultado não recorrente: As avaliações 
sobre a natureza dos resultados não recorrentes são realizadas nos termos da 
Resolução BACEN nº 2/2020. A Distribuidora considera como não recorrentes, as 
receitas e despesas que: (a) não estejam relacionadas ou estejam relacionadas 
incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e (b) não esteja previsto 
para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Nos semestres findos em 30 de 
junho de 2026 e em 30 de junho de 2025 a Distribuidora não registrou receitas e 
despesas não recorrentes. 3.12. Lucro (prejuízo) por ação: Calculado com base 
na quantidade de ações na data do balanço.
4. Caixa e equivalentes de caixa

É composto em sua totalidade por depósitos em instituições bancárias e com li-
quidez imediata:
Disponibilidades Vencimento 30.06.2026 31.12.2025
Depósitos Bancários
Reservas Livres BCB N/A 19 15
Depósitos Bancários sem Conta Reserva N/A 544 287
INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Operações Compromissadas (1 dia)
LTN 01/04/2026 – 484.879
LFT 01/03/2027 166.254 –
Total Caixa e equivalentes de caixa 166.817 485.181

5. Instrumentos Financeiros - Classificação por categoria

A política contábil sobre ativos e passivos financeiros está apresentada na Nota 3.4.
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado 30.06.2026 31.12.2025
Aplicações interfinanceiras de liquidez
Posição Bancada

Letras do Tesouro Nacional – 484.879
Letras Financeiras do Tesouro 166.254 –

Total 166.254 484.879
Ao valor justo por meio do resultado 30.06.2026 31.12.2025
Cotas de Fundos de Investimento
Itaú Soberano RF Simples FICFI 516 483
Itaú Soberano RF REF DI LP FICFI 19.119 23.816
Total 19.635 24.299
Total 185.889 509.178

As cotas dos fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da cota 
no último dia útil do mês. Os fundos de investimento estão custodiados na “Câmara 
de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Em 30 de junho de 2026 os ativos financeiros 
classificados em nível 2 na hierarquia de valor justo somam R$19.635 (R$24.299 em 
31/12/2025). Prestação de Garantias: No semestre findo em 30 de junho de 2026 e 
em 31 de dezembro de 2025 não existem títulos garantindo operações.
6. Imposto de renda e contribuição social diferidos

Diferenças temporárias 30.06.2026 31.12.2025
Perdas esperadas de ativos financeiros 924 689
Provisão para riscos 1.297 941
PLR 1.282 2.358

Total 3.503 3.988

7. Outros ativos

Outros Ativos Financeiros 30.06.2026 31.12.2025
Rendas a receber 14.016 13.892

Taxa de Administração de Fundos de investimento 14.006 13.892
Outros serviços prestados a receber 10 –

Valores a receber de sociedades ligadas 1.321 1.944
Partes relacionadas (Nota Explicativa n°18) 1.321 1.944

(-) Perdas esperadas de ativos financeiros (b) (2.310) (1.722)
(-) Perdas esperadas de ativos financeiros (2.310) (1.722)

Outros Ativos Não Financeiros 11.631 10.767
Adiantamentos e antecipações salariais 1.139 239
Devedores p/depósitos em garantia (a) 6.248 6.185
Valores a receber de Fundos de Investimento 4.036 3.939
Adiantamento a fornecedores – 100
Despesas antecipadas 208 304
Total 24.658 24.881

(a) Principalmente referente ao depósito/bloqueio judicial de 09 de junho de 
2023, no valor de R$ 5.965, atrelado ao processo 0001530-26.2019.4.01.4101 
conduzido sob a supervisão do Ministério Público Federal. Valor atualizado pela 
TR conforme extrato da conta judicial 0830.005.86406895-0 correspondente a R$ 

6.248 em 30 de junho de 2026 (R$ 6.185 em Junho/25). (b) Compreende valores 
que a Administração entende ser de difícil realização, composto principalmente 
pelas taxas de administração de fundos a receber junto a Fundos de investimen-
tos, em que foram avaliadas as perdas esperadas conforme política interna defi-
nida pela Administração. Os valores são classificados de acordo com o período em 
atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco nível 
AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias - risco nível A 5% de perda; Atraso entre 
91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias - risco nível 
C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; Atraso 
superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda.
8. Imobilizado e Intangível

Imobilizado 01.01.2025 Adições Baixas 30.06.2025
Instalações 1.737 – – 1.737
Móveis e Equipamentos 831 – – 831
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 1.445 – – 1.445
(-) Depreciação acumulada (3.486) (115) – (3.601)
Intangível
Software 43 – – 43
(-) Amortização acumulada (40) (1) – (41)
Total 532 (116) – 416
Imobilizado 31.12.2025 Adições Baixas 30.06.2026
Instalações 1.737 – – 1.737
Móveis e Equipamentos 831 – – 831
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 1.445 – – 1.445
(-) Depreciação acumulada (3.700) (79) – (3.779)
Intangível
Software 43 – – 43
(-) Amortização acumulada (41) (1) – (42)
Total 317 (80) – 237

9. Passivos Financeiros - Classificação por categoria

Ao Custo Amortizado: Depósitos: Referem-se às operações de captação (com 
investidores não residentes) efetuadas no âmbito do Sistema de Transferência de 
Reservas (“STR”), instituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por valo-
res mantidos por terceiros em contas correntes na Distribuidora e operações por 
conta e ordem de terceiros aplicados em operações com compromisso de revenda 
e lastreadas em títulos públicos federais com vencimento máximo de 540 dias, 
demonstrado na Nota Explicativa nº 4, as quais referem-se a valores mantidos na 
Distribuidora em nome de participantes.
Recursos Disponíveis de Clientes 30.06.2026 31.12.2025
Investidores não residentes e Fundos 166.254 482.622
Total 166.254 482.622

10. Outros passivos

Circulante 30.06.2026 31.12.2025
Outros Passivos Financeiros 14.061 14.729
Sociais e estatutárias 3.205 6.410

Participações nos lucros 3.205 6.410
Fiscais e previdenciárias 2.584 2.443

Impostos e contribuições a recolher 2.584 2.443
Diversas 8.272 5.876

Despesas de pessoal (a) 4.861 2.965
Aluguéis 157 158
Provisão para riscos (b) 3.242 2.354
Valores a receber de sociedades ligadas 12 399

Outros Passivos Não Financeiros 1.442 27
Credores diversos - País 1.442 27
Total 15.503 14.756
(a) Substancialmente representado por provisão de férias, 13º salário e corres-
pondentes encargos sociais. (b) Processos Cíveis nº 1108625-44.2019.8.26.0100 
no valor de R$1.779, nº 4000695-47.2025.8.26.0441 no valor de R$43, nº 
0083267-23.1998.8.05.0001 no valor de R$97 e Trabalhistas nº 1000765-
60.2023.5.02.0003 no valor de R$688 e nº 1000305-39.2024.5.02.0003 no valor 
de R$635 (Processos cíveis nº 1108625-44.2019.8.26.0100 no valor de R$1.993 
mil e nº 0083267-23.1998.8.05.0001 no valor de R$87 mil e Trabalhista nº 
1000765-60.2023.5.02.003 no valor de R$274 mil em 2025).
Prognóstico 
Perda 31.12.2025

Atuali- 
zações Adições Baixas Reversões 30.06.2026

Provável 2.354 10 1.366 - 274 - 214 3.242
11. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação entre os valores apurados conforme alíquotas nominais aplicáveis 
para a Distribuidora e os valores registrados no resultado podem ser resumidas 
da seguinte forma:

30.06.2026 30.06.2025
Lucro antes dos impostos e após participações 19.460 18.810
Encargos de Imposto de Renda e Contribuição social 7.784 7.924
Adições Permanentes

Multas 360 11
Brindes e Representações 79 10
Perdas s/prestação de serviços 468 29

Exclusões Permanentes
Outras (11) (12)
PAT – (105)

IRPJ e CSLL Corrente e Diferido 8.680 7.857
Corrente (8.194) (6.931)
Diferido (486) (926)
12. Patrimônio líquido

 a) Capital social: Em 30 de junho de 2026, o capital social está representado por 
1.000.000 em ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal, de proprie-
dade de domiciliados no país, totalizando um capital social totalmente subscrito 
e integralizado de R$4.000 (R$4.000 em 30.06.2025). b) Reserva legal: Do lucro 
líquido do exercício, 5% (cinco por cento) se aplicam, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da Reserva Legal, que não pode exceder a 20% (vinte 
por cento) do capital, cessa tal obrigatoriedade no período em que o saldo desta 
reserva, acrescido do montante das Reservas de Capital, exceder 30% (trinta por 
cento) do capital. Em 30 de junho de 2026, a reserva está registrada no valor de 
R$800 (oitocentos mil reais) (R$800 em 30.06.2025). c) Distribuição de lucros: 
Os acionistas têm direito a dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido do pe-
ríodo ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Para o semestre findo 
em 30 de junho de 2026 foram feitas distribuição de lucros no valor de R$13.330 
mil (não foram feitas distribuição de lucros em 30.06.2025).
13. Receitas

Receita de juros 30.06.2026 30.06.2025
Aplicações interfinanceiras

de liquidez - Posição Bancada 9.626 4.611
Rendas aplicações com fundos de investimentos 1.620 1.009
Total 11.246 5.620
Receitas de prestação de serviços 30.06.2026 30.06.2025
Taxa de administração de fundos 46.842 39.710
Serviços de custódia 9.640 9.923
Serviços de controladoria 4.402 4.029
Serviços de escrituração 3.375 3.196
Outros serviços 584 719
Total 64.843 57.577
Outras Receitas Operacionais 30.06.2026 30.06.2025
Reversão de provisões(a) 214 –
Outras (b) 123 –
Total 337 –
(a) Reversão provisão para contingências referente à causa cível Nº 1108625-
44.2019.8.26.0100. (b) Constituído principalmente pela atualização monetária 
pela TR do depósito judicial referente à ação 0001530-26.2019.4.01.4101, citada 
na NE 7.
14. Provisão para perdas esperadas em ativos financeiros

Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realização, com-
posto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto a 
Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período em 
atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco nível 
AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias - risco nível A 5% de perda; Atraso entre 
91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias - risco nível 
C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; Atraso 
superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda. Existe também uma considera-
ção adicional sobre a recuperabilidade dos valores com atraso maior de 90 dias, 
pois conforme as Resoluções BCB 352 e 4.966, esses ativos são classificados como 
“ativos problemáticos”, e precisam de uma maior formalização para a manutenção 
do percentual de provisão para suas faixas de vencimento, caso contrário, sua pro-
visão é elevada para 100%. Em 30 de junho de 2026 o valor da provisão para perda 
associada ao risco de crédito é de R$2.310 (R$1.248 em 30.06.2025), com im-
pacto no resultado de R$1.393 em 30 de junho de 2026 (R$533 em 30.06.2025).
15. Despesas de pessoal

30.06.2026 30.06.2025
Diretoria e conselho de administração 563 521
Proventos 11.971 10.680
Benefícios 2.786 2.826
Encargos sociais 4.118 3.843
Despesas com remuneração estagiários 32 53
Total 19.470 17.929

16. Outras despesas

30.06.2026 30.06.2025
Outras despesas administrativas
Processamento de dados(a) 19.224 12.409
Serviços técnicos especializados 3.572 2.958
Aluguéis 639 601
Serviços do sistema financeiro 594 403

30.06.2026 30.06.2025
Multa e juros 908 256
Transporte e despesas de viagem 202 196
Manutenção e conservação de bens 209 172
Despesas de depreciação e amortização 79 115
Água, energia e gás 112 118
Perdas com clientes – 72
Material administrativo 4 62
Propaganda e publicidade 205 27
Seguros 22 25
Outras despesas administrativas 302 38
Total 26.072 17.452

(a) Substancialmente representado por despesas com sistemas de armazena-
mento em nuvem, administração de fundos de investimento e segurança da in-
formação.
Outras despesas operacionais: 30.06.2026 30.06.2025
Despesas não associadas a risco de crédito(a) 1.102 –
Outras 343 –
Total 1.445 –
(a) Despesa decorrente da constituição de provisão para riscos.

17. Despesas tributárias

30.06.2026 30.06.2025
ISS 1.837 1.688
COFINS 3.048 2.528
PIS 496 410
Total 5.381 4.626

18. Partes relacionadas

a. Composição de partes relacionadas
Ativo (a) 30.06.2026 31.12.2025
Apex Group Investimentos Ltda 1.072 1.590
APEX DTVM 184 215
Apex Asset Management (AAM) 65 139
Total 1.321 1.944
Passivo (b) 30.06.2026 31.12.2025
Apex Group Investimentos Ltda 9 340
APEX DTVM 2 53
Apex Asset Management (AAM) – 6
Total 11 399
Resultado (b) 30.06.2026 30.06.2025
Apex Group Investimentos Ltda 5.970 3.919
APEX DTVM 628 686
Apex Asset Management (AAM) 505 530
Total 7.103 5.135
(a) Saldos referem-se a rateios de despesas de aluguel, folha e despesas admi-
nistrativas; (b) As empresas possuem contrato de Rateio de custos e despesas 
de serviços administrativos como recursos humanos, tecnologia de informação, 
compliance e outros congêneres descritos em contrato entre as partes envolvidas. 
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 30 de junho de 2026 
os honorários atribuídos aos administradores da Distribuidora foram pagos em 
forma de Pró-labore e totalizam R$563 (R$521 em 30.06.2025).

19. Participações nos Lucros ou Resultados

Em 30 de junho de 2026, a Distribuidora provisionou o valor de R$3.205 mil a 
título de participação nos lucros a pagar no exercício de 2027 (R$2.847 em 
30.06.2025).

20. Outras informações

Provisões e passivos contingentes: A classificação de risco e valores envolvidos 
informados pelos assessores jurídicos da Distribuidora estão resumidas a seguir: 

30.06.2026 31.12.2025 30.06.2025
Risco 
de perda Quantidade

Valor da 
causa Quantidade

Valor da 
causa Quantidade

Valor da 
causa

Possível 24 62.531 15 26.187 14 27.379
Provável 5 3.242 3 2.354 – –
As causas com prognóstico de perda avaliados como provável pelos escritórios 
de advocacia externos contratados estão reconhecidas em provisão para riscos 
(R$ 3.241) no semestre findo em 30 de junho de 2026. A provisão é composta 
pelos processos cíveis nº 1108625-44.2019.8.26.0100 no valor de R$1.778 
mil, nº 4000695-47.2025.8.26.0441 no valor de R$43 mil, n° 0083267-
23.1998.8.05.0001 no valor de R$ 97 e Trabalhista nº 1000765-60.2023.5.02.003 
no valor de R$ 1.323 mil. Referente as causas com prognóstico de perda possível, 
trata-se de ações de natureza tributária e civil, movidas contra antigos fundos 
administrados pela empresa. Os principais processos são n° 10265.225163/2024-
21 (valor de R$ 34.275), n° 16327-720.410/2018-65 (valor de R$ 22.536) e  
TCE-RJ nº 206.534-7/2021 (valor R$ 2.855).

21. Gerenciamento de riscos

a) Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental 
para a tomada de decisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com 
uma estrutura de Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a 
natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas. b) 
Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aper-
feiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e pre-
venção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento 
constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e 
administrados diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos fatores 
de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais. c) Estrutura de geren-
ciamento de riscos de mercado: O risco de mercado é definido como a possibili-
dade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de mercado das 
posições detidas pela Distribuidora. O gerenciamento do risco de mercado com-
preende o conjunto de processos voltados à identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, reporte e controle das exposições assumidas, observando níveis 
de responsabilidade e alçadas compatíveis com a natureza, porte e complexidade 
das operações. A Distribuidora mantém estrutura de gerenciamento de riscos in-
tegrada ao seu processo de governança corporativa, compatível com seu modelo 
de negócios e com o perfil de risco de suas atividades, contemplando mecanismos 
de monitoramento e controle destinados a assegurar a adequada gestão das expo-
sições a risco de mercado. A estrutura de gerenciamento de riscos é mantida em 
conformidade com a regulamentação prudencial vigente aplicável às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, observadas as disposições 
normativas aplicáveis às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliá-
rios e ao conglomerado prudencial do qual a Distribuidora é a instituição líder. d) 
Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser en-
tendido como a possível incapacidade de a Distribuidora honrar suas obrigações, 
causada pela ocorrência de desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no 
fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o risco de liquidez através do permanente 
monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis mínimos de liqui-
dez, de um plano de contingência, da delegação de responsabilidades, de níveis 
de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê 
de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017. e) 
Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a Resolução CMN nº 
4.557/2017, a Distribuidora considera risco de crédito “a possibilidade de ocor-
rência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte 
de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvaloriza-
ção de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco 
do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na 
renegociação e aos custos de recuperação”. Na Distribuidora, o gerenciamento 
do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de forma contínua 
dos seus recebíveis, oriundos da prestação de serviços a fundos de investimento. 
f) Relatórios de risco de mercado de riscos operacionais: Os relatórios com as 
descrições das estruturas de gerenciamento dos riscos de mercado e dos riscos 
operacionais encontram-se disponíveis na sede da Distribuidora situada na Rua 
Alves Guimarães, n° 1212, São Paulo - SP.

22. Acordo de Basiléia

O Bacen determina às instituições financeiras manter um Patrimônio de Referên-
cia (PR), PR Nível I, Capital Principal e Adicional de Capital Principal, compatíveis 
com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo do Patrimônio 
de Referência Exigido (representado pela soma das parcelas de risco de crédito, 
risco de mercado e risco operacional). Conforme estabelecido na Resolução CMN 
nº 4.958/2021 a exigência de PR está em 10,50%, incluindo 8,00% de Mínimo 
de Patrimônio de Referência, mais 2,50% de Conservação de Capital. O Índice 
de Basileia em 30 de junho de 2026 da Distribuidora é de 20,12% (15,52 em 
30.06.2025).

23. Eventos Subsequentes

A partir de 1° de outubro de 2026 a Apex Group DTVM passará a ser sediada em 
novo endereço, situado no edifício Eldorado Business Tower, na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, número 8501, em Pinheiros (São Paulo - SP). Adicionalmente, a partir do 
segundo semestre de 2026 a Apex Group DTVM passará a realizar, semestralmente, 
aumentos do seu capital social com os recursos retidos em sua reserva de lucros 
histórica, para fins de atendimento às definições de capital mínimo datas pela 
Resolução Conjunta n° 14 de 14.11.2025, respeitando o período de faseamen-
to estabelecido em seu Art. 12°, inciso II, itens a), b) e c). O primeiro aumento 
do seu capital social foi dado em Ata de Assembleia geral Extraordinária de 1° 
de julho de 2026, com aprovação do BACEN no dia 30.07.2026. O novo capital 
social passa a ser de R$ 7.300 milhões, totalmente integralizados, divididos em 
1.825.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da
Apex Group Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Apex Group Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Apex Group Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., em 30 de junho de 2026, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BCB. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Distribuidora, 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis de 
entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A Administração da Distribuidora é responsável por essas outras in-
formações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 

e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Distribuidora continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-

te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.  
São Paulo, 28 de agosto de 2026.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Rafael dos Santos Scatena
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 262264/O-9 

Rodrigo Martins Cavalcante 
Diretor

Wellington Cruz
Contador - CRC RJ 116678/O–1
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Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei 6.404/76, convocamos os Senhores Acionistas da Cartonifício Valinhos S.A.
a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 09 de setembro de 2026, às 9:00 horas, de forma 
Presencial, na sede social à Rua 12 de Outubro, nº 20, Vila Santana, cidade de Valinhos, SP, para deliberarem sobre: 
Ordem do Dia: Alteração do Quadro de Diretores: Exame, discussão e deliberação sobre a vacância de cargo na 
Diretoria da Companhia, por destituição, e a consequente eleição de novo membro para o preenchimento da 
vaga e cumprimento do mandato em curso. 

Valinhos, 31 de agosto de 2026 
Cartonifício Valinhos S/A

-
-

RETIFICAÇÃO DE ÁREA -

-
NOTIFICAR: 

SHIRLEI CASTANHA SILVA, LIDIVANIA BERNARDO OLIVEIRA, JOSÉ CARLOS 
BATISTA E GUILHERME CIPRIANO DA SILVA

-
-

-
-

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
RICARDO NAHAT – OFICIAL
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-
-
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-
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
 O(A)Juízo Titular II-2ª Vara Cível - 

Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).CINDY 
COVRE RONTANI FONSECA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER que nos autos da ação de Execução de Título 
Extrajudicial, movida por Luis Henrique Biscardi Cacheiro 
Cintra foi deferida a intimação por edital de Fernando Maga-
lhaes Bronze CPF nº 267.765.828-31, que se encontra em 
lugar ignorado, da penhora havida sobre o bloqueio judicial 
via SISBAJUD no valor de R$ 8.804,72. Estando em 
termos, expede-se o presente edital, o qual será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2026.   |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
PROCESSO Nº 10061754720248260100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da UPJ da 6ª a 10ª Varas Cíveis - Foro Central
Cível, do Foro Cível Central, Estado de São Paulo, Dr(a). 
FABIO COIMBRA JUNQUEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MOZART SALDANHA MESQUITA e 
LEOPOLDO SALDANHA MESQUITA, que nos autos de 
Execução de Título Extrajudicial, movida por Condominio 
Edificio Jk Professional Center, foi deferida a intimação por 
edital dos executados, que se encontram em lugar ignorado, 
da penhora havida sobre os imóveis descritos nas matrícula nº 
119.836 do 4º CRI-SP (fls. 133/136), e nº 133.511 do 4º CRI-
SP (fls. 137/139), bem como do bloqueio judicial de R$ 
1.483,77, passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15
dias para impugnação. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos agosto de 2026.                         |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080076 87.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio 
de Eduardo Sarkis Maud, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Guilherme dos Passos 
Streiling, Espólio de Everson Guilherme Streiling, Espólio de Gabriela dos Passos Streiling, Nelza Fossati Streiling, Paulo 
Ricardo Fossati Streiling, Claiton Streiling e Evandro Streiling, ajuizaram ação de adjudicação compulsória, objetivando a 
outorga definitiva de um lote de terreno situado rua Padre José Carlos Correia Toledo n° 21 - Tatuapé, transcrição 36.312, do 9º 
ORI/SP. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                               |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do
PROC. Nº 1143228 80.2025.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra DNA PROPERTIES LTDA., objetivando o imóvel situado na Rua 
Ribeirão Claro nº 441 - Vila Olímpia, contribuinte 299.105.0049-1, declarado de utilidade pública para a implantação do 
Melhoramento Público “Ligação Viária entre a Avenida Hélio Pellegrino e Avenida dos Bandeirantes”, declarados de utilidade 
pública. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2026.                       |  

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora, Local: Em 31.7.2026, às 17h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Vinicius Urias Favarão; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com o disposto 
no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovado o aumento do capital social no valor 
R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), elevando-o de R$4.256.572.886,98 (quatro 
bilhões, duzentos e cinquenta e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
seis reais e noventa e oito centavos) para R$4.406.572.886,98 (quatro bilhões, quatrocentos e seis 
milhões, quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos), 
com a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social, proposto pela Diretoria 
na reunião daquele Órgão desta data (31.7.2026), dispensada sua transcrição, por tratar-se de 
documento lavrado em livro próprio. Em seguida, disse o senhor Presidente que: • foram emitidas 
317.877.543 (trezentos e dezessete milhões, oitocentas e setenta e sete mil, quinhentas e quarenta 
e três) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$0,471879827 
cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; 
• o preço de emissão teve como base o valor patrimonial contábil ajustado por ação da Sociedade 
em 30.6.2026, em conformidade com o disposto no inciso II do parágrafo primeiro do artigo 170 
da Lei no 6.404/76; • a acionista Bradesco Holding de Investimentos S.A., por seus representantes 
legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, subscrevendo os 317.877.543 (trezentos e 
dezessete milhões, oitocentas e setenta e sete mil, quinhentas e quarenta e três) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal, e integralizando em moeda corrente nacional; • as ações 
subscritas no referido aumento de capital terão direito a dividendos e/ou juros sobre o capital próprio 
que vierem a ser declarados a partir da data de integralização do referido aumento de capital, 
fazendo jus também, de forma integral, a eventuais vantagens atribuídas às demais ações, a partir 
daquela data; • considerando a subscrição e integralização do aumento ora aprovado, o “caput” do 
artigo 6o do estatuto social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6o) O capital social é 
de R$4.406.572.886,98 (quatro bilhões, quatrocentos e seis milhões, quinhentos e setenta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos) dividido em 10.907.600.932 (dez 
bilhões, novecentos e sete milhões, seiscentas mil, novecentas e trinta e duas) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; 2) aprovada a consolidação do Estatuto Social, 
conforme Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por 
não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por 
todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Vinicius 
Urias Favarão; Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A. 
representada por seus Diretores, Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro 

no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria 

26.8.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CBR 103 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 40.525.274/0001-19 - NIRE 35236772464

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 29.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 50.782.200,00 para 
R$ 43.782.200,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

IRMANDADE ESPIRITUAL SEARA DO SENHOR
CNPJ 43.830.041/0001-18
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
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-
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-
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-
-
-

-

-
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Puritama Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 17.219.091/0001-53 - NIRE nº 3522709065-8

Extrato da Ata de Reunião de Quotistas
Ao 01/09/2026, às 14h, na sede da sociedade. Presença: Sócios quotistas representando a totalidade do 
capital. Mesa: Presidente: Juliana Bonazza Teixeira da Cunha e Secretária: Gabriela Teixeira de Mello e Faro 
da Cunha. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos sócios quotistas. Deliberações: 
Aprovada a redução do capital social de R$ 2.700.000,00 para R$ 1.417.500,00, em razão do capital ser 
excessivo ao objeto da sociedade, com o retorno de bem imóvel aos sócios Frederico de Mello e Faro da 
Cunha e Juliana Bonazza Teixeira da Cunha.Encerramento: A presente ata foi lida, aprovada e assinada pelos 
sócios. São Paulo, 01/09/2026. Presidente da Mesa: Juliana Bonazza Teixeira da Cunha; Secretária da Mesa: 
Gabriela Teixeira de Mello e Faro da Cunha. 

TERRA DOS VALES S/A
CNPJ n° 07.697.895/0001-04 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
1. Data, Hora e Local: Em 15 de junho de 2026, às 09:00, na sede  da Sociedade  TERRA DOS VALES S/A,  si-
tuada  na Rua Dráusio nº 193, Sala 05 – Butantã – São Paulo – SP – CEP 05511-010. 2. Mesa: Presidente: CHAN
LAP TAK. Secretário: GUSTAVO TAIKI CHAN. 3. Ordem do Dia: a) transformação da sociedade anônima em socie-
dade limitada, sob a denominação de “TERRA DOS VALES REFLORESTAMENTO LTDA”; b) aumento de capital so-
cial a conversão e eleição; c) aprovação do contrato social da sociedade e autorização para o sócio administrador. 
4. Deliberações: Instalada a Assembleia e feita a leitura da Ordem do dia, o presidente da mesa iniciou as deli-
berações como segue: a) aprovada por unanimidade a transformação de sociedade anônima de capital fechado 
para  sociedade  limitada,  sob  a  denominação  de “TERRA DOS VALES REFLORESTAMENTO LTDA”, nos 

unanimidade a conversão e aumento de 0,09 (nove centavos) de R$ 5.138.007,91 (cinco milhões cento e trinta e 
-

no valor unitário de R$ 1,00 cada; c) aprovada por unanimidade o Contrato Social da Sociedade, inclusão do socio 

a formalização das deliberações tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavra-

São Paulo, 15 de junho de 2026
CHAN LAP TAK - Presidente da Mesa

GUSTAVO TAIKI CHAN - Secretário da Mesa
Jayme de Carvalho Filho OAB/SP 65614 - Advogado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Avedis Markossian

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO

Avedis Markossian

V.B. PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME n° 22.575.279/0001-74 - NIRE nº 35.300.478.355

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2026.
Data e Local: Aos 19/06/2026, às 14h, na Sede da Sociedade, localizada na cidade de Matão/SP, na Avenida 

 Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades 

dos acionistas representantes de 100% do capital social votante da Cia.. Mesa: Os presentes, por unanimi-
dade, indicaram o Sr. Cleber Baldan como Presidente e Walter Baldan Filho como secretário. Ordem Do 
Dia: Deliberar sobre: (a) a eleição da Diretoria da Cia. para novo mandato; (b)
dos membros da Diretoria; e (c)

Baldan Implementos Agrícolas S/A - “BIA”, realizada em 23/04/2026. Deliberações: Ins-

acionistas, foram aprovadas, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes deliberações: Eleição da Direto-
ria. Foram reeleitos para compor a Diretoria da Cia., para mandato de 19/06/2026 a 19/06/2029, nos termos 

Diretor Presidente: Walter Baldan Filho, brasileiro, casado, industrial, RG 

Diretor: Oscar Baldan Neto, brasileiro, casado, eco-
nomista, RG nº 29.464.042-3 SSP/SP e CPF/MF nº 281.070.878-95, residente e domiciliado na Rua D. Helena 
Pereira de Morais, nº 290, Apto. 34, Panamby, São Paulo/SP, CEP 05707-400. Os Diretores reeleitos tomam 
posse nesta data, 19/06/2026

-

(b)
haverá pagamento de honorários aos membros da Diretoria durante o mandato (c) -

da Cia.. Encerramento
votação e estando presentes os acionistas em sua totalidade, foi dada a palavra aos presentes. Dessa forma, 
foram cumpridas todas as formalidades legais, sendo, portanto, encerrados os trabalhos e lavrada a presente 

foi assinada por todos os presentes, declarou o Presidente encerrada 
a assembleia.  
Cia., reproduzindo integralmente o teor das deliberações nele registradas. Matão/SP, 19/06/2026. Cleber 

Secretário. Jucesp nº 328.016/26-3 em sessão de 27/08/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Wi House Alphaville SPE Empreendimento Ltda.
CNPJ/MF 15.598.620/0001-41 - NIRE 35226593249 (“Sociedade”)
Ata de Reunião de Sócios Realizada em 01 de Julho de 2026

1. Data, Hora e Local. Em 01/07/2026, às 9h, na sede localizada na Rua Afonso Sardinha, nº 95, sala 104, Lapa, SP/SP, 
os Sócios se reuniram para deliberar o quanto segue. 2. Convocação e Presença. Foram dispensadas as formalidades
de convocação, em razão da presença de todos os Sócios. 3. Mesa. Presidente: Mauro Piccolotto Dottori; e Secretário: 
Milton Corrêa Meyer Filho. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre a aprovação, pelos Sócios, da redução do capital social em
R$889.000,00, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$899.000,00, passará a ser de R$10.000,00.
5. Deliberações. Os Sócios, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovam a redução do capital em 
R$889.000,00, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$899.000,00, passará a ser de R$10.000,00. O valor
do capital reduzido de R$408.940,00 será restituído à Sócia MPD Investimentos Imobiliários Ltda.; o valor do capital
reduzido de R$120.015,00 será restituído à Sócia TEP Empreendimentos e Participações Ltda.; o valor do capital
reduzido de R$120.015,00 será restituído à Sócia LPAR Empreendimentos e Participações Ltda.; o valor do capital
reduzido de R$ 160.020,00 será restituído à Sócia HR Holding e Participações Ltda.; e o valor do capital reduzido de
R$ 80.010,00 será restituído ao Sócio Mauro Santi, conforme disponibilidade de caixa da Sociedade. Nos termos do
artigo 1.084 do Código Civil, fica estipulado que a Sociedade promoverá a publicação da presente ata em jornal de 
grande circulação em SP e no DOESP, ficando assegurado o prazo legal de 90 dias para eventual oposição de credores. 
A redução somente produzirá efeitos definitivos após transcorrido o referido prazo, sem manifestação de oposição, ou, 
em caso de oposição, após a devida quitação ou caução dos créditos, após o que os Sócios deverão firmar a competente 
alteração do contrato social. 5.1. Ainda, os Sócios autorizam os Diretores a praticarem todos os atos pertinentes à 
implementação das deliberações ora aprovadas, nos termos do Contrato Social da Sociedade. 6. Encerramento e
Aprovação da Ata. Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que,
lida, foi aprovada e assinada digitalmente por todos os Sócios. 7. Mesa: Presidente: Mauro Piccolotto Dottori;
Secretário: Milton Corrêa Meyer Filho. Sócios: (i) MPD Investimentos Imobiliários Ltda., representada por Mauro 
Piccolotto Dottori e Milton Corrêa Meyer Filho; (ii) LPAR Empreendimentos e Participações Ltda., representada por
Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues; (iii) TEP Empreendimentos e Participações Ltda., representada por Fábio
Penteado de Ulhôa Rodrigues; (iv) HR Holding e Participações Ltda., representada por Monique Penteado Rodrigues 
Haidar; e (v) Mauro Santi. Mesa: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente; Milton Corrêa Meyer Filho - Secretário. 
Sócios: MPD Investimentos Imobiliários Ltda. - Mauro Piccolotto Dottori; LPAR Empreendimentos e Participações
Ltda. - Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues; TEP Empreendimentos e Participações Ltda. - Fábio Penteado de Ulhôa
Rodrigues; HR Holding e Participações Ltda. - Monique Penteado Rodrigues Haidar; Mauro Santi.

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
-
-

-

-
-
-

-
OLAVO GARCIA DE ANDRADE

-
-

-
-

-

-

= RICARDO NAHAT =

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da Juízo Titular I-24ª Vara Cível-Foro Central Cível,
do Estado de São Paulo,Dr(a).JOAO DE OLIVEIRA RODRI-
GUES FILHO, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) ISCONDIDO
LTDA,CNPJ: 37510277000174, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de COMERCIAL ELETRICA P.J.LTDA, 
CNPJ: 57158057000130, alegando em síntese: cobrança das 
NFs 404426-2,404426-3,406.347 e 407.132.Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 15 (QUINZE) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, proceda ao pagamento 
da quantia especificada na petição inicial, no valor de R$ 
9.426,41 e efetue o pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes a 5% do valor da causa ou apresente os 
embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. Na 
hipótese de cumprimento no prazo, a parte ré será isenta do 
pagamento de custas processuais. Caso não cumpra no
prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de
pleno direito o título executivo judicial, independentemente de 
qualquer formalidade. Não comprovado o pagamento do 
débito ou apresentado os embargos monitórios, a parte ré 
será considerada revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2026.                  | 

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 
DIAS, NO PROCESSO Nº4038880-76.2026.8.26.0100.O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 44ªVara Cível - Foro Central Cível,
Estado de São Paulo,Dr(a).GUILHERME MADEIRA DEZEM,
na forma da lei,FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
virem,ou dele conhecimento tiverem e interessar possa,que
nos autos de protesto contra alienação de bens, requerida por
Ephraim de Campos Junior contra Joaquim de Souza Campos
Neto, expede-se o presente edital para o notificado abster-se
de alienar ou onerar seus bens, inclusive ativos. Deferida e 
realizada a notificação ou interpelação os autos serão 
entregues ao requerente (art. 729, CPC). E para que chegue
ao conhecimento de todos e de futuro não aleguem ignorância 
o presente edital será, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 30 de julho de 2026.                                    | 
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Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
CNPJ: nº 34.831.910/0001-38

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Relativas ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de V. Sas. 
as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
“Bullla SEP” ou “Companhia”, relativa ao semestre findo em 30 de junho de 2026, acrescidas 
das notas explicativas e relatório do auditor independente sobre o exame de auditoria.
Mensagem da Administração
O Bullla desde o início de suas operações em janeiro de 2020, alcançou a marca de mais 
de 2,9 milhões de acessos, com cerca de 1M.M pessoas que efetuaram o preenchimento do 
cadastro na plataforma do Bullla SEP, mantendo com isso, seu compromisso de efetuar 
empréstimos entre pessoas físicas sem intermediação bancária.
Acessos e Cadastros na Plataforma do Bullla SEP em 2026
Ao longo de 2026 manteve-se a tendência do final de 2025, com um cenário bastante 
desafiador em relação à inadimplência de clientes pessoa física. Mesmo diante desse 
cenário a quantidade de acessos na plataforma superou 24 mil com um total de 27 mil 
cadastros novos durante o ano de 2026, conforme gráfico a seguir:
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A quantidade de cadastros acumulados na plataforma do Bullla SEP, alcançou a marca 
de 1M.M, sendo 97 % de Tomadores (Bons Pagadores) e 3% de Investidores (Bons 
Poupadores).

Evolução Cadastros Acumulado
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Evolução no 1º Semestre de 2026
A inadimplência no mercado em 2026 manteve-se em alta, embora tenha havido uma 
leve queda nos últimos meses do ano. Apesar dessa queda nos últimos meses, a 
inadimplência ainda é um problema para a economia brasileira. Diante desse cenário, 
a originação de novos créditos no Bullla SEP sofreu um ajuste em seu algoritmo, o que 
resultou em uma inadimplência controlada.
Durante o 1º semestre de 2026 continuamos com a revisão de todos os processos de
crédito e prevenção à fraude. As fraudes evitadas são todas identificadas durante o
processo de onboarding, com a utilização de ferramentas robustas e com as melhores 
tecnologias disponíveis no mercado.
Performance de Inadimplência
No Bullla SEP, o indicador de inadimplência, (atrasos superiores a 90 dias), fechou em 
junho de 2026 com 5,78%, pouco abaixo do percentual de fechamento do primeiro
semestre.
Os indicadores de inadimplência de safra fecharam o mesmo período com números 
satisfatórios, demonstrando eficiência nas ações estabelecidas no período.
Processo de Cobrança
O Bullla SEP continuou investindo em campanhas de cobrança mais flexíveis e com
massiva utilização de ferramentas de acionamento digital, (SMS, WhatsApp, URA 
Reversa, E-mail e Portais de Renegociação), além do tradicional contato humanizado,
oferecendo condições individualizadas de renegociação da dívida, sempre com o aval 
e proximidade do investidor.
O Bullla SEP, ofereceu em sua plataforma e através do contato de assessorias de
cobrança especializada, campanhas de desconto e soluções simples de processo de
renegociação de dívidas, segura e com a formalização necessária para um acordo entre 
investidor e tomador. No 1º semestre de 2026, foram renegociados mais de 262 
contratos, possibilitando que o tomador tenha flexibilidade nos acordos e mantendo
a rentabilidade junto aos investidores.
Plataforma Bullla SEP - Tecnologia
A plataforma Bullla SEP continuou a investir em 2026, na contratação e 
desenvolvimento de ferramentas, para tomar o processo de crédito, prevenção à 
fraude, cobrança, compliance cada vez mais eficientes e seguros.
Estratégias e Perspectivas
A administração do Bullla SEP reavaliou seu direcionamento estratégico e optou por
descontinuar a intermediação de ofertas de empréstimo em sua plataforma.
Adicionalmente, em julho de 2026, formalizou perante o Departamento de Organização 
do Sistema Financeiro (Deorf) do Banco Central do Brasil o pedido de cancelamento 
de sua autorização de funcionamento. O processo segue em trâmite e sob apreciação
do órgão regulador.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bullla 
Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP” e/ou “Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 30 
de junho de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o 
semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Instituição, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
aplicáveis às auditorias de demonstrações contábeis de entidades de interesse público 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Descontinuação das operações: Chamamos a 
atenção para as Notas Explicativas nº 1 e nº 15 às demonstrações financeiras, que 
descrevem a revisão estratégica promovida pela Administração da Instituição, o que 
resultou na descontinuação da atividade de intermediação de empréstimos por meio de 

sua plataforma eletrônica. Conforme divulgado nas referidas notas explicativas, em ju-
lho de 2026 foi protocolado perante o Departamento de Organização do Sistema Finan-
ceiro (Deorf) do Banco Central do Brasil pedido de cancelamento da autorização de 
funcionamento da Instituição, encontrando-se o respectivo processo em análise pelo 
órgão regulador na data de emissão deste relatório. Nossa opinião não está modificada 
em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audito-
ria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de agosto de 2026

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1RJ-109.628/O-0

Balanços Patrimoniais em 30 de Junho de 2026 e 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
2026 2025

Ativo Notas 1º Semestre Exercício
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.037 335
  Disponibilidades 1.037 335
 Outros créditos 5 7 681
  Diversos – 681
  Impostos e contribuições a compensar 7 –
 Imobilizado 6 2 3
  Imobilizado de Uso 31 31
  (–) Depreciação acumulada (29) (28)
 Intangível 6 202 223
  Ativos intangíveis 425 425
  (–) Amortização acumulada (223) (202)
Total ativo 1.248 1.242

2026 2025
Passivo Notas 1º Semestre Exercício
 Outras obrigações 7 130 138
  Fiscais e previdenciárias 9 6
  Provisões 6 9
  Diversos 115 123
 Patrimônio líquido 8 1.118 1.104
  Capital social 3.130 3.130
  Prejuízo acumulado (2.012) (2.026)

  
Total passivo 1.248 1.242

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado - Semestres Findos 
em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

2026 2025
Demonstração de resultado do semestre Notas 1° Semestre 1° Semestre
Receitas de intermediação financeira 1 –
 Receitas de operações com títulos 
  e valores mobiliários 1 –
Resultado de intermediação financeira 1 –
Outras receitas/(despesas) operacionais 9 17 (58)
 Receitas de prestação de serviços 258 245
 Despesas administrativas (188) (241)
 Despesas tributárias (25) (39)
 Provisão/Reversão para contingência 3 3
 Depreciação e amortização (22) (22)
 Outras (receitas)/despesas operacionais (9) (4)
Resultado operacional 18 (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 18 (58)
Imposto de renda e contribuição social (4) –
Provisão para imposto de renda (2) –
Provisão para contribuição social (2) –
Lucro/(Prejuízo) do semestre 14 (58)
Resultado líquido por ação - R$ 0,00000 (0,00002)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente - Semestres Findos 
em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

2026 2025
1° Semestre 1° Semestre

Lucro líquido do semestre 14 (58)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 14 (58)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - Semestres Findos 
em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

2026 2025
1° Semestre 1° Semestre

Atividades operacionais
 Lucro/Prejuízo do semestre 14 (58)
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 22 22
 Provisão/reversão de contingências (3) –
Lucro/Prejuízo do semestre ajustado 33 (36)
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos 674 (592)
 Outras obrigações (8) (6)
 Fiscais e previdenciárias 3 –
Total das variações em ativos e passivos 669 (598)
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas 
 atividades operacionais 702 (634)
Atividades de financiamento
Aumento de capital social – 100
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas 
 atividades de financiamento – 100
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa 702 (534)
 Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do semestre 335 836
 No fim do semestre 1.037 302
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa 702 (534)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações no Patrimônio Líquido - Semestres Findos 
em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.030 (2.026) 1.004
Aumento de capital 100 – 100
Prejuízo do semestre – (58) (58)
Saldos em 30 de junho de 2025 3.130 (2.084) 1.046
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.130 (2.026) 1.104
Lucro do semestre – 14 14
Saldos em 30 de junho de 2026 3.130 (2.012) 1.118
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras - Referentes 
ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto Operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
(“Bullla SEP” ou “Instituição”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do 
Brasil que obteve sua aprovação e início de atividades em 11 de setembro de 2019 e 
tem como controlador o Bullla Instituição de Pagamento S.A. Sua sede administrativa 
está localizada na Avenida Rebouças, n° 2.516, 6° andar - Pinheiros - São Paulo/SP. 
O foco da atuação do Bullla SEP está na prática de intermediação de operações de 
empréstimo entre pessoas, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, bem 
como realizar prestação de serviços de análise creditícia, cobrança de crédito para 
terceiros. Em 06 de setembro de 2024, foi aprovada a alteração de controle da Insti-
tuição para o Bullla Instituição de Pagamento S.A. A administração do Bullla SEP re-
avaliou seu direcionamento estratégico e optou por descontinuar a intermediação de 
ofertas de empréstimo em sua plataforma. Adicionalmente, em julho de 2026, forma-
lizou perante o Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) do Banco 
Central do Brasil o pedido de cancelamento de sua autorização de funcionamento. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da 
Instituição foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas con-
tábeis emanadas pela legislação societária brasileira (Lei Federal 6.404/76), bem 
como sob as alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 11.638/07 e 11.941/09 e 
normas, instruções e regulamentos emanados pelo Banco Central do Brasil - BACEN, 
do Conselho Monetário Nacional - CMN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). A apresentação dessas demonstrações financeiras está em conformidade com 
o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Os Pro-
nunciamentos Contábeis já aprovados pelo BACEN são: • CPC 00 (R2) - Estrutura 
conceitual básica para relatório financeiro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 01 
(R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 02 
(R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações finan-
ceiras - Resolução CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fluxos de 
caixa - Resolução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Resolução CMN 
nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN 
nº 4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos - Resolução CMN nº 4.975/21; • CPC 10 
(R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - Políti-
cas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 
- Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN 
nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 28 - 
Propriedade para Investimento - Resolução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 (R1) - Bene-
fícios a Empregados - Resolução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - 
Resolução CMN n° 4.818/20; • CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN 
n° 4.924/21; • CPC 47 - Receita de contrato com cliente - Resolução CMN n° 
4.924/21. A partir de 1º de janeiro de 2025, as disposições da Resolução CMN 
nº 4.966/21, juntamente com as modificações introduzidas pela Resolução CMN 
nº 5.100/23, estabeleceram novos conceitos e critérios aplicáveis aos instrumentos 
financeiros. Esses conceitos e critérios incluem diversos aspectos, como a classifica-
ção, mensuração, reconhecimento e baixa dos instrumentos financeiros, o reconheci-
mento de provisão para perdas esperadas relacionadas ao risco de crédito, a atualiza-
ção dos instrumentos financeiros com base na taxa efetiva de juros contratual, e o 
reconhecimento de juros para instrumentos financeiros ativos em atraso. Em comple-
mento à Resolução CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 
2023, revogou a Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023. A nova resolução 
dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financei-
ros, incluindo a designação e o reconhecimento das relações de hedge. A adoção 
deste normativo não produziu efeitos materiais para a instituição. Além disso, a Re-
solução BCB nº 352 aborda os seguintes tópicos: - Procedimentos contábeis para a 
definição de fluxos de caixa de ativos financeiros; - Metodologia para apuração da 
taxa de juros efetiva; - Constituição de provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito; - Evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros nas notas 
explicativas. O Conselho de Administração manifestou-se favoravelmente às demons-
trações financeiras referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2026 conforme 
reunião realizada em 24 de agosto de 2026. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes de 
determinadas contas de ativo, passivo, receita e despesa e, portanto, os resultados 
efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o princípio da continuidade dos ne-
gócios da Instituição considerando que as suas atividades operacionais representam 
fator estratégico fundamental para seus controladores. As alterações advindas das 
Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas nas Demonstrações Finan-
ceiras. O objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as diretrizes de 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas internacionais 
de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS).

3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e de apresen-
tação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional 
da instituição. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são 
representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto 
e aplicações cujo vencimento na data de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
que apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados 
pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 3.3 Títu-
los e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários adquiridos para formação 
de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive correta-
gens e emolumentos, e se classificam em função da intenção da Administração da 
Instituição, conforme Resolução CMN nº 4.966/21. 3.4 Outros ativos circulantes e 
realizável a longo prazo: Outros ativos, são demonstrados pelos valores de custo, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pro 
rata dia), deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões 
para perdas. 3.5 Imobilizado e intangível: O imobilizado e intangível da Instituição, 
são registrados pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações e amortizações 
acumuladas. Ambas são calculadas pelo método linear. As principais taxas anuais de 
depreciação utilizadas, base para esta dedução, são as seguintes: equipamentos de 
segurança 10%, equipamentos de processamento de dados 20% e intangíveis 20%. 
3.6 Passivos circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridos. 
3.7 Apuração de resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. 3.8 Imposto de renda e contribuição social: O Bullla SEP entende que 
sua tributação se enquadra no art. 257, item II do Decreto nº 9.580 aplicável para as 
entidades supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões 
previstas na legislação fiscal, à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 20 no mês ou R$ 240 ao ano. A provisão para con-
tribuição social calculada sobre o lucro contábil ajustado, foi majorada em 1º de 
abril/2026 de 15% para 17,5% conforme a Lei Complementar 224/2025. 3.9 Provi-
sões para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provi-
sões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. 3.10 Lucro ou pre-
juízo por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do prejuízo do semestre, 
dividido pela quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. 3.11 Prin-
cipais julgamentos, estimativas e premissas contábeis: A preparação das Demons-
trações Financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração da 
Instituição que impactam certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências 
passivas e receitas e despesas no período. Ativos e passivos significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado e intangível, 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (créditos tributários), redução ao 
valor recuperável do ágio (quando aplicável), provisão para riscos e determinação do 
valor de mercado de instrumentos financeiros. Uma vez que o julgamento da Adminis-
tração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futu-
ros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Instituição revisa as 
estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: As disponibilidades do Bullla SEP em 30 de junho 
de 2026 e 31 de dezembro de 2025, estão assim classificadas:

2026 2025
1º Semestre Exercício

Caixa e equivalentes de caixa 1.037 335
Total 1.037 335
5. Outros créditos: 2026 2025

1º Semestre Exercício
Diversos (*) – 681
Impostos e contribuições a compensar (**) 7 –
Total 7 681
(*) Refere-se substancialmente a operação de mútuo liquidado no 1º semestre de 
2026. (**) Trata-se de Antecipação de IRPJ e CSLL. 
6. Imobilizado e intangível: A movimentação do imobilizado e do intangível no se-
mestre findo em 30 de junho de 2026 estão representadas da seguinte forma:

Taxa 
anual Custo

Amortizações/
Depreciações

Saldo em 
30/06/2026

Imobilizado
Equipamentos de processamento de dados 20% 24 (24) –
Equipamentos de comunicação e segurança 10% 7 (5) 2

31 (29) 2
Intangível
Software 20% 425 (223) 202

425 (223) 202
Taxa 

anual Custo
Amortizações/
Depreciações

Saldo em 
31/12/2025

Imobilizado
Equipamentos de processamento de dados 20% 24 (24) –
Equipamentos de comunicação e segurança 10% 7 (4) 3

31 (28) 3
Intangível
Software 20% 425 (202) 223

425 (202) 223

7. Outras obrigações: 2026 2025
1º Semestre Exercício

Fiscais e previdenciárias 9 6
Impostos s/terceiros 2 2
Impostos s/lucro 3 2
Impostos s/faturamento 4 2
Provisões 6 9
Contingência cível 6 9
Diversos 115 123
Recursos pagos pelos devedores 38 35
Recursos disponibilizados pelos credores 45 45
Intercompany – 8
Outras contas a pagar (*) 32 35
Total 130 138
(*) Trata-se de depósitos originários da operação de intermediação em processo de 
identificação e classificação. O Bullla SEP transfere os recursos pagos pelos devedores 
aos credores em até o prazo de 01 (um) dia útil, contado do pagamento das parcelas 
do empréstimo. Os recursos destinados aos devedores, pelos credores, também são 
transferidos em até o prazo de 01 (um) dia útil, contado do pagamento do emprésti-
mo, nos termos do art. 21, II da Resolução do Conselho Monetário Nacional, nº 5.050, 
de 25 de novembro de 2022. 
8. Patrimônio líquido: Capital social: Em 30 de junho de 2026, o capital social subs-
crito e integralizado da instituição é de R$ 3.130, representado por 3.130.000 (três 
milhões, cento e trinta mil) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. Dos lucros verificados, será deduzida a parcela de 5% para constituição de 
reserva legal, que não excederá 20% do capital social, quando aplicável. O restante terá 
destinação que lhe for determinada por Assembleia Geral. Aos acionistas é assegurado o 
recebimento de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício. 
9. Outras receitas/Despesas operacionais: 2026 2025

1º Semestre 1º Semestre
Despesas administrativas
Serviços de terceiros (126) (113)
Serviços com auditoria externa (32) (37)
Processamento de dados (20) (28)
Aluguel (9) (8)
Outras despesas administrativas (1) (55)

(188) (241)
Despesas tributárias
Impostos e contribuições (25) (39)

(25) (39)
Provisões/reversões para contingência
Contingências cíveis 3 3

3 3
Outras (receitas)/Despesas operacionais
Serviços bancários (9) (4)

(9) (4)
Depreciação e amortização
Depreciação e amortização (22) (22)

(22) (22)
No 1° semestre de 2026, o Bullla SEP realizou prestações de serviços e obteve resul-
tados financeiros, assim apurou receita de R$ 258. O montante representa um cresci-
mento em relação ao mesmo período de 2025, quando a receita apurada foi de R$ 245. 
10. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas são realizadas no 
curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de ju-
ros, prazos e garantias, não envolvendo riscos maiores que os normais ou outras 
desvantagens. A Instituição manteve transações com partes relacionadas conforme 
detalhado a seguir:

2026 2025
1º Semestre 1º Semestre

Contas a receber - Coligada – 600
Bullla Instituição de Pagamento S.A. (*) – 600
Receita - Coligada 258 240
Bullla Instituição de Pagamento S.A. (**) 258 240
Despesa - Coligada 22 20
Bullla Instituição de Pagamento S.A. 22 20
(*) Trata-se de operação de mútuo liquidado no 1º semestre de 2026. (**) Trata-se de 
receita de prestação de serviço.

11. Imposto de renda e contribuição social: Em 30 de junho de 2026 e 2025, o 
Bullla SEP apurou prejuízo fiscal para IRPJ e CSLL.

2026 2025
1º Semestre 1º Semestre

Prejuízo fiscal 2.020 2.063
Base negativa da CSLL 2.020 2.063
Total 4.040 4.126

2026 2025
1º Semestre 1º Semestre

Lair 18 (58)
(+) Adições 5 12
(–) Exclusões (9) (14)
Resultado antes da compensação de prejuízos 14 (60)
(–) Compensação com prejuízo fiscal (4) –
Lucro real 10 (60)
IRPJ a pagar (2) –
Lair 18 (58)
(+) Adições 5 12
(–) Exclusões (9) (14)
Resultado antes dos Impostos 14 (60)
(–) Compensação com Base Negativa (BCN) (4) –
Base de cálculo CSLL 10 (60)
CSLL a pagar (2) –
12. Contingências: Em 30 de junho de 2026, o Bullla SEP possui causas cíveis prová-
veis no montante de R$ 6 (R$ 27 em 30 de junho de 2025) e possui causas possíveis
no montante de R$ 256 (R$ 37 em 30 de junho de 2025). Adicionalmente, o Bullla SEP
figura como corréu no processo nº 0000375-27.2022.5.05.0014. O risco e o provisio-
namento estão integralmente reconhecidos no Bullla Instituição de Pagamento, visto
que sobre esta recai o ônus econômico do processo. 
13. Gerenciamento de riscos: Nas práticas adotadas pela Instituição, a integração 
da gestão de riscos com a gestão de capital é fundamental para permitir a avaliação
da adequação do capital e identificar a necessidade de aportes para fazer frente aos 
riscos de forma prospectiva. O gerenciamento de riscos é realizado em conformidade 
com as políticas internas aprovadas pelo Conselho de Administração da Instituição.
13.1. Risco operacional: O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de per-
das resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui o risco legal associado à ina-
dequação ou deficiência em contratos firmados pela Instituição, bem como a sanções
em razão de descumprimento de dispositivos legais e indenizações por danos a tercei-
ros decorrentes das atividades desenvolvidas. Estrutura de Gerenciamento do Risco 
Operacional: O acompanhamento dos processos e ferramentas para o gerenciamento
do risco operacional na SEP está sob a gestão e responsabilidade da Diretoria Execu-
tiva de Riscos. Processo de Gerenciamento do Risco Operacional: O processo de geren-
ciamento do risco operacional na SEP compreende um conjunto de ações e mecanis-
mos que visam manter a exposição aos riscos em níveis adequados. Os processos
adotados podem ser resumidos em: • Avaliação de riscos e controles; • Implantação
de processo contínuo de gestão de informações em três níveis: aplicação (plataforma
Bullla), infraestrutura e processos, com trilha de auditoria; • Documentação e arma-
zenamento da base de dados de perdas operacionais; • Gestão de continuidade de 
negócios; • Alocação de capital para o risco operacional; • Comunicação e dissemina-
ção de informações. 13.2. Risco socioambiental: O Bullla é uma plataforma de cré-
dito que promove oportunidades de negócios entre pessoas, fundamentada nos valo-
res de transparência, confiança, boa-fé e segurança, integrados às diretrizes de 
sustentabilidade. Portanto, para o Bullla SEP, o conceito de sustentabilidade destaca-
se por meio de uma gestão baseada em princípios e valores, em que a perenidade do
negócio depende da oferta responsável de produtos e serviços, da satisfação do asso-
ciado e de seu desenvolvimento econômico, social e ambiental. 
14. Limite de capital e patrimônio: Conforme estabelecido na Resolução do Conse-
lho Monetário Nacional nº 5.050, o capital mínimo exigido para uma SEP é de R$1.000
(um milhão de reais). Em 30 de junho de 2026, o Bullla SEP estava enquadrado neste 
limite. 
15. Eventos subsequentes: Em julho de 2026, a instituição formalizou perante o 
Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) do Banco Central do 
Brasil o pedido de cancelamento de sua autorização de funcionamento. O processo 
segue em trâmite e sob apreciação do órgão. A instituição, a partir da aprovação do 
cancelamento de sua autorização, seguirá com novo objetivo social e atuação focada 
na cobrança das carteiras existentes. 16. Resultados não recorrentes: A Resolução 
BCB nº 2/2020 define como resultado não recorrente aquele que não se relaciona, ou 
se relaciona apenas de forma incidental, com as atividades operacionais típicas da 
Instituição, e cuja ocorrência em exercícios futuros não seja prevista. O Bullla SEP não
apresentou resultados não recorrentes no primeiro semestre de 2026.

Diretoria
Joao Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente

Contador
Orlando Francisco Duarte Jordão - CRC 1SP294229/O-0
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Organizações criticam incentivo
fiscal para data centers no Brasil

Organizações da sociedade ci-
vil, sindicatos e movimentos so-
ciais publicaram uma nota criti-
cando o projeto de lei que cria o
programa Redata, com incentivos
fiscais para instalação, no Brasil,
de data centers de grandes em-
presas de tecnologia, as big te-
chs. As entidades pedem mais
negociação e mudanças no texto
para garantir a soberania digital do
país.

Os data centers são centros
que reúnem equipamentos de
computação usados pelas plata-
formas digitais para processar
sistemas de inteligência artificial
(IA) e armazenar os dados das
“nuvens” das bigtechs.

Os data centers são criticados,
entre outros motivos, pelo eleva-
do consumo de energia e água.

A nota pública contra o PL
278 de 2026 alega que as negoci-
ações não têm sido transparen-
tes e excluíram as entidades da
sociedade que estudam o tema.

“Rejeitamos que esse movi-
mento comece pela entrega de
benefícios fiscais e privilégios
tributários para acelerar a expan-
são das Big Techs e outras gran-
des empresas do setor antes
mesmo que o país estabeleça di-
retrizes adequadas para planeja-
mento territorial, salvaguardas
socioambientais e contrapartidas
capazes de proteger seus recur-
sos naturais e interesses estraté-
gicos”, afirma o documento.

Assinam a nota, entre outras
entidades, a Coalizão Direitos na
Rede, que reúne mais de 50 orga-
nizações do setor; o Laboratório
de Políticas Públicas e Internet
(Lapin); o Instituto de Defesa do
Consumidor (Idec); e a Rede pela
Soberania Digital.

As entidades dizem defender
a atração de investimentos, mas
destacam que é preciso garantir
mais contrapartidas das empre-
sas beneficiadas pela isenção
fiscal que contribuam para pro-
mover as capacidades tecnológi-
cas e científicas nacionais.

“Sem contrapartidas propor-
cionais, o Brasil corre o risco de
conceder benefícios fiscais e dis-
ponibilizar recursos estratégicos
enquanto assume os custos am-
bientais e sociais de infraestru-
turas controladas por grandes
grupos econômicos globais”,

alertam as entidades.
O PL 278 de 2026, já aprova-

do na Câmara dos Deputados,
entrou na pauta de votação do
Senado esta semana. O projeto
substitui a medida provisória que
previa a criação do Regime Espe-
cial para Serviços de Data Center
(Redata), que perdeu a validade
em fevereiro.

O Redata, relatado no Sena-
do pelo senador Cid Gomes (PDT-
CE), prevê zerar impostos fede-
rais para importação de compo-
nentes eletrônicos e de tecnolo-
gia da informação destinados aos
data centers como forma de in-
centivar a instalação desses equi-
pamentos no Brasil.

Como contrapartida, as em-
presas terão que usar energia de
fonte limpa ou renovável, além de
apresentar Índice de Eficiência
Hídrica no uso da água para res-

friamento dos equipamentos
igual ou inferior a 0,05 litro/kWh
em aferição anual.

O PL ainda obriga as empresas
beneficiadas a realizar investimen-
tos no país equivalentes a 2% do
valor dos produtos comprados
com o benefício fiscal e reservar
10% dos serviços dos datacenters
para o mercado interno.

A estimativa do governo é de
uma isenção em torno de R$ 5,2
bilhões ainda este ano e de R$ 1
bilhão em cada um dos dois anos
seguintes, segundo o parecer ao
projeto na Câmara do deputado
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB).

“O Redata garantirá ao país
recursos para o desenvolvimen-
to de tecnologia própria nos mais
diversos ramos da economia mo-
derna”, justificou Agnaldo Ribei-
ro em seu parecer.

De acordo com as entidades
da sociedade civil que publica-
ram a nota, o projeto de lei não
foi suficientemente debatido para
garantir que possa aumentar a
soberania digital do Brasil e re-
duzir a dependência externa de
tecnologias da informação.

“Soberania não se resume a
instalar servidores em território
nacional. Ela envolve capacida-
des tecnológicas e científicas
nacionais, segurança e gover-
nança de dados, autonomia ener-
gética e proteção dos recursos
naturais”, defendem as entidades
na nota. (Agência Brasil)
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A Bienal do Livro do Rio de
Janeiro inaugura neste mês de
setembro um novo projeto,
dentro da proposta de incenti-
var a leitura no Brasil e aumen-
tar o alcance do festival mesmo
em anos intermediários à sua
realização. Trata-se do projeto
Estação Bienal, que fará a apro-
ximação dos leitores de seus
autores preferidos e suas obras.

A primeira parada da Esta-
ção Bienal está marcada para o
dia 9 de setembro, no Teatro
Clara Nunes, no Shopping da
Gávea, zona sul do Rio de Ja-
neiro. Nessa data, os fãs da es-
critora inglesa Alice Oseman,
autora da série “Heartstopper”,
terão a oportunidade de conhe-
cê-la ao vivo e ganhar seu au-
tógrafo. Esse primeiro progra-
ma da Estação Bienal tem a par-
ceria da Companhia das Letras,
por meio da Seguinte, selo jo-
vem da editora.

O diretor de Marketing e
Conteúdo da GL events Exhibi-
tions, que realiza a Bienal do
Livro do Rio juntamente com o
Sindicato Nacional dos Edito-
res de Livros (SNEL), Bruno
Henrique, disse à Agência Bra-
sil que a ideia, no primeiro mo-
mento, é trazer para o novo pro-
jeto somente autores internaci-
onais, a quem o público tem
mais dificuldade de acesso.

“A gente quer criar esse pro-
duto para aproximar autores
mais difíceis do seu público,
com certa periodicidade que
ainda será definida”.

Depois, a ideia é ampliar o
projeto, como ocorreu com a
Bienal nas Escolas, que leva
autores a unidades da rede pú-
blica de ensino ao longo do ano
e acabou se tornando uma pro-
posta permanente. “A gente
pretende ir evoluindo”, garan-
tiu Bruno Henrique.

O diretor da GL events Exhi-
bitions informou que a organi-
zação da Bienal tem uma lista
de escritores que são muito de-
mandados pelos leitores e a es-
critora Alice Oseman é uma das
mais pedidas. Junto à Compa-
nhia das Letras, percebeu-se a
oportunidade de trazê-la agora,
já que sua agenda permitia a
vinda ao Brasil e, em especial,
ao Rio de Janeiro, para uma
ação específica.

“Foi uma questão de opor-
tunidade, casando com a gran-
de demanda que a gente já ti-
nha por esse nome nas bienais
anteriores”, disse Bruno Hen-
rique.

Alice Oseman atende uma
parcela significativa do públi-
co jovem da Bienal do Livro do
Rio. A inglesa é considerada
“best seller” (mais vendido) e,
em seus livros, trata com deli-
cadeza de temas ligados aos
jovens, especialmente da popu-
lação LGBTQIA+.

Segundo Bruno Henrique, a
mobilização dos fãs para a com-
pra de ingressos para o encon-
tro com a escritora estrangeira,
inclusive nas redes sociais, si-
naliza a existência de um recor-
te específico do público bastan-
te abrangente de uma geração
de milhares de seguidores que
ela já tem no país. Não há prazo
determinado para encerramen-
to das vendas de ingressos, in-
formou o diretor.

Os ingressos podem ser
adquiridos no site da Sympla ou
no próprio teatro. Há três pre-
ços: Simples, de R$ 85 (meia en-
trada) e R$ 170 (inteira) para
acesso somente ao bate-papo;
Master (acesso ao bate-papo +
um exemplar de Heartstopper 6
previamente autografado): R$

Bienal do Livro tem novo
projeto para incentivar

leitura no Brasil

175,00 (meia) e R$ 350,00 (intei-
ra); e Full Experience (acesso
ao bate-papo + um exemplar de
Heartstopper 6 + participação
na sessão de autógrafos, po-
dendo tirar foto do momento):
R$ 199,90 (meia) e R$ 399,90
(inteira).

Bruno Henrique destacou
que haverá também a meia en-
trada social, acessível a qual-
quer pessoa, desde que faça a
doação de um livro, em bom es-
tado, que será destinado a uma
instituição apoiada pela Bienal
do Livro Rio. “A ideia, disse, é
fazer os livros girarem também,
estimulando a leitura sob todas
as perspectivas”.

Itinerância
A Estação Bienal pretende

ser itinerante, abrindo a possi-
bilidade de transformar teatros,
centros culturais e outros espa-
ços da cidade em pontos de en-
contro para vários locais e seg-
mentos da população carioca.
“Daí ser uma Estação Bienal,
com o propósito de ir parando
em vários locais diferentes, com
obras e autores diversos”.

O nome de um novo escri-
tor estrangeiro já foi levantado
para a próxima edição do proje-
to. A GL events Exhibitions já
está em conversa com os agen-
tes do autor e seu editor, mas
não pode adiantar o nome, por
se tratar de uma operação com-
plexa, que depende da logística
e agenda dos escritores estran-
geiros.

A ideia é conseguir fazer,
“ainda este ano, mais uma Esta-
ção Bienal, com outro nome co-
nhecido do público e cuja pre-
sença é bastante pedida nas bi-
enais do Livro Rio”.

Todos os participantes re-
ceberão um pin especial em cada
edição da Estação Bienal. A
peça é colecionável e a primeira
terá a capa do sexto volume de
“Heartstopper”. Cada nova pa-
rada terá seu próprio pin, com
identidade exclusiva, para que
os leitores possam guardar e
colecionar as experiências vivi-
das ao longo do projeto.

Incentivo à leitura
A trajetória de incentivo à

leitura da Bienal do Livro do Rio
é feita também no ano do festi-
val e um pouco antes, por meio
de parcerias, visando a doação
de livros. Com o Hemorio, por
exemplo, o resultado do projeto
“Ler tá no Sangue” tem sido
super positivo, resultando no
aumento do número de doado-
res para o instituto.

Com o Metrô Rio, são dis-
tribuídos livros pelos vagões,
com a sugestão “Embarque na
Leitura”. “Porque a gente enten-
de que esse é um lugar de muita
leitura. As pessoas usam livros
como companheiros nessa lo-
comoção diária”.

Outro projeto, com o objeti-
vo de estimular a leitura, deno-
minado “Invasão dos Livros”,
é realizado com a Voz das Co-
munidades, no Complexo do
Alemão. “A gente retoma ali a
questão de uma ação social com
a distribuição de livros no local
e o apoio da comunidade”.

Para o diretor, isso significa
tentar ampliar o propósito da Bi-
enal para outros momentos,
para mais lugares da cidade, em
outros tempos, “para mais pes-
soas ficarem em contato com
esse hábito da leitura, com os
livros. O propósito é ir cami-
nhando no sentido de tornar
cada vez mais o Brasil um país
leitor”, concluiu Bruno Henri-
que. (Agência Brasil)Brasil
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Violência contra a mulher: 7,5 mil
agentes serão capacitados

Pelo menos 7,5 mil agentes de
segurança pública das 27 capi-
tais brasileiras e de 81 cidades do
interior vão passar, nesta  quarta
(2), por um dia de capacitação,
via transmissão simultânea, para
atendimento de mulheres vítimas
de violências.

A diretora de Ensino e Pes-
quisa da Secretaria Nacional
de Segurança Pública, Miche-
le Gonçalves dos Ramos, ex-
plica que pelo menos outros
dois mil profissionais já reali-
zaram esse curso ao longo dos
últimos três anos.

“Esse Dia C de Capacitação é
uma grande mobilização educa-
cional e nacional com foco no
atendimento, na proteção e na
perspectiva de gênero na segu-
rança pública”, acrescentou.

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública Wellington César
Lima e Silva considera o dia de
capacitação fundamental para
colocar em prática iniciativas de
proteção, visto que são neces-
sários profissionais preparados.

“Isso é muito importante por-
que estamos falando justamente
de quem está todos os dias nas
ruas, nas delegacias e nos servi-
ços públicos, atendendo a popu-

lação e sendo o primeiro contato
de uma mulher com o Estado.”

Ele explicou que vão partici-
par da capacitação policiais civis,
militares e penais, dos Corpos de
Bombeiros, das guardas munici-
pais e das perícias oficiais.

Além da confirmação da ca-
pacitação na quarta-feira, o mi-
nistro da Justiça e a ministra das
Mulheres, Márcia Lopes, assina-
ram também duas portarias sobre
o tema. A primeira regulamenta
procedimento de análise e de
aprovação dos planos estaduais
e do plano distrital de combate à
violência contra a mulher.

Segundo Michele Gonçalves
dos Ramos, a portaria assegura
uma aplicação mais transparente
e rápida dos recursos do Fundo
Nacional de Segurança Pública
para essa finalidade.

A segunda portaria institui
o Grupo de Trabalho interminis-
terial para a elaboração de um
protocolo nacional de atendi-
mento às mulheres vítimas de
violência sexual.

"O objetivo desse protocolo
é de servir como uma referência
para o atendimento realizado nas
delegacias de todo o país”, disse
Michele Gonçalves dos Ramos.

Assim, a ideia é avançar na
uniformização de procedimentos
para as delegacias de Polícia Ci-
vil de todo o país.

“Para que esse atendimento
realizado nessas delegacias seja
feito de forma ainda mais qualifi-
cada, humanizada e articulada
entre os diferentes serviços, in-
cluindo a saúde e outros órgãos
de rede de proteção.”

Os ministérios ainda entre-
garam um dossiê com o título
Mulheres e Meninas Seguras,
Evidências para o Enfrentamen-
to da Violência de Gênero com
14 artigos escritos por pesqui-
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PND 2026: cartão de confirmação
da inscrição será divulgado no dia 9

O cartão de confirmação de
inscrição na Prova Nacional Do-
cente (PND) 2026 será divulgado
no próximo dia 9 pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira
(Inep). A data inicial prevista para
publicação do documento esta-
va marcada para esta segunda-
feira (31).

O documento informa data,
horário e local de aplicação da
prova, número de inscrição, além
de indicar, quando for o caso, o
atendimento especializado apro-
vado e uso do nome social. O
candidato pode acessar o cartão
na Página do Participante da Pro-
va Nacional Docente (PND) dire-
tamente pelo Sistema PND.

A Prova Nacional Docente
(PND) é um exame anual do Mi-

nistério da Educação (MEC) para
facilitar a contratação de profes-
sores. As redes públicas de ensi-
no podem usar os resultados do
certame - chamada de Enem dos
Professores - em processos sele-
tivos, de forma classificatória, eli-
minatória ou complementar à pro-
va prática. A PND não é obriga-
tória para os professores.

Para orientar os candidatos a
não perderem prazos importan-
tes, o Inep elaborou o Guia do
Participante da Prova Nacional
Docente – 2026.

A retificação da nova data de
divulgação do cartão de confirma-
ção da inscrição foi publicada pelo
Inep no Diário Oficial da União. As
demais datas do cronograma da
PND 2026 estão mantidas.

Conforme previsto no edital

da PND 2026, a aplicação das pro-
vas está marcada para 20 de se-
tembro em todos os estados, no
Distrito Federal e nos municípi-
os listados no Portal do Inep.

Confira as demais datas do
cronograma da PND 2026:

aplicação da prova: 20 de se-
tembro; divulgação dos cader-
nos de prova, da grade de corre-
ção da questão discursiva e das
versões preliminares dos gabari-
tos das questões objetivas: 24 de
setembro; recurso da versão pre-
liminar dos gabaritos das ques-
tões objetivas: 24 e 25 de setem-
bro; reaplicação da prova para
casos específicos: 18 de outubro;
divulgação dos cadernos de pro-
va, da grade de correção da ques-
tão discursiva e das versões pre-
liminares dos gabaritos  das
questões objetiva: 24 de outubro;
divulgação da correção prelimi-
nar da resposta da questão dis-
cursiva: 10 de novembro; recur-
so da correção da resposta da
questão discursiva: 10 a 12 de
novembro; divulgação do resul-
tado final: 15 de dezembro.

A avaliação teórica terá como
base o Exame Nacional de Desem-
penho de Estudantes (Enade) das
Licenciaturas, que, desde a edi-
ção de 2024, foca nos cursos de
formação docente.

A prova, com duração total
de cinco horas e 30 minutos, será

composta por uma parte de for-
mação geral docente, comum aos
cursos de todas as áreas, e outra
de componente específico, pró-
prio de cada área de avaliação das
licenciaturas.

A parte de formação geral do-
cente terá 30 questões de múltipla
escolha, envolvendo situações-
problema e uma questão discursi-
va que avaliará aspectos como cla-
reza, coerência, coesão, estratégi-
as argumentativas, vocabulário e
gramática adequados à norma pa-
drão da língua portuguesa.

A parte de componente es-
pecífico de cada área de avali-
ação da PND terá 50 questões
de múltipla escolha envolven-
do situações-problema e estu-
dos de caso.

A Prova Nacional Docente,
além de estimular a realização de
concursos públicos nas redes
públicas de ensino, tem os obje-
tivos de melhorar a qualidade dos
processos seletivos para profes-
sores, e, também, induzir o au-
mento de professores qualifica-
dos no magistério público.

A iniciativa federal voltada
aos licenciados integra o pro-
grama Mais Professores para o
Brasil que reúne ações integra-
das para promover a valoriza-
ção e a qualificação do magis-
tério da educação básica e o
incentivo à docência no Bra-
sil. (Agência Brasil)
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sadores do tema.
“Quando a gente publica

uma revista, isso tem que fazer
chegar lá na ponta para melhorar
a qualidade das reflexões, do
pensamento e das mudanças que
a gente tem que ter”, disse a mi-
nistra Márcia Lopes.

Ela destacou que houve que-
da do número de feminicídios,
conforme o governo divulgou
neste mês. O Brasil registrou 848
vítimas entre janeiro e julho des-
te ano, contra 876 no mesmo pe-
ríodo de 2025. O resultado repre-
sentou uma redução de 3,2%.
(Agência Brasil)


